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,_ ESTAD-OS UNIDOS DO BRASIL-

DIÁRIO DO COIGRE~SO NACIONAl 
SEÇAO U 

\!lNQ X - N.' 19 CAPITAL FEDERAL TtRÇA- FEIRA, 7 DE JUNHO DE 1951 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Faço saber que o senado Federal aprovou "e, nos têrmot do art. 27, 
letra n, do Reg:unento Interno, eu promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 

N.• 9, de 1914 

Art. l.ll - E' reconhecido,' como serviço de cooperação interpar1a-' 
blent~r. o Grupo Brasileiro fili::ido à União rnterparlamentar, sediad!). em 
.Genebra. 

Art. 2. 0 - o Grupo Brasileiro reger-se-á pelo seu Regimento In­
terna, aprovado pelos componentes do referido Grupo. 

Art. 3." - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica­
t_ão, revogadas as ~posições em contrários. 

senado Federal, em 6 de Junho de 1935 
NEREU RAMOS 

Vice-Presidente do Senado Federal 
no exercício da Presidência 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do artigo -7Õ, § 3. 0 , da 
Çonst1tmção Federal, e do at·tigo 45 do· Regimento Comum, convoca as 
duas Casas do Congresso NaciOnal :para, em sessões conjuntas a reallza­
hmwse nos dias 8 e lO de Junho do ano em curso, àS 14,30 horas, no 

!
diflcio da Câmara dos Deputados, conheceren: dos seguintes vetos prest­
enc1ats: 

tecnológica. 

Dia 8 de Junho: 
Veto a disposttivo do Pr~Jeto de Lei rn." 1.3S6, de 1951, na Câmara 

dos Deputados e n. u 35, de 1952, no Senado f ederal1, que mst1tut normas 
e.specmts para aplicação de credltos orç::unentanos e ad.tctonats concedtdOS 
para promover e esttmular o desenvo1vim2nto da mvesttgação ctenttflca. 

Dia. 10 de· Junho; 
1 Veto a dispostUvos do Projeto de ·Lei m."' 2.314, de 1952, na Câmara 

dos Deputados, e n. u 294, de 195:.!, no Seriado l''ederaD que dispõe sôbre 
a Poltcta Marítima, Aérea e de Fronteiras. . 

Senado Federal, '?5 de Maio de 195-5 
NERElJ .RAMOS 

Vlce-?res:ctente, no exerctcio 
da P1·esidencia 

------------~~ 
Convocação de sessão conjunta para apreciação de "veto" 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 3. 0 , da 
Constituição Federal, e do art. 45 do R.egnnento Co.murn, convoca as duas 
Casas do Congresso Nac10na1 para. em sessão "conjunta a realizar-se no 
d1a 21 de Junho do ano ·em curs<\ as 14,30 horas, no edlficio da Câmara. 
dos Deputados, conhecerem _á'l veto presldencJaJ· ao Projeto In.'' 4.370, 
ae 1954, na Câmara dos Deputados, e n.u 23, de 1955, no Senado f'ederalJ, 
Que determina a tradução e impressáo,. nos tdwmas francês e inglês, do 
I1vro "Quem deu asas ao bomern", de autoria de Hendque Dumont 
Villare.s. 

NEREU RAMOS 
Vice~Presidente do Senado Federal 

no exercício da Presidência 

--------------------~------------------~--------------~----~------

Relação das Comissões 

~omissões Permanentes 

Diretora 
~creu Ramos - Presidente. 
Gomes de Oliveira - 1.u Secretário 
Freitas Ca valcànti - 2.o> Secretar lo 
Carlos Lindenoer,; - " Secre•.arlo 
Ezechlas da Rocha - 4.~ Secretário 
Maynard Gomes - 1.o Suplente. 
Prisco dos Santos - 2.0 !:::uplente. 

Secretário - Luiz NJ..bUCO, Dir..-tOJ 
G vdl .• da Secretaria. 

Constituição e Justiça 
Cunha Melo - Presidente. 
Argemiró FtguetredQ - V1.ce-Pre.S1· 

dente. 
Armando câmara • 
AttUio V1vacqua. 
Benedito Valadarea, 
D>~nn•l Krtr-~er. 

0\lherto Marinho. 
Jarbas Maranhão. 

SENADO 
Kerginaldo Ca valcâ.nt1, 
Lourival tc'ontes. 
Ruy Palmeira . 
r•) - Substitutdo pelo Sr. Novae~ 

~ilho. 
Secretário: João Alfredo Ravasco de 

Andrade 1 
Reuniões - Terças-feiras, às 10 no­

ras. 

Economia 
Fernand~s· Tt· ·a - Presid~nte. 
Juracy Magalhães Vice-Presi· 

dente. 
Júlic. Lelte. 
Sá Tinoco. 
Lima ~retxelra. 
Tarciso Mlrand.a.. 
Alô Guiinarães. • 
Secretário - A.~·oldo Moretra. 
Reuniões: Terças-teuas, as 16 no· 

ra&. • 

te 

Educação e Cultura 
Lourva~ Fontf's - Presideonte. 
Jarbas Maranhão VicevPr~.stden-

Stlvlo Curvo. 
Apolonio Sales. 

FEDERAL 
Bernardel: tcllho. 
Um1nerme L\JJHJ:Quias. 
armando c .... ,~ 1 a. 
Secretario; J •• ncisco Soares Arru­

da 
Reun1ões: Terça-tetras, às 16 nv:·as 

· Serviço Publico Civil 
Prtsco dos Santos - PresJde.Pe 
KergmaJao <Java~eantl - Vtoe-Pre-

5Jd!:'llte. 
VIValdo Lima. 
An V1anna 
Armanao c'amara, 
HeHm M.eaenos. 
Neves da Rocha. 
Secretano: JUlieta Ribeiro dos S'lO­

tos 
Hêuniões: Sextavtei~as, às 15 na~·as 

Transportes. Comu111caçõcs 
e Obras Publicas 

Nova::s l< i! h O - Presidente 
F'1.hnto ~lúJJer - VlCe-Pres:àent.e. 
Ne~~e.:: da H.ucl:l .. 
Arv Vt:;ma 
Secret áno · 
Re-uniões: 

ras. 

p;a :ic!Sco R<lares Arructa I 
QUJnta'i lh~as à: •w J.W-

~manças 

.A.Iv~aro Adolpho - presidente. 
Cesar Vel'gUeiro - Vice-Prt-sLüento. 
Alberto Pasqualini. 
v.ctorino l'~reire. 
Parsifal Barro.; o. t ... ) 

Mathias 01ympio. 
Jurr:cy Ma;;alhâes. 
Linu Cie M<::.:tCts. 
Julio Leite 
Dinarte Ulmz. I*) 
Dmnmgcs Velasco. 
Othon l'vliider. 
Novaes Frlho. 
Paulo Fcruandes. 
íFlinto MUller. lu) 
Onofre Gom€'s. 
Mourão Vtena. 
( * l SubstitUido pelo Sr. Joao Ar .. 

ruàa. · 
1 ** l Substituido pelo Sr .. Heitar 

Medeiro3. 
r*"'" l Sub.sütuido nela sr. I<\tU.Sto 

caq_ral. 

PMlA ÀS SUPI.ftNClf.S 

Ary . Vhnna. 
Lúcio Bittencourt 
Daniel Krieger. · 

Bernardes F.lho. 
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Kerginaldo Cavalcanti 
Armando Càm:»ra. 
Secretário - Renato Chermont. 
Reuniões às quartas-feiras, às 10 

"'-"·".S 

Legislação SÓcial 
Lima TelxeJia - pr ..stde'nte. 
Otnon Maaer - Vtce-Presw.ente. 
'ouunerme Ma1aqu1aa.. ~ 
Joao Arruda. 
Lmo de Matos. \. 
Ruy ...:arneuo. 
Sebast.Iáo Arche- . 
Sef'retárlo - Pedro de Cai'valbo 

)dãller. 
Reumõe~ - Quintas-feiras, às 11 

borru:;. 

Redação 
Júlio Leite - Presidente. 
seoostião Archer - Vice-Presi-

dente. (') 
Alô Guimarães. (•~)_ 
João Vil1asbôas. 
Saulo Ramos.· 
(•-) substituído pelo Sr. Hettor Me-

deifo!. ~ . t P 
('*'*) Substituído pelo Sr. Cosa e-

reira. · d R ende Secretário - cecilia e ez 
.Martins. - . ~--

Reumões às quintas-ferras. ~ 

Relações Exte~iores '1! 
Georgino Avelino - Presidente. 
Bernat·des Filho Vice-.Presiabn-

te. 
Gilberto Marinho. 
LOurival Fontes. 
Ruy Palme:ra. _j,· 
Moura Andrade. 
Mathtas Olyrnpio. 
JoãO Villasbõ.as, 
Benedicto Valladares. 
Seeretário; J .. B. castejon Branco. 
Reuniões; Quarta-feiras. 

Saúde Pública 
1 -· Sylvío curvo ..:.. Pr.esiden':.e,- · 
2 ...:.. Vivaldo Lima, - VIce-Presidente. 
3 - Guilherme Malaquias. 

4 - Leõnida-S Melo. (•) 
5 - Pedro Ludovi::o. ( * •) 

< •) substituído, interinamente, pE:lo 
Senador Mendonça CJark. · 

("'") substituído, interinamente pelo 
Senador Costa Pereira. 

Secretário - CecHla óe Rezende 
Martins. . 

Reun!ões àS quintas-.feiras, às 15 
hora~. 

te 

Segurança Nacional 
Onofn Gomes - Presidente. 
Caiado de castro - Vlce-Piesiden· 

Magalhães. Barata. 
Arll vmnna. 
Silvh. Cl.irvo. 
Pars1JaJ Barroso i*). 
Lino de Mattos. 
'* l substituido pelo Sr. Fausto Ca­

braL 
Secrf'tá.rio - Romilda Duarte. 
RPUUiões: Quintas-feiras, às 16 ho~ 

ras. 

Comissão Mista de Reforma 
Eleitoral 

Senador Cunha Mello -·Presidente. 
·Senador Rlll Pauüeua - Vtce-Pre­

!1den·te.• 
Deputado Ulyss::s QJ1ltnarãea Re-

lator. 
t.:ienadores: 

AttU1o Vlvacqua. 
Lucto Btttencourt. 
Fl1lllt-o MuJJer. 
Alô Gmmarâes 

Ueputaaos: 
.Ernam Sá.tlro. 
ColQmOO ue SouZa. 
OIJVelra Bnto. 
Per~1ra F'l.no. 
Rannunrtv Brlt<... 
tsecretano; Ma.·11ía Ploto 1\lunuu ..... 

DIÁRIO DO CONGRESSO .NACIONAl: (Seção 11)' 

EXPEDIENTE 
. DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL' 

. , DIRtlTOR Ga:RAI. 

ALBÉRTO DE BRITO PEREIRA 

CNRP. DO. SERVIÇO DEl ~UaLICAÇ61l9 

,MURILO FERREIRA ALVES 
CHRPI!I DA GIIÇ:i.O 1!1~ Ft8DAÇl0 

HELMUT HAMACHER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 
&IIÇÂO 11 

tmpreaso nos Oficinas do Departamento de Imprensa Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, I 

.A 8 8 I iJ A T U R A S 

REPARTIÇõES, B PARTICULARES I FUNCIONÁRIOS 

Capital • lntorior 
Semestre • • • • • • • • • .. • • Cr$ 
JJ:u~ .................... -. •• Cr$ 

Oapitai 1 Interior 

50,00 8emo1t.re •••••• ••• ..... •.• Cr$ 
96,00 ADI • • •••••• ... • • • • • • •• Cr$ 

hterlo~ ! !Exterior 

................... ····•········•···· Cr$ i08,00 

- Excetuadas aa par& o exterior, que_ serlo aempu a!luais; a!J 
aisinaturaa poder-se-io tomar, em il.ualque( époea. por 1e1s ,msses 
ou. um ano. 

- A ffm da pos~ilJilitar a r~messa do. v . .alores .acompanhados de 
esclarocimentos quanto à sua aphcaçio, s.ohcttamos ~6.em preferência 
à remess& por meio de cheque OU vale postal. emitidOS a f&VOl: do 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa NacJonal. 

- Os suplementos b.s ediçlSes. d.os órgãos oficiais serão fornecidos 
aos asSinantes sOmente mediante solicitação. -

- O custo d-o nUmero atrasado ser& acrescido de Cr$ 0.10 e, por 
exercido decorrido. cobrar-se-lo maia Cr$ 0,50. 

Comissão de. Inquérito para De Estudo da aplicação do em-
apurar fatos relativos à li- préstimo contraído pelo Bra-
.beração da Química Bayer sil no Exjlort and lmP.ort 
Limitada. ' Bank. 

Senador ·cunha Mello - Presidente. 
Se-nador Alvaro Adolfo - Vl<:e·Pre-. 

~dEnte. · 
Senadores Guilherme Malaquias e 

!\rgemiro Figueiredo, Relatores. 
Senador Ezecbias da Rocha . 
Senador·- Kerginaldo Cavalcanti. 
Senador Pedro Ludovico. 

Secretário - Romildq Gurgel. 
Reuniões ã.s quinta.s-!eirt\s, às 16 

horas. 

Comissões . Espeéiai-; 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do Trabalho 

Lima Teixeira - PresidentP. 
Jutio Leite - Vice-Presidente. 
Paulo Fernandes - Relator. 
Ruy Carneiro. 

_ Otbon Mã4_er, 

Ê:êrglnaldo CavalcanU. 
. Secretário: Francisco SOare.s Arru· 
ja, 

Reuniões: Quarta-feiras, às l6 ba· 
~as. 

De Mudançá da Capital 
Coimbra BUE'no - President.e. 
Paulo Fernandes - Vice ... pre.sxden-

r.e'. 
Attilio Vivacqua - Relator • 
Alberto Pasqualíni. 
Li no de Ma tos. 
Secretário: Atoldo Moreira. 
Reuniões: Quinta-fei.J'as. 

MathtaS Olympio - .Pre.sidenr.e. 
Maynard Gomes - Vi::e-.Presidente 
Mendonça Clark - Relator. 
Daniel Krieger. d: · 
Paulo Fernandes. 
Secretário - Miécio dos Santos An~ 

drade. 

De Reforma Agráriá 
Ruy Falmeira - Presidente. 
Paulo Fernandes - Vice-Presidente. 
Lucia Bitencourt Relat-o.r. 
Heitor Medeiros. 
Júlio Leite. 

Secretário 
Branco. 

J, B. CasteJOD 

Comissão de Reforma 
Constitucional · 

Cunha_ Mello - Presidente; 
Alva·ro Adolpho - Vice-Presidente. 
Kerginaldo Cavalcanti Relator. 
Apolo.uio S&lles. · 
Benedito Valadares. 
Gilbe.rto Marinho. 
LourivaJ. Font.es. 
Lima 'i~eixeira. 

Arse~ir.a .Fl.gueiredo. 
Ruy :Pa1mE1ra. ~ 
Attilio Vivacqua. 
Armando Câmara. 
Lucia Bittencourt. 
Jarbas Maranhão. 
Carlos Lindemóerg, 
Daniel· Krieger. 

Secretário ....:..... Marília Pinto Atm~.ndo. 

Junh<! de 1955 

UNIÃO INTERPARLAMENTAR . 

GRUPO BRASILEIRO 

Ficam os Senhores Membros da. 
Comissão Executiva . do Grupo Bra· 
sileiro da União Interparlameuta.r 
convocados para uma reuniáo a rea. ... 
lizar-Se no próximo dia 8 do C·Jr .. 
rente,· quarta-feira, às 16 horas, na 
Sala da Comissão de DiplomaCia da 
Câmara dos Deputados. 

Rio, 3 de junho de 1955. no .. 
min[)"os Velasco, Fresidente. 

Atas das Comissões 
Comissão de Economia 

6.• REUN~AO, EM 31 DE 1\!AIO 
DE 1955 

As 16 horas. e 30 .minutos, S<Jb a 
presidência do Sr. SeJ:?.ador Ferna.Il· 
des Távora, Presidente, na Sala das 
Comissôes do Senado, reune-se a co­
missão de Economia, presentes os 
Senhores Senadores ·JUlio Leite, Sá 
Tinoco, Lima Texeir.a e Juracy Ma .. 
galhães, ausentes com causa justi• 
ficada, os Senhores Senadores Tarci• 
.sio Miranda e Alô Guimarães. 

_ E' lida .e aprovada, sem observa .. 
ções, a Ata da reunião anterior. 
. O Sr. Presidente a vaca o Projete~ 

de .·Lei do Senado n." 7, de 1955, que 
cna o FUndo Nacional de Fomento. 
à extração e platio da l.Jonacha e a 
seguiz:, distribui: ' -

Ao _enhor Senador Juracy Maga..: 
lhães, o Projeto de Lei n.o 3, de 195i · 
que ;dispõe sobre a ap11caç!lo da cota 
de Imposto de renda destinada aos 
Municípios. 

Nada m·ais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião, lavran·do eu 
Arol!io Moreira, Secretário, a pre! 
sente_ Ata que uma vez aprol'ada ,se .. 
rá a.sinada pelo Senhot Presidénte.~ 

Da Comissão Mista designada 
. para relatar o veto aposto· 

pelo Sr_ . Presidente da R e~ 
· pública· ao Pro feto de Lei 
n. 4.370, de·1954. na Câma­
ra dos DeputadOs _e 23. de 
.1955, no · Senado Fedéral, 
que "determina a traducfto -· 
e impressão,. nos idiomas 
francês e inglês, do Livro -
"Quem deu azas ao Homem" 
ile autoria de Henrique Du­
mont Villares. 

1.0 REUNIAO fDE INSTAi,.WAO)' 
REALIZADA EM 6 DE JUNHO D);l 

1955. 

,4os seis dias do mes de junho de 
1955, às 17 horaS, na sala da8 co .. 
missões do Senado Federal, presen­
tes ·os senhores· Lourival Fontes, 
Lauro Cruz, Coelho de Souza, Her .. 
bert ~vy, Jllracy_ Magalhães e Gil­
berto Mal'inho, reuniu-se esta Co­
missão Mista designadà para relatar 
e veto apôst>O p'êlO Sr,, Presidente da. 
República ao Projeto dt! Lei núme-­
ro·4.370, de 1954, na Câmara dos 
Deputados e n.0 23, de 1955, no Se­
nado Federal, "determina a tradu .. 
ção e impressão,- nos .idiomru; fran­
cês e inglês, do Livro "Quem d~u 
asas ao Homem de autoria de Hen .. 
rique Dumont Villares. 

Na forma. do art. 32 do Reg-imento 
comum, a::;sume a-.Presidenc:a o se .. 
nhor t.ourit•al Fontes que após decla· 
rar instalada a Contis.são e ~ fina ... 
lidade da reunião, p-rocede a eleição 
dos cargos de Pre~derite e Vice-Pre­
sidente. 

Coibidos os votos, verifica-se o se .. 
guinte resultado: 

Para Presidente! 
Lourival F'ont..e-s - 5 J'Otos. 
Berbert Levy - 1 vexo. 
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\ 
Para Vice-?residente: 

Coelho de Souza - 5 votos. 
Juracy Magalhães - 1 Voto. 
O Sr. Pre:,idente depois de pro­

Clamar os eleitos e de agradecer em 
4>eu nome e no do Sr. Vice Presidente, 
'-: confiança de seus pares sufragan­
do seus nomes para os postos a que 
~em de ser-elevados, designa o Sr. Ju­
racy Magalhães para relator do veto 
b o Oficial LegUilativo do Senado 
Federal João Alfredo Ravasc.:> de 
:Andrade, para secretariar a à Co­
missão. 
~ o sr. Presidente convoca os senho­
res membros para nova reunião que 
Se realizará na segunda-feira, 13 de 
Federal) para leitura, discussão e 
junho corrente, às 17 horas, no Pa-, 
Meio 1\ffinroe (EdificiQ do Senado 
votação do relatório. 

Nada mais havendo a tratar le­
vanta-se a reunião, lavrando eu, 
:João Alfredo Ravasco de A.ndrade, 
Secretário, a presente ata que, uma 
wz aprovada será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

ü 
Sôbre a Mesa para recebimento 
- de Emendas · 

1 

4.0 Dia 

Projeto de Reforma Constitucional 
n.o 1, de 1955, que acrescenta pará­
grafos ao art. 78 da Constituiçãi) 
Federal. · 

:oradores inscritos para a 46.' 
' Sessão em 7-6-1955 

1 - Senador João Villasboas. 
2 - Senador Lourival Fontes. 
3 Neves da Rocha. 
4 Senador Onofre Gomes. 

'ATA DA 45.' s·ESSí\0 DA 1.' 
SESSÃO LEGISLATIVA OR­
DINARIA, DA 3.' LEGISLA­
TURA, EM 6 DE JUNHO DE 
1955, 

PRESIDENCIA DOS SENHORES 
!fERlW RAMOS e GOMES DE 
OLIVEIRA. 

As 14 hOras e 30 minutos acham-se 
presentes os Srs. senadores.: 

Vivaldo Lima - Mourão Vieirlz -
Cunha Mello - PriSco dos Santos -
.,A.lvaro Adolpho - Magalhães Barata 
- Victorino Freire - Aréa Leão -

· Mathia.~ Olumpio - Mendonça Clark 
- Onofre Gomes - Fausto Cabral -
Fernandes Távora - Kerginaldo Ca­
valcanti - Georgino Avelino - Re­
P,inaldÕ Fernandes - Ruy Carneiro -
',Argemiro de Figueiredo - Apolônio 
Sales -.Novais Filho - Jarbas Ma­
ranhão - Ezechias da Rocha - Frei­
tas Cavalcanti - Lúlio Leite - May­
nard .Gomes - LourivaL Fontes -
Neves da Rocha - Juracy Magal1tães 
- Lima Tei:reira - Carlos Lirtdenberg 

/ - Attilio Vivacqua ...:.... Arí Viana -
Sá Tinoco - Paulo Fernandes - Tar­
cisio Miranda - ·Gilberto Marinho 
Lúcio Bittencottrt - Lino JI.Iatos 
Domingos Velasco - Costa Per<>.;ra -
Sylvio Curvo - João Villasl !S -
Heitor Medeiros - Gomes de C :veira 
- Nereu Ramos - Alberto Pasqua­
lini - (45). 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presen~'E\· acusa o compa­
:recimento de 46 Srs. Senadores. Ha­
:vendo número legai, declaro aberta a 
sessão.· _ 

Vai ser lida a ata, 

O SR. 4.• SECRETARIO: 

Servindo de 2. 0 , procede à. lei­
tura da ata da sessão anterior, 
que, posta em discmsão, é !rem· 
debate aprovada. 
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O SR. t." SECRETARIO: da Lei n.0 1.147, ·de 
1950. -

25 de junb:J de cebidos os esclareciment43, <Jerem 

Lê o seguinte 

Ofício: 
-Do Sr. 

caminhando 

Expediente 

Ministro da Fazenaa1 en­
as seguintes 

INFORMAÇõES 

Agora, a. Lei n.0 2.355, de 29 de 
novembro de 1954, que altera a Lei 
n.o 1.147, de 25 de. junho de 135D, 
que estabelece medidas de amoaro 
e a.s.sistência aos ex-combatentes: fl­
x:ou os juros de 6% para os emprés­
timos previstos na Lei n." 1.147, de 
1950, aplicando-se, também, essa taxa 
d_aqui por di~nte, aos contratos Ji 

Ministério da Fazenda.~ firmados, a.ss1m como os juros d<! 
S.C. 102.182-55. móra deverão recair ápenas .sóbr~ 0 

Aviso n.0 248 .- 2-6-55. valor da prestação vencida. 
Senhor 1.~ Secretário: . As Caixas Econômlc.as -tinham. o 
Em referência ao Ofício n.0 359, de praw ·de 9 Odias, contados dn entn:lda 

6 de maio do corrente ano, no qual dos requerimentos, para solucienar 
V. Ex.a pede informações a. reS!Jeltc os pedidos de financiamentos O'l de 
do Requerimento n.o 165, do Senhor ~mpré.stimos, salvo culpa da :>arte 
Senador Lúcio Bittencourt, sôbre em- mteressada no cumprimento das di­
préstimos aos ex-combatentes, ~!as ligéncias necessárias. 
Caixas Econômicas ~ederais, cab~n- .continuand<l nos nossos esclareci­
do-me acrescentar que pelo referida mentos, devemos evidenciar que 0 
Cons.elho foram .solicitadüs àquelas protocolo n.0 100. 3{19-55, se refere a 
entidades informes pormenorizado.s uma reclamação sôbre a aplicaç§.o da 
concernentes à matéria, oo q:..tais, ~i _n.u ~-355, formulada pelo .Senho; 
oportunamente, serão encaminhados Sllvto Sllveira, contl'a a Caixa da 
a essa Casa do Congresso. Bahia, e sôbre êsse protocolo emai-

Aproveito o ensejo para renovm· i mos o parecer n.0 4.0Q9, de 18 de 
V. Ex. a os protestos da minha alta abril de ·1955.·. Existem também, 0 
estima e distinta consideração. processo n.et .. 21.898-55. referente a 

. CONSELHO SUPERIOR DAS uma reclamação de. um Major da 
CAIXAS ECONôMICAS FEDERAIS Fôrça Expedicionária, trazida a-o l'O-

Proces.so n.o 19.662-53 nhecimento do Coriselho Su~er~ol' 
RELATÓRIO pelo Conselho Administrativo da 

1. O Exmo. Sr. Ministro ·da Fa- Caixa da Bahia, sõbre o qual demos 
zenda encaminhou "ao Conselho Su- o parecer n.0 4.029, de 25 d-e ab:il 
perior cópia autenticada do requ-eri- de 1955. 
menta ~ormulado pelü Senador Lúcio Outrossim, Para bem evidencia.,. 0 
Bittencourt e endereçado àquele ti- zêlo do Conselho Sup-erior no s0n­
tular, no sentido de ser informado c tido de amparar e as.sit~~ir os ex­
seguinte: combatentes cumpre-nos salienta1· a 

a) Se é exato que as Caixas EcD- interp!".:tação liberal que foi dada à 
nômic.a.s Federais, tant<l no RiQ de- Lei n." 1.147, de 1950, p-ela Proc:ü.-ii­
Janeiro como nos Estad-os, não vem daria Jurídica, diante de provoca"ã'J 
cumprindo as prescr!cões da Lei nú- da "Associação dos Ex-combatt!n~t~s 
mero ~.355, de 29-li-54, particnL:r- d>J: Brasil", ponto de vista êste que 
mente no que tange ao prazo, para f01 aprovado pelo Conselho Superior, 
solução dos pedidos de empréstimos em S<;SSão de 5 de julho de ... 9~-1 
e ao.s juros respectivos, inclusive aos atraYé.s de longo e fundumentado 
contratos já firmados; voto, do então Relator da -matf-ria 

b) No caso afirmativo, quais os Dr. João Henrique, facultando ~-H)S 
fatos determinantes dês.se pr-o!::e::l.i- .ex~combat.entes empréstimos imobf: 
menta e as razões legais em que o 1it1·ios. até o lilllite permitido ~la 
mesmo se funda". Pu:tana n.et 798, de 1953. 

2. De ordem do Sr. Ministro fm 1 O Mal. Mascarenhas de Moraes 
solicitado o pronunciamento dê.~tc> teve ocasião. de agradec·er ao Ccn~-e­
Alto órgão, sôbre o pedido de 'llfor- lho Superior essa providência de am-
mações. paro aos. ex-combatentes·:, 

3. o processo foi encaminhado à No entanto. pelo slsterna feder.:tth·v 
Procuradoria, com a nota de "Má- das Ca~xas Econômicas F-edera!s, nãü 
xima. urgência", em data de 11 do pode este Conselho Superior com 
C<Jrrente já no dia seguinte, ontem. pleno conhecimento, informar iesde 
o titular· daquele setor devolvia o logo, os quesitos apresentados pelo 
processo com o seguinte parecer: Senador Lúcio Bittencourt. Decor-

" A 3 de maio de 1955, pelo oficio rentemente, sugerimos ao eminente 
n.0 444"'"P.G., enviamos ao emin~me Relator, Dr. Salvino Leite, o se­
Presidente dêsta alto órgão, fôlha do guinte: 
"Diãrio do Congresso Nacional". de a) que, desde logü, sejam prf".;ta-
27 de abril último, que publicou re- das informações ao Sr. Ministr,1 da 
querimento do Sr. Deputado R~.ul Faz·enda, nas bases dos esclarecimen~ 
Pilla, solicitando, ·também, infor:na- tos_ P:restados por esta Procurajo).'Í:l 
ç~ sôbre a Lei n.0 2.355, de 29· de Jund1ca~ 
novembro de 1954. A Lei n.o 2 365. b) que, por mei-o de telegrama­
altera a Lei n.0 1.147, de· 27 de junho ?ircula_r, sejam pedidas inform::tGÕE'S 
de 1950, que' estabelece. medidas de 3::S Can::as Econômicas F:ederais, nos 
amparo e assistência aos ex-comba- termos dos quesitos apresentados pela 
tentes. Senad-or Lúcio Bittencourt". 

Ontem, dia 11 de. maio. voltamoJS a 
falar sôbre o assunto, emitindo, en­
tão, o parecer n.0 4.068, que, data 
venia, aqui reproduzimos: 

'!De meritis 
''O Egrégio Conselho Superim. e111 

4 de agõsto de 1954, em decorr~ncHl 
da decisão toma.da no processo. nú:. 
mero. 13.865-50, determinou às C2i~ 
xas que dentro do prazo impror!"ogà~ 
vel de 15 dias prestassem informa .. 
ções para o bom cumprimento do 
disposto no parãgrafo único do ar­
tigo 1. 0 da Lei n. 0 1.147, de 25 d~ 
junho de 1950. As Caix"!..s Econômi­
cas prestaram ãs informações, p'lr& 
efeito da regulamentação da Lei, e 
8.Ssim o Conselho Superiür em 4 de. 
setembro de 195{), aprovou a mesma 
regulamentação, que ~ enccmtra no 
processo n.0 13.865-50. 

A 15 de setembro de 1950, o ent~o 
_Presidente dêste alto órgão, Do•ttor 
Henrique Dodsworth, eKpediu a Ct~ .. 
.cular· n." 69, a tôdas as CtJ.ixas E.~r~~ 
nômir3?. r·egulament.and-o a apli·::aç9.o 

VOTO 

4.' Adotando a sugestão do Dou­
tor C. J. de Assis Ribeiro, propo­
mos que se transmita ao Exmo Se­
nhor Ministro da Fazenda, com ur­
gência, os esclarecimentos constantes 
do parecer acima transcrito acres­
centando-se que a Lei n.u 1.147 fixou 
juros de 6%" para os empréstimo:J. 
taxa esta que não pode ser aten,;i:o.a 
p€tas Caixas, soh piO;na de lar~rA> pre­
juízos, considerando-se que o cu.sto 
do dinheiro é milito superior, para 
qualquer uma delas. Por outro lado, 
a lei f\xou em Cr·S 150.00{).00 ·J li~ 
mite dQS empréstimos, com o qual 
não se conformam inúmero.s ex­
combat2"n_tes, que t:~retendem, ~'.laS~ 
sempre, Importància maior. 

Sugerimos, ainda, . que, por tele­
grama-circular sejam soUcitadas in­
formações às Caixas Econômicas Fe­
derais, nos têrmos dos qU-E'Siws 
aoresentados pelo Senador Lúcio 
B:tt-er.court., a fim d.e, tão lo~o re~ 

tra~t.mütidos ao Exrno. Sr .. MiniStro 
da. Fazenda. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 
1'155. - Salvino Leite~ Relator. 

Ao· Requérente. 
Do Presidente da Confederação Ru­

tal Brasileira, transmitindo os agra­
decimentos da ag'ricultura nacional 
ao Senado pela atenção patriótica 
corri que foi debatido e votado nesta 
Casa o projeto que institui o Ser­
viço Social Rural. 

- Do Presidente do Sindicato dos 
Tràbalhadores nas Indústrias Meta- , 
Iúrgicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico do Rlo de Janeiro, agn.de­
cendo ans membros do Sena.:1o Fe­
deral a solidariedade manifesta-ia por 
ocasião da campanha pró-aumento 
de salários dessas classes. 

- Da Federação e Centro das In­
dústrias do Estado de São Pa!llo, nos 
seguintes têrmos: 

São Paulo, 12 de maio de 1955. - · 
Sr. Presidente. 
A Federação e o Centro das Indús­

trias do E:>tado de Sã-o Paulo, eutl­
d:J.des representativas da · ind'.ist.ria 
p:wlista, têm a honra "de se dirigir 
a V. Ex.o. a propósito do Proj~~o a e 
Lei n." 84-54, que permite a atuali­
zação de aluguere.!l dos imóV~lS aue 
menci-ona e dá outms providênc:ias, 
pam, sõpre o mesmo, formular as s~­
guintes considerações 

1. O Senador Mozart Lago, em pro­
jeto· de lei que tom<m o n .!' 34, de 
D54. do Senado Feder!tl (Diário do 
Congresso de 17-ll-54, pág. 2. 74·9, se­
ção ID, faculta a atualização, m:-ecti­
ante ação especial de revisão, dQS 
alugueres c::mgeladcs, anteriormente 
a 1952 desde quP o ímÕ\'el locado seja 
propriedade de viuv·a, Ínenor, ;nt'.lher 
solteira ou pessoa incapaz. de pro1er 
à própria st:hsistêncJa pelo seu t.ra­
balh-o, e que. não possua qualquer ot•­
tra renda suficiente, ou, também, ~>eja 
propriedade de pessna física "m ~i­
tuaçio econômica inferior à d~ res­
pectivo inquilino. bem como a que 
houver sido dada em sublncaçã-o. 

A S. Ex.a o Sr. Nereu Ramos, 
DD. Presidente do Senado Federal. 

FederaçãO das Indústrias dD F..stado 
de São Paulo e Centro das Indl'Jst.rias 
do Estado de São Paulo. 

A a_ção judicial ficará sujeita, obri­
gatOriamente, a arbitramento, s2n::lo. 
todavia, p-ermitido às partes acord~r 
sóbre o valor do reaJustamento, 1JOt 
escritura pública ou por instrumento 
particular homologado judicialmente. 
A revisão dos alugueres tornar::i ob-ri­
gatória a vigência da locação, pur 
prazo nunca inferior a um ano, e ~rã 
exi~ível a partir da data c:io o;;ràrunto 
em .iulgado da sent-ença (§ § 1. 0 a 4.• 
do artigo 1 o) . - , . 

Da s~ntença que julgar a açãiJ ca­
berá agravo de petição, s-endo que o 
pr-ocesso, até final, não deverá ultra­
passar o prazo máximo de cento e 
vinte dlas. a contar da data da ctis­
tribuição. sob as p-enas comina.ias nos 

rartig;-os 24 e 25 do Código dü PrvceSso 
Civil O~ 5. 0 e 6." do artigo 1.~). 

Com base .no arbitramento a~sim 
realizado, a autoridad-e pública, cnde 
houver crise de habitaçõ~. pnderá 
decretar a des.aprooriaçào ]Xlr mte­
rêsse social, em favor de qualquer 
inquilino _qu·~. residindo. no imóvel, 1~­
aueira adquiri-lo mediante tJ;"<!VlJ. in­
denização (artigo 2 . 0

). No castl Ce 
desapromiação de imóvel vinculado 
por cláusula testamentária de ina:;e­
nabilidade ou usufruto. -o s0-.1 D!'·N'O: 
deverá ser subrof!:ad'J noutro imf11.E'l, 
que permanecerá sujeito à HH'sllla 
cláusu1a lparãgtafo único do art. 2."). 

A atualização de alugueres t extE''i'­
siva à.S Santas Oasas d~ l\lis·"!rirórd~BI. 
e con<:rêneres qce provem, em Juf7..a, 
não auferirem renda bast~nr.e de su.:rs 
nronrlt:"dades para manutenção dl:\s 
se~v:ços de assistência gratuita, d-esde 
que nara tanto não sejam subven­
cif'nadas nor lei (artigo 3."}. 

2. As med.idas preconizadas na pro­
no.sir.ão não constituem novidade 
cr>!no, ali<>s, declara snrt justifie,·u;ão 
c·om exceção do novo caso de ·'desa-
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propriação por interêsse social" .ClUe 
prevê. 

3. o artigo 1. 0 do projeto ~m tela 
possibilita a l"evi.São ~os aluguer~s ~:los 
imóveis: a) de propned~de de vruv~s, 
menores, mulheres soltelras, que nao 
possuam qualquer outra renda sufi­
ciente b) dos prédios de propri8d:J.de 
de ·pessoa física. em situação e~J­
nõmica inferior a do respecth·o m­
quilino e c) da propriedad~ que hou­
ver sido dada: em sublo.caçao. 

Como se verifica, Sr. Presidente, o 
Projeto n. G 84-54, visa a implantar 
preços diferenciados para os alugu~­
res dos imóveis, em função. da qual!­
dade do locador e da capac1dade eco­
nômica do locatário, que são elemen­
tos totalmente estranhos à celar;ão 
contratual. Além do mais, a difer~n­
ciação de preços em função da ql~a-
1idade. do locador pode impo~t~r in­
justiças, de vez que um locatano po­
derá ser compelído. a pagar alug~el 

.... maior qu~ outro de idêntica ou muito 
mais elevada capacidade economica, 
tão sõmente em virtude de ser .o lo­
cador uma viuva, menor ou ent.lda~e 
·assistencial .. 

o projeto n. o 84-54 por outro lad?, 
Se refere, no art. 1.~0, a "re_nd~ .su.h­
ciente", e a "situaçao _econorruca lf!-~ 
ferior" conceitos que sao por dem:us 
vagos e imprecisos não servin__do pt>r 
certo de supedâneos às exceçoes q?e 
se pretende introãuzir na legislaçao 
mergencial. . ' . _ 

0 Ademais. a dlSPOSLçao do art. 1. , 
1 6. o, segundo a qúal caberá .·às C?r­
regedorias de Justiça provldencwr, 
mediante provocação dos _intere_s~a­
dos no sentido de que a· açao reVLSlO­
nal' se processe no prazo máxi~o ~e 
120 dias a contar da data da dLstr.l­
buiçao, é in1eu·amente inócua, poJ..S, 
no caso de haver culi:a n,o retarda­
roemo do processo ws responsàveis 
já estão sujeitos às cqmin.aç?e~ pte~ 
vistas nos arts. 24 e 2;, do Cod1go de 
Processo Civil· e se ao cbntráno, o 
retardamento s~ prender à necessidade 
de melhor inscrução do fito, ou ou~ 

· tro motivo de fórça rnaior o pra2;o 
poderá ser excedido, sem a possibili­
dade da aplicaçáo ue pen~uduue. ~~r­
tigo 37 .do Códtgo de Processo C1v1D. 

4. Medida que extravasa, por com­
pleto, da simples disciplma das rel::t­
ções emergemes do contrato. de lo~ 

· cação de t>rédios urbanos, Senh()r 
Presidente, é a co!lstante do art. 2.0 

do DrOJeto n.u 84~o4. 
Na conformidade dêsse preceito, com 

base 120 arbJrrament.o realizado tla 
forma ae.ssa le1 a autonctade públi­
ca onde houve; crise de habitações, 
poderá decretar a. desapro~nação por 
interesse social, em lavor ue qualquer 
inqullino que, satis1eito com o imovtp 
em que· res1aa tsrc) requeua actqUJ.­
r1-lo mediante prév1a mdenizaçáo 
que 'não e;;:eceàa,_ em dinhetro, o to­
tal do preço arbitrado para o valor 
real do il:nóvel. 

Na verdade tal precêito de nenhlVll 
mono se JUI:itlhca, Qe qualquer pon~ 

to de vista sob que o analisemos: 
a) - Tratar~se, como já se drsse, 

de matéria estranha s.o camoo d~s 
relaçoes contratuaLs "9-e locação, e que 
flcana melhor colOcada no· texto da 
Lei de Desapropnações. 

u 1 - A leg.islat;<to .sôbre desapro~ 
pr.ações, que e compleLr.enrar do art. 
141, § 16 da Constituiçáo. prev_ê cn­
iérios mais seguros que os alvrtrados 
pelo proje.:o em exa.me, ~ara_ o aro~­
tramtnto da justa mdemzaçao dev1~ 
tia ao proprietano elo bem expro­
pnado. 

c) - o projeto em tela refere~se, 
de modo indeterminado. a "autorida­
t:le J::Ub~ka'', sem precisar a qual dos 
ràmos dos Poderes PúblicoS assiste o 
direito de promover a desapropriação. 

à1 ·_ A pro;wsição sumeiJte .5"., .. 4 
ap11c.:..vel "onde houver crise éíe ·ns.­
tuta~óes·', critério vago e impre~iso 
que uada díz, porquanto condíciona a 
aolicação do dispositivo a aprecia­
O(les mtramente subjetivas. 

e) - A enumeração dos casos de 
tnterêsse social capazes de jr.tificar 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAl,; (Seçâo il} 
a desaprop1·iação deve constar .. da te~ 3 - O projeto, em seu art. 1. v,· es­
gis1ação específica, que é de caráter tabelece a ollrigação da União de co ... 
permanente, e não de lei de caráter operar financeiramente com as as ... 
emergencial, como ~ do inquilinato. sociaçóes l'urais, e, no art. 2.c, que 

j) - contrãria o sisterr.a de nosso o Orçamento Geral da União consig .. 
direito a desapropriação em benefí- nará, no Anexo relativo ,ao Minis­
cio de particular, ainda mais pessôa tério da Agricultura, dotação não in­
determinada, ó que choca com o con- ferior a oiter .. ta milhões de cruzeiros 
ceito· de interêsse público. .. para atender ao pagamento de sub .. 

(/) - A medida .alvitrada poderla venções ás associações rurais e res .. 
dar margem a abusos e expedientes pectivos órgãos de grau superior. 
dos mais condenáveis, em benefício Os demaiS artigos, ao todo etn nú .. 
dos amígos e protegidos dos e~en- mero de 10, estabelecem o pl'ocesaJ 
tuais detentores do poder, tran.sfor- para a Concessão das subvenções em 
mando-se em arma de perseguição aprêço, fixando as condições e os re .. 
política. - quisitos necessários à sua obtenção, 

h) - Se o inquilino, interêssado na por parte das entidades interessadas. 
aquisição da casa pos..•mi o numera~ 4 - o assunto é palpitante e me .. 
rio suficiente para êsse fim, poderá receria maiores explanações, tal a 
comi:-rá-lo no mercado normal, sem I nec~ssidade que todos têm de a.pro .. 
necesstdade de medidas coativas con:o fundar.· tudo quanto possa isteressar 
a prevista no projeto. à recupeução ecor.ômica do país, de 

Por fim, merece censura a redaçilo que a recuperação agrícola é passo 
do ~ lmico do art. 2. 0 , que, ao con- iniciaL Entretanto, isso competirá ã 
trário do que reza, não consigna ,uma Comissão de Economia, á qual in­

,exceção à desapropriação possibilitada cumbe o exame do mérito da Propo ... 
pela lei, de vez que o dispositivo prévê sição, . 
essa possibilidade, mediante subro- A esta Comissão cabe, apenas, apre .. 
gação da vinculo que recai sôhre. ciar 0 aspecto constitucional do Pro .. 
o imóvel. 1! jeto, e, sob êste ângulo, somos por 

No tocante ao art. 3.0 do projeto sua aprovação. , 
n. 0 84-54, que ·permíte a atualização Sala Ruy Bàrbosa. em 26 de janei­
dos alugueres dos prédios pertencen- ro de 1955; - Dario Cardoso, Presi­
tes às Santas Casas de Misericórdia e dente.- Attilio ViVacqua, Relator. -
instituições conb>"êneres, não consti~ Aloysio de Carvalho. - Nestor Mas­
tui novidade, já tendo tal medida na. ~ Flavío Guimarães. -. Gomes 
C'Onstitl;Jdo objeto de diversos pro- de Oliveira. - Luiz Tinoco. - .A.ni .. 
jetos de lei, como os. de números sio Jobim. - Joaquim Pires. 
47-1951, do Senado, 1.611-1952 e ~ 
2.519-1952, da Câmara do.s Depu- .N.o 618, de 19ilS. 
tados. Da Comis8ão de Eco'nomia, sã-

Embora sejam precedentes, do pon- õre o Projeto de Léi da Câmara 
to de vista da polítíca social, as ra- n. o 247, de 1954. 
zões aduzidas para justificar a medi­
da, cremos, todavia, que .t~ão será 
',)ossível integrá--la no sistema da lei 
do inquilinato. Para resolver assun­
tos des.stL natureza, dispõe o Poder 
Público db. faculdade de conCeder as 
instituições de caridade auxílios e sub­
venções. 

Estas são, Senhor Presidente, as 
·considerações que julgamos oportuno 
aduzir a propósitO do Projeto de Lei 
n.o 84-54. · 

Aproveitamos , o ensejo p-ara r~no:.. 
var-lhe os protestos de nos.sa eleva­
Federação. e centro das Indtstria do 
da estima e distinta consideração. -
Estã.do de São Paulo. - Antonio De­
visate~ Presidente. 

SAO LÍDOS E VAO A IMPRIMIR 
OS SEGUIN'I'ES PARECERES 

Pareceres ns. 617, 618 
·e. 619, de 1955 -

N.o. 617, de 1955 

Comissão de Constituição e ·Jus~ 
tiça, sô"bre o Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 247-54, que diSpõe 
sôbre subvençao às associações 
rurais. 

Relato_r: Sr. Attilio V~·,·ácqua, 

Relato r: Sr. 'I'arcisio Miranda, 
O "Projeto n. 0 247, de 1954, oriur.do 

da Câmara dos Deputados, onde foi 
apresentado · pelo ilustre deputada 
Valdemar Rupp, teve por fim regular 
a subvenção, às .Azsociaçôes Rurais. 

O presente projeto já conta com o 
parecer favorável da Comissão de 
Cons~ituição e Justiça, cujo relator foi 
o senador Attilio Vivacqua, 

Merece sem dúvida aprovação des .. 
ta comissão de Economia, pelas suas 
finalidades, porquanto amparando às 
Associações Rurais, vem o projeto 
prestar grandes beneficios as ativi .. 
dades Agrícolas e Pastoris, das quais 
dependem a riqueza e o bem estar do 
pais. 

Escusado é maior explanação .sôbre 
o projeto, em virtude de seus Objeti­
vos cü!Jstituirem uma r~ec€ssidade há 
muito .reclamada pelas classes produ­
toras. 

Nestas condições, opino pela apro­
vação do projeto, corno veio da Câ­
mara dos Deputados. 

Sala das comissões em ·19 de abril 
de 1955. - Fernando Tavora, Presi­
dente. - Tarcisio Miranda. Relator. 
- Juraev Magalhães. - Julito Léite. 

-N.' 619, de 1955 
1 - O presente projeto, oriundo da Da Comissão de Finanças, só-

Câmara doS Deputados, onde.- foi bre o PrOjeto de Lei d.4 Câmara 
apresentado pelo ilustre deputado n .. o 247, de 1954. 
Valdemar Rupp, tem por fim regu- Relator: Sr. Paulo Fe1·nandes. 
lar a subvenção às associações rurais. 

2 - Trata-se, sem düvids., de uma O presente projeto foi apresentado 
proposição da mais alta importância pelo nobre Deputado Valdemar Rupp, 
e oportunidade, tar .. to mais que, só-· tendo em vista regular a concessão 
bre dispor acêrca das subvenções às das subver.ções ordinãrias às associa­
associações rurais, contém Uma série ções rurais e respectivos órgãos de 
de medidas capazes, se bem aplicadas, gJau superior. , . 
de favorecer enormemente o desen- Trata-se de proposição indispensá­
tolvimento agrícola e pastoril do pais. vel á normalização dos auxílios con­
com reflexos benêficos na economia cedidos pelo Poder Público às insti­
naclonal. tuiçôes representativa.!! da classe ru-

ral, hoje, organizadas por fô1·ça de 
Como bem· salienta o. seu autor, l~gislação federal . 

para que se possa efetivàr "o movi- Seg1.mdo determinam os dispositi­
mento que hoje a todos empolga, no vos legais vigentes (Decreto-lei n~­
sentido de Jncrementar-se a produ- mero .8.127, e Decreto n." 19.882, am­
ção agricola e pastoril medfar..te efe- bos de -24 de outubro de 1945) .as as­
"tiva asslstêncla técnica, matro-iaJ-e fi- sociações rurais e suas entidades su­
nanceira aos que se ocupam das lides periores são reconheCidas como ór­
rurll.is", far-se mistér "aproximar o gãos de defesa, representação e téc­
homem do campo e da 1a~"Ollra", •· é nic'o-commltivo dos goverum munJ-
i!:so que o projeto objetiva. cipais, estadu9is-e federal. . / 

Junho de 1955 

Estabeleceu .. se, ainda, que o Poder 
Público concorreria. para o J>atrimô• 
nio de tais ·organizações com subven­
ções e auxflios financeiros, além de 
lhes entregar cotas-partes de taxas 
que viessem a Ser criadas para lhes 
serem atribuídas (art. 21, letras c: 
e b do Decreto-lei citado'. 

Até esta data, entretanto, salvo es ... 
parsas subvenções e peque:1os auxí .... 
lias cOncedidos a limitado número de 
instituiçõei, .sem qualquer critério 
equitativo, nez:-huma .Provldêncja :foi 
adotada no sentido do fiel , cumpri .. 
meu to daqueles preceitos. 

Dai o mérito das medidas p!eitea .. 
das pelo projeto em foco, est.abele.­
cendo normas definitivas para a dis .. 
tribuição ·das subvenções ordinàrias. 

Vale, embora de passagem, mencio­
nar a excelente repercussão alcançada 
llos meios rurais do Pais pela inica .. 
tiva do i1ustre Deptuado ValdemaJ 
Rupp, a ponto de ha \-·er merecido. re~ 
ferência especial na nra. conferência 
Rural Brasileira ,reunida no início do 
corrente ano na capital do ~tado de. 
São Paulo, com- n aprovação unânime -
de uma· recomer..dação para que "iôs· 
sem dirigidos apelos aos poderes 1e.., 
gislativo e executivo no sentido de .se1 
converti doem lei o Projeto n .. " 3l1~Bj 
da Câmara dos Deputados (exatao~ 
mente o presente), que cri v. subven· 
ções ordinárias às organízações ru~ 
rais". 

Não há negar, portanto,' conveniên­
cia ao projeto, cuja aprovação enca:. 
recemos, acordes com os pronun-cia· 
mentos da Comissão de cor.,c;tituiçãt-' 
e Justiça ê da de Economia. , 

Julgamos indispensável, porém, l 
introdução de algumas alterações em 
seu texto, para o que oferecemos ru 
seguintes emenda.s, acompanhada~ 
das competentes justificações: 

EMENDA N.E 1-C 

O art. 1.0 passará a ter a seguinte. 
redação: , 

"A União cooperará financeiramen­
te com as Associações Rurais Muni• 
cipais e respectivos órgãos de grau su­
perior, de acôrdà com o disposto na 
pres-ente lei" •. 

Justificação 

A redação, como se encortrs.va, não 
esclarecia tratar-se de llSSOCiações ru­
rais municipah:i, o que poderia dai" ra­
zão a equívocos, de vez que existem 
associaçõeS rurais especializadas, cujo 
atendimento deverá ser feito através 
de convênios própiios e de dotações 
orçamentárias variáveis segundo a 
nature:m de suas atividades. 

Dispondo o projeto em aprêço a 
respeito de subvenções às Fede1;açõea 
Estaduais e à Confederação Rural Bra­
sileira, julgamos conveniente incluir, 
ainda no ãrtigo 1.0 , a expressão "'-6 
respectivos órgãos de gtáu superior•· · 

EMENDA N. 0 2-c 

' SubStituir, no artigo 2, 0 , a. -expres 
são "à.s Associações Rurais e respec~ 
tivos órgãos de gráu superlor", pela 
seguinte: 

"às entidades mencionadas no ar· 
tigo primeiro". 

Justijicaçã~o. 

A emenda decorre da alteração pro· 
posta ao artigo 1. 0 e evita repetição 
desnecessária. · · 

i:MEliDA N. 0 3-C 

·subStitua-se o .artigo ,6.", pelo se·· 
guinte: 

"O proc€SSO de cálculo obedecerá· 
as normas gerais fixadas em Portarla 
do M1nistro da Agricultura, obServado 
o seguinte: 

I - à Confederação Rural Bra­
sHeíra .será. atrl!Juida subvenção cor­
respondente a 5% do total concedidct 
às Associações Rurais Municipais e 
respt!ctivos órgãos de gráu superior, 
ms>.m:ionado no artigo 2. 0 ; 
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~~li - a cada Feder~çáo sei'á atrl-. mar Pedrosa. - Flávio Guimare:t. -
})Uida subvenção correspondente à di- Camilo MJrcio. - Attilio Vivacqua. 

zeiros para atender ao pagamento do 
peoooal 'mensalista do Horto Flores­
tal de Pa\'aopeb-a, ern Minas Gerais, jvisão de 15% do mesmo total refe­

li:i.do no item anteri-or, proporciónal-

~
ente à soma das subvenções conce­

idas às associações que lhe forem 
illadas; · 

N,0 6.,21, de 1955 

• Da Comissão de Relaç6es Ex­
teriores sôbre 'o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 224-53. ' 

Relator: Sr. Louyival Fontes. 
J. III - a cada Associação Rural Mu­
'n.icipal cabe:-á uma subvenção corres­
Pondente à divisão de 80% do total 
'já mencionado, pr-oporci-onalmente à 
!POPUlação rural do respectivo municí­
!PÍO, ~gundo ·dados censitários decla­
raa.os pelo Instituto Brasileiro de Oe-o­
prafia e Estatística. 

Justificação 

O processo de cálculo estabelecido 
pelo artigo 6. 0 do pr-ojeto não permit-e 
distribuição ~rfeita, do ponto de vis­
ta aritmético. 

O presente projeto, da iniciativa do 
Deputado Aloísio de Castro, dispensa 
do Visto consular, exigido pelo artigo 
7.0, letra "a", do decerto-lei n.0 7.967, 
de 18 de .setembro· de 1945, os turistas 
cidadãos de paises americanos, que 
pretendam pcrmane:::er em território 
nacional pelo prazo de trinta dias, 
prorrogável, uma vez, por igual pe­
ríodo. 

3. Acontece, porém, que no ~·efe~ 
rido Horto Florestal não há ta.l>ela 
de mensalista. Desse modo, antes da 
Hbertura do crédito1 é necessário criar 
as funções. Lembro, outrossim a v 
Ex.a que, de acôrdo com o' arÚgo 2.0 
da Lei 2. 284, de 9 de agôsto de 1954 
estão suspensas as admissões de ex­
t.ranumerários mensalistas para o 
Serviço Público Federal. 
~ Valho-me da oportunidade !lfl!.'a. 
apresentar a V. Ex. a os meUs protes­
tos de alta estima e distinta consi~ 
deração. · · 

Pareceres ns- 623 e 624, 
N.0 623 DE 1955 

Também não nos uarece acertado 
ila irilpos:ção de quotas· iguaiS para 
tôdas as associações (8/10 da divi­
São da auantia estipulada no artigo 
2. 0 pelo "número ·das Associações ru­
rais existentes no País), quando é 
notório o grande progresso alcançado 
pelos trabalhos desenvolvidos por al­
gumas instituições enquanto que ou~ 
.tras ap-enaS obtiveram .seus registros 
no 1\'Iini.Stério da Agricultura. 

Na Impossibilidade de m-elhor afe­
rição de seus méritos, para efeito da 
distribuiç:lo de subvenções, julgamos 
de melhor alvitre fixar-se o critério 
do vulto da população rural da re­
gião a ser atendida, Teservando-se, 
para js.so, a mesma dotação estabele­
clda pelo p:-ojeto, isto é, 8!10 ou 8-0% 
do total concedido no Orçamento da 
União. · 

Como decorrência dessa re~erva é 
que pronomos fl. distribuição dos res­
tantes 20>?0:, em 5% para a Confede­
ração Rural B~·asileira e 15% para as 
Fedentcões Estaduais, sendo qu-e para 
estas haveria ainda uma equitativa 
proporcionalidade. 

E' o nosso parecer, 
Saht das Comissões, em 18 de maio 

de Ht6.5. - Cezar Vergueiro. Presi­
dente: Prmlo Fernandes, Rehtor; -
Jl-Iathias Olmnvio. - Ary Vianna. -
Domingos V-elasco. - Juracy Maga-

, -,lhães. - Júlio Leite. - Alberto Pas-
fjua!ini. · 

Pareceres ns. 620 e 621, 
N.0 62{J, de 1955 

Da Comissão de constituicão e 
Justiça sôbre o Projeto dê . Lei 
da Câmara n.0 224-53, que isenta 
do v!sto consular os turistas, ci­
dadãos de países americanos. 

Relator: Sr. Gomes de Oliveira. 

1. O Projeto de Lei da· Câmara n.O 
224-53, de autoria do Deputado Aloi­
sio de CastrJ, isenta do visto consular 
estabelecido no Decreto-Lei n.0 7.9\37, 
de 18 de se"\ernbro de 1945, os turis­
tas, ctdadãvs de países americanos, 
que desejarem permanecer no terri­
tório riacional, pelo prazo de 30 dias. 
prorrogável, uma vez, por igual pe­
ríodo, deixando ao Poder Executivo. 
na regulamentação do futura lei, a fa.: 
culdade de designar os países cujos 
súditos devam g'Ozar aquela dispensa, 
atendido o interêsse nacional no to­
cante à segurança e à .saúde públicas. 

O objetivo da proposição é facilitar 
viagens turísticas ao Brasil aos cida­
rlãos de paísEos 'do Continente, sem os 
entraves da lei em vigor. 

Os inconv~nientes dessa medida fo­
ram previstos pelo -autor do projeto 
quando, no artigo 3.0 , estabelece que Q 

"Poder Executivo indicará os países, 
na regulamentação da léi, cujos cida­
dãos terão o benefício previsto no ar~ 
tigo 1.0 , e estabelecerá rondições e 
providências relativas ao interêsse na­
cional e à seguranda e saúde públi­
cas". 

Somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Ccrr..issões, em 3 de junho 

de 1955, - Georgino Avelino. Presi­
dente. - V"JuriVal Fontes, Relator. 
- Rui Palmeira. - Mathia.s Olym­
pio. - Gilberto Marinho. 

Parecer n. 622, de 1955 
Da C>>missão de Fíiianca.~. só­

bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 172. de 1954, que autoriza o 
Poder RJ;ecutívo a abrir, pelo Mi~ 
nistério da Agricultura, o crédito 
eppecial de 'Cr$ 000.000,00, para 
atender ao pagam~mto do pessoal 
mensalista do Hôrto Florestal do 
MúnicípiO de Paraopeba, Estado 
de Minas Gerais. 

Relator: Br. Paulo Fernandes, 

O presente ProJeto de Lei originár.io 
de Mensagem do Poder Executivo, da­
tada de 8 de janeiro de, 1954, determi­
na a abert.'Jra de um crédito especíal, 

Da Comissão de Economia. sU­
bre o Projeto de Lei da. Câ.nw.ra 
n._o 267, de 19541 que concede t.>en­
çao de direitos de ímportacãu de 
cons-umo e taxas adaneiraS TJara 
oito sinos e respectivos acessôrios 
irnportw:los p-ela Paroquia St'io 
Carlos Bori-omeu. 

Relator: Sr. Júlio Leite 

O Proje~o de Lei n.0 267, t:e" 1S54, 
tem por fim conceder a oito ~;inos e 
respsctivos acessórios importados p~1a 
P~róquia São Carlos Borromeu. em 
s.ao Carlos, E:stado de Santa . Cata­
r:_na, isenção d2 dil'e_itos de npurta­
çao, consumo e demais taxas aduanei­
ras,exclusive a de prevídênc!a l:'<:>c\al. 

A isenção pleiteada. é das quP. en~ 
contram acolhida no critério firmado 
por esta Çomissão, quanto a conc~s. 
d<. o culto religioso, e os precedentes 

Assim, sendo, son1os pela aprovação 
do Projeto n.0 267~54. 

Sala das Comissóe8, em 24 de 1na.io 
de 1955. - Fernande_s Tavora. Pre­
sid€nte. - Júlio Leite, Relator, · 
Lima Teixeira. -~ JuraCJ/ 1\-:hqalll•ie<.·, 
- Alô Guimarães. - Sâ rinoco, 

N.:) 624 DE 1955 

Da Comissão de Financas- '\Übre 
o Projeto de Lei da Càritara nú~ 
mero 267-54. 

Relator: Sr. cesar Ve:-guei!'o 
peJO Ministério da Agricultura, para O presente projeto, originário da 
atender ao pagament{) de pessoal Câmara, onde foi apresentado pela 
mensalista em ·serviço que especificà. deputado Joaquim Ramos, conc~de 

Atendendo ao prazo deoorrido após isenção de direitos de importaçãQ,_ de 
o envio da S•·licitação governamental, consumo e taxas aduaneiras, exdusi.ve 
julgamos de bom alvitre, antes de a de ·previdência social. para i to ni~ 
oferecermos parecer sôbre a matéria, nos e respectir:Js acessôrios, inlt:'•)l'­
ouvir a oninião do Ministério interes- tados pela Paróquia São Carlos ilo:·­
sado acêi~a da oportunidade. romeu, em São Carlos, ~stado de 

Em ofício apenoo ao processo, in- Santa. Catarina, e dt:stinadus a tgr~ja 
forma aquele órgão da administração local. 
pública que não foi procedida a cria- o autor da praposição jusUfiCa-n 
ção das tabeias de mensalistas. cujas com o destino do material im~X>rta · 
despesas de~•eriam ser atendidas pelo 
crédito soJicit,ado, e, ainda mais, que do o culto religioso. e Sí' nrecedront>:>s 
nos têrmos da Lei n.o 2 .284. de 9 de ~~~~belecidos em concessõiJs anteri'J­
agósto de 1954, estão suspensas as 
admissões rte extranumerários meru;a- No Senado, a matéria mcrecell pn-
listas. re<:er favorável da Comissão de Eco-

Assim sendo, opinamos pela rejei- nomia. 
ç§.o rlo projeto. Diante do exposto. esta Comissão 

Sala das C"Jmissões, em 1 de junho lli:'ina pela aproya:;:_áo do proj_eto ._ 

Objettivo precípuo do Projeto em 
exame é o de facilitar aos cidadãos. 
~mericanos viagens turísticas no Bra~ 
sil. 

de 1955. - Alvaro Adolfo, Presidente, Sala das Comlssoes, em L" dz JUnhD 
- Paulo Pernandes, Relator. - Ce- de 1!?55. -Alvaro Adolfo. p;·es:dc:ltz, 
sar Verm1eiro. - Mmmlo ·vieira. -\ -Cesar Vergueiro, Re~ator·. - Ju­
Júlio Leite. - Matias Olympio. - 1 racy Mag~ll1ães. - Lmo de MtL!os. 
Juracy Ma_aalhães. - Novais Filho. - A,ry Vwna. - Puulo F'ernani~s. 
- Lino ·de i'i!atos. - Ary Vianna. Math1as Olimpio. - Noúazs 'i:ho. 

1iJouráo Vieira. - Júlio Leite. 
!NFORMAÇAO À QUE SE 

RE O PARECER SUPRA. 
G. M. 652. 

RE.F'E-

Parecer n. 625, ele 1955 
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te em favor de Carolina Cardoso ~ 
Toledo filha única do tenente João 
Gomes de Cardoso, a pensão de meio 
soldo deixado à sua viúva Elisa Wi.~­
mann Cardoso, também falecida a 3 
de novembro de 1942. 

Verifica-se, do processo, que o 'J)ai 
da beneficiária destf!_ proposição. pres­
tou relevantes·· serviços ao Brasil, ten­
do se distinguido nas campanhas mi­
litares de 1893 e de canudos, t~~-·do .se 
ferido em combate, pelo que fJi re­
formado no põsto de 2.n tenente. 

Quanto à legttlidad€ da ma-ütda, já 
falou a Comissão de constituição e 
Justi-ça da Câmara, que se pronl.inci.ou_ 
pela sua· aprovação, sob o ponto de 
vista consbitucional, pronunci.amento 
que dispensa o da comissão de Cons· 
tituição e Justiça do. Senado. 

No meio de tantos pro-jetos conce­
dendo benefícios, já aprovados no 
Congresso, poucos terão sido t~.o ~us­
tos como êste, que vale, isto sim, co­
mo um pálido reconhecimento aa Na­
ção à memória de u:n bravo que sou­
be honrá~la ::-ws campos. de ruta. 

Somos, assim, pela. a.p-rcvação d-o 
projeto. 

Sala das Comissões, em 1 de junno 
de 1955. - Alvaro Adolfo, Presiden­
te. - Cesar Vergeiro, Relator.' -
Novaes Filho, - Lino de 11-Iatos. -
Juracy Magalhães. - Paulo Fernan .. 
des. - Mourão Vieira. - Mathias 

I 
Olympio. - Júlio Leíte. - Ary Vían-
na. -

Parecer n. 626, de 1955 
Da Cornissã:J de Finanças, so· 

bre· o Projeto de Lei da Câmara 
n.n ci0-55, que autoriza a abertura 
de crédito especial de Cr$ .... , . 
213. 791,SO, para pagamento de 
gratificação de magistério a pro­
fessôres do mesmo Ministério. 

Relator: Sr, Lino de Matos. 

L Pela mensagem 243-'4 o Poder 
Executivo solicito\: ao Congresso au­
torizaçãc legislativa para. abrir, pelo 
Ministéri-o da Educação e Cultr·ra G 
-:.rédito especial d cr;; 213.791,90, oa· 
ra pagamento de gratificação de ma· 
gl.Stério a que t.êm direito dm~rsm 
professôres, de acôrdo com o decre­
te-lei n.~ '2..89'. de 21 de dez~mbro dl 
1940, modificado pelo decreto-lei nú· 
mero ~ 31í, de 7 de dezembro de 1945 

II. A medida legislativa possibili· 
tará ao Executivo ,.~.ender a obriga~ 
çõe-s de paga'll.ento decorrentes d(­
mandament.o legal aos· ,1rofessore~ 
Paulo de Figueired-o Parreil'as Ho-:ta 
Luiz Dudsworth Martins, TJuiz &ma· 
deu Capri-zlione, Otávio de Britn Fi· 
gu·eiredo, Manoel José Ferreira. t 

Newton da Silva Maia. 
Ill. C'ada -um dos casos foi es•u. 

dajo· ,detidamente p~los órgãos prj. 
prios da Admintstra<;ao. 

IV. Somos de parecer que u p!'OJ-!t4 
seja aprovado. 

Sala das Camissões, em 1 .'fc iunh( 
de 1955 - AlVaro AdLi!fo, Prcslden­
te. ~ Lino de :..ftztos, Relutar. ~ ·ce~ 
zar Ver[iueiro. - Mathia.~ 01?J1npi;l~ 
- Júlio Lede.. - Ar V Via11na. - Ju­
rc;,r.y Magalhães. Paulo F'ernande;. 

Nova_~s Filho. - Mourão Vieira. 

Parecer n. 627, de ·1955 

2, O Projeto, pois, inova a legisla­
ção. vigente e o faz de acôrdo CDm o 
-artigo 5.0 XV, n e o, da Constituição 
Federal, que dá à União eompetência 
para legi~lar sôbre naturalização, en~ 
trada, extradição e expulsáo de es~ 
trangeircs, ~migração e imigração. 

Somos, assirn, pela aprovação do 
'Projeto, sob o ponto de vista consti­
tucional. 

· 2s de abril de 1955 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de acusar o rece­
bimento do oficio C. F. 2, de 16 de 
março último, aqui chegado R 26 da­
quele mês, no qual V. Ex. a solicit:.t o 
parecer deste Ministério sôbre a .co!'l­
veniência e oportunidade do tJl':.J,ieto 
de lei da Câmara n.0 172, ora ~m ES­
tudo nessa douta Comissão. 

Da Comissão de Finanças, sô­
bre o Projete de Lei da Câmara' 
n.n 77~55, que 1cverte em tavor" de 
Carolina Caràoso de. TolÚlo, filha. 
únicr: do TenentP João Gomes de 
Cardoso, a pensão de meio sõldo 
deixada •. sua viU:va Elisa Nis­
mann Cardosc. 

Da Comissão de Finanr;as 
sôbre o Prcjeto de Lei da C!i:~ 
mara n.o 63-55, que· autori?..!~ s 
aber~ura do crédito es~e.c.bl de 
CrS 43. 955,70, para atimder aa 
pagamento de gralijicaçõt:3 de 
magistério devidas ao JJrofet8nr 
caiedrá.lico padrãJ ''0", Leon 
Mon·i-eíro Wilwer:h. 

Relator: Sr. Lino de Mr.to;;;. 

I - O Poder E:\BCntlvo, pela men­
sagem n." 329-54, instruída ..:um ex­
rcsiçâo de motiv:::s do l)eparb.mento 
Administr?.tivo do Serviço PúU~!~G, 

Relator: Sr. Cesar Verge:ro. 
Sala Ruy Barbosa; em 23 de no~ 

vembro de 1953. - Dario Cafdoso, 
Presidente. - Gomes de Oliveira Re~ 
Jator, - Joaquim Pires. - Walde~ 

2. A proposição autoriza a abtr­
tura, pelo Ministério da AgricuJLUl:l, 
do crédito especial de 600 !1lil -:.ru-

O pres~nte pr-o:eto, oriundo da Cà- .solicitcu autorizr:.ç:S.o !r.s!r'ativa para 
mara do~ De;rLI~ad-o!;, onde foi apre-l abrir, pelo rv'!inistério d:1 A~ric,ltl!ntl 
.::entado c-elo Sr. Tarso Dutra. re,•n- cr0C.ito csp::::._:'ll d~ Cr$ 43_.956,"/0 nRra 
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pagamento de gratificação de magis• 
tério devida nos exercícios de 1948 
a 1951 a Leon MÕnteiro Wilwerth, 
professor catedrático, padrão "0". da 
cadeira de Patologia e Clíriíca Ci· 
rúrgica e Obstétrica da Escola Nacio­
nal- de Veter1n.ãria. 
li - Na exposição de motivos 

apresentada esclarece o Departa­
mento Administrativo do Serviço 
Público que a aOertura do crédito 
especial .se impõe em virtude de 
não ter sido consignada, nos orça­
mentos de 1948 a 1951, dotação para 
átender à referida despesa, que foi 
autorizada por decretos posteriores. 

nr - As parcelas que compõem a 
divida - "divida líquida e certa, t:m­
parada nos· dispositivos legais que 
regem a ·'"illatéria", conforme· 2Scla­
rece o DASP - estão suficientemente 
justificadas. 

Somos de parecer, em consequêncla, 
que o projeto ·seja aprovado. 

Sala da.s comissões, em 1 de junho 
de . 1955. - Alvaro Adolfo, Presi­
dente. - Litio de Mattos, Relator. 
Juracy Magalhães. - Cezar VerR 
gueiro. - Paulo Fernandes . ..:..... No­
VaiY Filho. -Mourão Vieira. - liia­
UJiUS Olympio. - Julio Leite. 

Parecer n. 628, de 1955 
Da Comissão de Finanças, sô­

bre o Projeto de Lei da Câm.:.Lra 
11.0 222, de 1954, que autoriza a 
concessão do auxilio de ·Cr$ .... 
20.000.000,00 anuais às Missões 
Salesianas do Amazonas - P.re· 
hk-ia do Rio Negro.' 

Relator Sr. Mathias Olympio. 
O projeto de lei em exame, "oriunc'a 

de Mensagem dO Poder Executivo, àu­
toriza a concessão de uma ajuda 
financeira permanente, em favor rias 
missões Salesianas do Amazona.c:;, no. 
importância de Cr$ 20.000.000,00, a 
ser inscrita,· anualmente, sob. a for­
ma de auxilio, no 01·çamento Federal 
Anexo ao Ministério· da Justiça e 
:Negócios Int-eriores. . 

do ocorrido com "" -Fundações Abri- t 
go Cristo Redentor e Brasil Centrai: 

N.' 63Q --,. de 1955 
Da Comissão de Relações Exte­

riores, sóbre o Projeto de Lti da 
-Câmara número 208·54. 

V. -No Senadó, contra o voto ·dd 
Senador Mozart Lago, vencido, a col 
missão de ConstitUição e Justiça já Sé 
manifestou pela. con.stituciona:~dadi 
do projeto. r 

é que o Poder Executivo propõs a 
inclusão das Missões Salesianas do 
Amazonas entre as instituições bene­
ficiadas, pOr lei, com uma subven­
ção permanente de Cr$ 20.000.000,00 
an_uais, nos "têrmo.s do prf'..sente pro­
jeto, cujo art. 3.0 veda à en~idade 
beneficiada a percepção de qualquer 
outra ajuda financeira do Govêrno 
Federal. 

A vista do exposto, a Comissão de 
Finança.s opina favoràvelmente ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 222, 
de 1954. · 

Sala das Comissões, em 1 de junha 
de 1955. -Alvaro AdJJljo, Presidente. 
- Mathias Olympio, Relator. 
Cezar Vergueiro, com restrições. -
Mourão V~eira, com· as restrições ao 
art. 3.0 constantes da Ata. - Julio 
Leite. - Juracy Magalhães, com res­
trições cónStantes da Ata, quanto ao 
art. 3.0 • - Ary Vianna, com as mes­
mas restrições. - Lino de- Mattos. -
Novais Fillt.Ó. - Pa~lo Fernandes. 

Pareceres ns. 629, 630 
e 631, de 1955 · 

Da Comissão de Constituiç_ão e Jus­

tiça. 

Sôbre o Projeto de Lei da Cft­
mara n.0 2os. de 1954, que revoga 
o art. 20 da-Lei n.0 420 de 10-4-37 

Relator - Sr. Auro MQI>.trá An-
drade. PARECES 

I. o Podei Executi"o, em mensa.. A proposição está amplamente jU.S .. 
gem -encaminhada ao , Congresso em 'tificac!a. Segundo- se infere da expo• 
s de setembro de 1953, solicitou as sição apr·esentada pelo Ministto o~ 
pr-ovidências legislativas necessárias à Relações Exteriores, e corroborac..a no 
efetivação dos enteridimentos diplo- pareceres das Comissões Técnicos qu _ 

·máticos, mantidos com o-govêrno dus examinaram O projeto, as vantagens Cl 
Estados unidos da América do Norte, regalias Concedidas ao .Lloyd Bi'asH 
conforme a nota de 23 de outubro de leil'o com base no artigo 20, da LeJ 
1952. do Departamento de· Estado, en· n.o 420, à'e 10 de abril de 1937, tclll 
tregue à Embaixada do Brasil em alcance prático muito limitado, m~l:i 
wa.shington, elaboraC.a na conlotml- vez que "a rnédia de trf!nspmte ele-" 
dade da proposta submetida ao entfl.o tuado par essa ·emprêsa, em nosso inl 
secretário de Estado dos E.:5~adüs tercãmbio comercial com os Estados 
Unidos, Sr. Dean Ache!5on, quanC.o da UrÍidos não tem ultrapassado a 7 %\ 
visita de s. Ex. a ao nosso pais, e lC· de nossas impprtações e 5 % de nossa$ 
!ativos à adoção de um programa de exportações"· A abolição de tais fa• 
ação conjunta que deveria atenU.e.r a vares, portanto, será amPlamente com• · 
quatrO pontos fundamentais, a saber: pensada com o tran.spcrte, pelo.s navio4 

.1,0 _ a participação ce nav!os, sob do Lloyd Brasileiro, de até ·50 % da' 
bandeira brasileira., no transpo:te de mercadorias adqUiridas através dl 
carga proveniente de importaçõe-S fl- empréstimos concedidos pelo Expo_, 
nanciadas pelo · "Export Im.port Impor Bank, o que representará um 
Bank"· economia de 13 milhões de d.ólcUes-

2.0 _:_ aumento do número de na- ap~oxil;nadamen;e. l 
vias empregados, no Brasil, em ser· A medida legislativa. ora -submeti~: 
viços de cal:xl_tagem; à consideração do Senado ... e tant.Q, 

3. 0 
- eliminação do congesWona- mais ·importante quanto é cerro !lllé, 

menta dos principais potros do pa~s. e, à sua efetivação, está condicionada a_ 
4.() - restabelecimento de trala- aquisição, em condições basta~lLe la• 

menta igual para os 1navios sob ban- ·voráveis, de-12 navios CI-M-AVl ,para" 
deira dos E:stados Unidos em pc.rtos aumento de nossa frota de cabotagem-: 
brasileiros, bem como igualdade no Vale Salientar que para cansecuçd<) 
pagamento Ce emolumentos consUlares final do ajustado, nos têrmos·da oot.â 
em manifestos de carga e faturas con- de 23 de outubro de 1952, o Executivo 

Relator: Snr. Luiz Tinoco. sulares. . Norte Americano deverá peC:ir ao Con .. 

1 _ 0 artigo· 20 da Lei n.o 420, de II. Na longa exposição ap1·esenta- g:resso dos Estados Unidos autoriza• 
10_4_937, concedeu aos embarcadores da .-.;. e que instrui a men.sagem go- ção legislativa para a venc!a, ao uos.:o 
que utilizassem navios do LOyd Bra· ve·rnamental - o Sr. Ministro jas pais, do.s 12 cargueiros do tiDO­
sileiro 0 abatimento de 50%( çinqüen- Relações Exteriores informa que o CI-M-AVl. Nos têrnios do {jUe ncou 
ta por cento), r·elativamente aos vis· Govêrno dos Estados Unidos, toman- decidido, as medidas legislativas a se-
tos nos conhecimentoS. de carga e fa- do conheCimento da aceitação, p~lo rem estabelecidas nos dois palSes, de• 
turas conSulares de mercadorias des- Executivo brasileiro, do· "programa pro- verão ser simUltânea-s. · 
tinada.s às embarcações da menciona· posto, e, ~m face _das providências c qui Ocorre que o projeto que re\·oga o 
da ernprêsa. · adotadas na esféra administrativa - Decreto-lei n.o 347, de 23 de mat·ça 

cassação· de prioridade de atTaca~ã.o c!e 1938 e que fõra destacado na câ ... 

., 

As Missões · Salesianas, Iocãlízadas 
ria bacia no ·Rio Negro em ãrt:as 
que se aprofundam .até ·oo limi(e.s 
com a Venezuela· e a Colômbia, \'êm 
mantendo, desde 1916, ab'avês d.e 
escolas .e hospitais, obras de cate-

o projet-o em estudo, oriundo de para os -navios Co LJoyd Bra.sHelro - mara dos Deputados, ,caba C.c s~r 
mensagem do Govêrno passado, visa determinou a suspensão da Resolu- aprovadD"'-pelo Senado Federal em sua. 
a revogar o citaQo artigo 20, de acôr- ... ção Pública n. 0 17, o que veio a per- sessão de 27 do ·corrente. O J.Ítto ....-.e 
do cGm as negociações mant1das pelas' mirtir ao Lloyd Brasileiro part.ícípat' impõe, em consequência, que se uJ .. 
autoridades diplomáticas brasileiras no transporte, ate de 50 % das mer- time com rapidez a· votação da ma-
com o Sr. Dean Acheson, 1POr ocasião cadorias financiadas pelo Export lm· téria ora em estudo, ·a firo de r.~ue am .. 

-~ quese, civilização e assistênch san~­
tària às populações silvícolas e ru­
rais daquelas regiões em que se torna 
dlfícil e dispendicsa a ação direta 
dos govêrnos federal e estadual. 

E' tambéni de se assinalar a ines­
tímável ajuda aos poderes púbHeos 
e à economia privada que prestam 
as Missões Salesianas, promovendo 
e.studos de natureza meteorológica e 
etnográfica a titulo meramente gra-
tuito. · 

Tão vasto plano de ação ·roi levado 
a efeito com auxílios e .subvenções 
diversas, atrã.vés de vários Ministê­
rios. Entretanto, depois qué foi ins­
tUuido o Pl<}.no de Valorização Eco­
nômica da Amazônia, ficou decidido 
pe!as Comi&ões de Finaiv;:u.s da.s dUa3 
Casas do Congresso Nacional que as 
Missões teriam, em 1954, em c·aráter 
excepc;onal, os seus créditos. orça­
mentários .à conta .de parcelas das 
rendas tributárias viriculadas àquele 
Plano. · 

Em face,· por€;m, do artigo 3.0 da 
Lei n.0 1.806, de 1953, os recursos 
do aá. 199; parágrafo único da cons­
tituição, não poderão ser aplicados 
em medidas, serviços, empreendimen­
t-os ou obras Que não .tenham fim 
estritamente econõmico ou relação di­
teta com a recuperação econômica da 
região. 

da visita dês.se antigo titular do Oe- port Bank e destinac!as ao nosso· pais. bos entrem em vigor, concomitante .. 
part.amen.to de Estado nmte-ap.1erica- 111. As medidas legislativas recla- mente, depois de autorizada peiu con• 
nc ao Brasil. madas para a consecução plena do gtesso dos Estados Unídos c!a Am~rica 
·Na resPectiva exposição de motivos programa de ação conjunta de torta- a venda dos 12 cargueiros Cl·M-AVL 

que acompanha.~a Mensagem presi· lecimento e reabilitação do sistema A uWmação do ajustado enlJ€ 08 
dencial, 0 Ministério das Relações E~t· nacional de tra:n.sportes marítimos dois países depende, ccmfortne l1cuu 
teriores exclarece que a revogação do consistem: . ampla;nente demonstrado. na exposl­
dispositivo legal em aprêço, além de a) na revogação ·do Decreto .. Jei nú- ção do Sr. Ministro das Relações Ex­
colocar 0 nos.so Pais em consonân~ia mero 347, c!e 23 de. março de 1933, que teriores, de duas providências legisla­
com a orientação nos mais recentes autorizava a concessão de -regaiiPs e tivas· a cargo do CongresS<J. Bra.s;lêi­
tratados de navegação e comércio ma- prioridades de atracação aos navi0s do ro: a revogação ·eo artigo 20 da Lei 
rítimo. no tocante à reciprocidade ou Lloyd Brasileiro; . n.o 420, ·de 23 de março de 1J:50; Ce­
igualdade d·e tratamento para navios . b) na revogação, do artigo 20 da Lei pende, também, de um pronü.1na­
de qualquer bandeira, importaria. do número 420, de 10 de abril de lVJ7, menta do Congresso dos Estados Uni-

f t . e ·s van dos, relativamente à alienação d'"'" 12 mesmo passo, em -e e 1vas e r a1 - que concede 5<1 % de abatimento aós VQ 

t ns d ~nt de vl·,ta oomerc1'aJ cargueirvs ao Lloyd Brasileiro. age o 1-'~ o " • · embarcadores do Lleyd Brasileiro, re-
Entre estas se inclui, canforme aquele lativãmente aos vistos nos con~li~ci- · Da ,coordenação lógica e cronológica 
entendimento C(lm o Sr. Dean Ache- mentos de carga e faturas consularts dessas medidas é que vai re.mltar a 
son, 11 a permissão_ de .transporte, em d:e mercadorias que se destinam a rta- harmoniosa e eficiente cOncretiz~çãO 
navios-brasileiros, de 50% das mert:a- vias daquela ernprêsa. do ajuste. Feitas essas pondcraçUcs· 
dorlas· adquiridas por empréstimo do .......:. e <!esG.e que sejam observadas C'SSU.S 
Exnort Import Bank". Is.so, a1ém de Na Câmara. dos DepUtado.s foran. cautelas - .somos de Parecer que a 
auinentar a participação do Loyd essas duas proposições . examinadas proje'to ~ . .:va ser aprovado. 
Brasileiro no movimento· comercial separadamente. O projeto de lei ora Sala dal comissões, em 29 de abl'il 
Brasil-Estados Unidos da América, re.. submetido à consideração do Senado de 1955. - Georgino Avelino, Presi­
prrsentará umn_ economia de, aproXi- -Projeto de Lei n. 0 3.602-B, de 19a3 dentE. - ·Auro Moura A_ndra.de, .Re­
madamente, 13 milhões de dólares. - é o que dispõe sôbre a revogação lator. - Gilberto Marinho. - Lour:­
~sa quantia tenderá a crescer, à me- do artigo 20, da Lei n.(l 42~ de 10 val Fontes. -Rui Palmeira, 
dida que forem assinados novos con- de abril c!e 1937. A outra, que rNo­
t.ratos ·eom aquela instituição de cré- ga o Decreto-lei n. 0 347, de 23 Oe 
dlto. •• (Exposição de Motivos. citda) . março de 1938, foi aprovàda, pel& Be-
S~ ê.sses os objetivos do presente nado, na s~são de 27 do corrente. 

projeto, p?r cuja constitucionalidade IV. A matéria-, .sob o p0ni.<J de 
nos manifestamos. ~·ista do interêsse econômico, fo;. deti­

N.0 63I,de !955 
Da COmissão de Ji'inancas Só· 

Ore o ·projeto de Lei da êâmc:1.Z· 

n.o 208, d~ 1954.~ 
A vista do t'E'xto leg~l citado, fi-

cariam as Missões sa!e.sianas, .sem Sala Ruy Barbosa, em 5 d~ novem-
dúvida, desprovidas dos recursos in- bro de 1954. · 

damente examinada, merecer. do ·a 
aprovação unânime das Comis.sôts t~e 
Diplomacia e Transporte, comunica­
ções e Obras PUblicas da Câmara •.tvs 
DeputaGos e, contra o votD dvs Depu 
tados Helio Cabal, Dolor de Andude 
e Freitas Cavalcanti1 a aprovação, per 
maioria, da Comissão de Finanças Ga­
quela Casa do Cong:-c!õso. 

Relator: Sr. Novaes Filho. 
O Proj~to de Lei n. ·3.602-B, da 

Câmara dos Deputados teve orig~m 
na. "Mensagem Pr~idencial de 4 de 
novembro de ·1953. 

dispemáveis para cnntinuarem- o seu Aloysio de Carvalho. - Pre.sidente. 
programa de assistência hospitalar e Luiz Tinoco. - Relator. 
educacional,: em regiões da fronteira . Anisio Jobim. _ Joaquim Pires. -
Sf:tentl'ional do pais. Vencido. - Gomes de OliveiraL -

Com o objetivo de ass€gurar a con- Flávio Guimarães. - Nestor Mossti-
tlnuidade dessa obra, à semelhança na.-- Mozart Lttgâ. - vencido. 

Tem o tnesmo por ~inalidade re­
vogar o artigo 20 da' Lei n. ·42, de 
193'7. pelo qual é concedido uma re­
dução de 50% aos embarcadores do 
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·LlÓ:fd ·Brasileiro; ietãtivament; EA.OS 
~1 Vist'os" ctados nos conhecimentos de 
ça.rga.s e Iaturaa consulares de mer~ 
,(;:adorlas transportadas pela refenda 
tompanhüt. 

lf O Mimstério das Relações Exterio· 
res, em longa e detalhada exposição 
que acompanha a Mensagem do 
(Jhefe do ..t'oder Executivo, ctemovs'j . .-a 
ás vantagens obtidas com essa revo· 
gação atra vês de entendimentos cont 
p Govê1·no norte americano par;}. Ulll 
plano conjunto destinado ao fortale­
cimento do nosso sistema de tr~ns­
po.rtes mantimos. 
!' · Vê·se pel~ .exposiçã.o aludida que 
O Lloyd Brasileiro concordou plena­
JIIente com as medidas pleiteadas 
·"diante das vantagens que conmpen­
sarão a abolição das prerrogativas de 
gue tem usuíruido". 

'Em face dessa manifestação fOl 
comunicado ao Departamento d~ Es­
tado, em 23 de outubro de 1952, qu~ 
o Brasil aceitava os entendirHentos 
·propostos. 

·A})6s as primeiras providências. to~ 
ntadas pelo Brasil o Govérno Ame~ 
Ticano suprimiu a resolução· que im­
pedia o LJOyd de participar dos trans­
portes até 50% de mercadorias U­
llanciadas pelo Banco de Importação 
é Exportação, destinadas às escradas 
Q.e feno,· à. metalurgia de Volta Re-~ 
donda, a· fábricas, emprêsas elétricas, 
~~. . . 

Comprometeu-se· o Govêrno r.orte­
americano a vender ao !Joyd 12 car­
gUeiros de tipo CL-M-AVI. . 

Ainda nos reportando à exposição 
de motivos do ltamarati, C'Onclui-se 
que as medidas de favores ao Lloyct 

·llão vêm atin&"indo os fins visados, 
pois, no intercâmbio come}:cial 'com 
os Estados Unidos, essa companhia 
4e navegação "não tem ultrapasado 
a 7% de nossas importações e 5% 
das exPortações" •. E. se realmente de 
tôdas as utilidades cuja aquisição se' 
.faça pelo estabelecimento bancá~1o 
~á citado, 50% sejam transportad;Js 
pelo Lloyd, o Itamarati calcula que 

·representará só isso "uma economta 
aproximadamente de 13 milhões de 
dôla.res". 

Pelas razões expost~ a nossa ::on~ 
'Vic;ão é que deve ser aceito o ?n~ 
j~to apro\'ado pela Câmara, da ffiaior 
utilidade para o desafôgo nos trans­
portes e rendimentos financeiros, di­
ante o acréscimo de mais de 12 na~ 
vio.s e o embarque certo de 50% c:ios 
navios obtidos, através do financia­

. mento já aludido. 
Sala das C-omissões, em 1 de ju­

nho de !955. - Alvaro Adolfo .Prf'­
sidente - Novaes Filho, Relator -
Cezar · Vergu'eiro - Paulo Fernan­
des - Jlfathias Olympio - Julio 
Leite - Juracy Magalltães - LinJ 
de Matos - Mourão. Vieira, 

Parecer n; 632, de 1955 
Da, cOmissão de Finanças S'i­

bre o Projeto de Lei da Cam.ata 
n. 65-55, que autoriza o poder 
.Executivo a abrir. pelo Ministério 
das Relacões ExteriOres, o créchto 
especial de Cr$ 14.000.000,00 vara 
atender às despesas com a con­
tribuição do Brasil à Univrm:i­
dade Internacional de Estntus 
Sociais. " 

Relator; Sr. Novais Filho. 

O Projeto· da Câmara n. 65-55, o~t­
undo de, Mensagem presid,encia1, da­
tada de 22 de feVereiro de 1954, nuto­
riza a abertura de um crédito e~I>e­
cial de Cr$. 14.000.QOO,OO, pelo Mi­
nistério das Relações EXteriores, para 
atender às despesas com a contr1 
buiçã.o do Brasil à Universidade In­
ternacional de Estudos SOciais. 

Essa Universidade, que func~on!l na 
t!da.de de Roma, destina-se à rorrna­
Ção de quadros superiores, que Wm 
por qualidade à elevação dos ml!~o· 
dos e c(}nquistas nos setores da Cl-: 
ência. e da técnica moderna. 
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· Éla ma"Dtém -centros de Rea'lismo valho. Pres. iderite em exercíCio - tsideitte em exert::ício; Daniel Krieger"~ 
SOcial naquela cidade, bem com.J em Joaquim Pires, Rélatdr - Gomes de Relator; Kerginaldo Cavalcanti. -
muitas capitais da EUropa e deste oliveira, com as ressalvas feitas ver~ Gilberto Marinho . ._!... Lourival Fontu. 
Continente. E aqui já est1veram, em õalmente -·Anisio Jobim- 'FI«mo- - Ruy Palmeira, -·Jarbas Mara .. 
1952, professôres especializados qu~ Guimarães -. Mozart Lago '-..: Nestor n!~ão, ,.. 
<leram curso a cêrca de trezentos es- Massena - Luiz 'Tinoco. · • 
tudantes braslleiros. Mediante a con- . ,,.,, 634 d. 195-- . Pareceres ns. 637 e 638, 
tribuição que o ·Brasil vai ofere~er, l'l. , e~ a ~.. de 1955. 
a aludida Universidade criará em · - •r 
Rema o .. "Institúto Brasileiro ae Es.. Da Comzssao de Finanças. sô-

bre o Projeto de Decreto Legis~ 
tudos Latino~Americanos''. · lativo número 32/54. -

Nao ~enho elementos a opor a essa 
iniciativa, mesmo porque tudo que 6e Relator: - Sr. Pau]o Fernandes 
refere <;t~ dese~wolvimento no campo A Comissão de Tomadas de con-
do esp1nto, VISando· ampliar nvs.sos tas, da· Câmara dos Deput:fdos,. ao 
quadros de cultma, facilitar a lllter- apreciar a recusa do Tribunal de 
cãmbio de profe.ssõres, a concessão contas de registrar o contrato de co­
de bo.tSas de estudos a alunos bra.si .. operação celebrado em 28 de marÇD 
leiros e outras vantagens, transcende de 1947 entre o Govêrno Federal e o 
da.s especulações reterentes à oou- Sr. Antônio ·da Costa Siebra e suã 
pança de gastos e restrições déssa mulher, para ·fins de irrigação, julgou 
acôrdo e que acaso se poderiam fazer que as razões invocadas pot aquela 
em face ctas dificuldades !inancç1ras. alta Côrte não deveriam .impugnar a 
que atravessamos. validade do ajuste celebrado com fun-

E ocorre que· despesas feJ·~as para damento no Decreto-lei n. o ·1.498, de 
melhorar as oondições de cultura de 9 de agôsto de 1939. 
nosso povo devem sem.;>re n.erecer . Em . decorrência dessa . decisão foi 
apôio e consideração espcciats. oferectdo _IJ p_resente: pro~eto de De-

~ste projeto, que fôi apreciat!o e ereto Legu;lattvo!.. CUJOS term?S _mere~ 
mereceu ,a. aprovação da Cârnan dos c~m a aprovaçao da COIDISSao de 
Deputados, deve-iguahnente ser ado~ Finanças. . _ 
tado pela comissão ·de Fina!tr'as do Sala das ComiSSoes, em 1 de junho 
Senado. · .: de 1955. - Alvaro Adalfo, Pre.siden-

Sala das comissões, em 1 de ju~ te.: Paulo Fe~nandes. Relator; - Ary 
nho de 1955. _ Alvaro Adulto, Pre~ Vzanna.~- Lmo de Mattos .. - JU:racy 
sldente _ Novaes FiUzo, Relator _ M~gall~aes. -Cezar _vergy~ro. -No­
- Lino de Matos _ Cezar Vergueiro va~s Fllho. -:- Moura~ .vzet~'!· - Ma~ 
- Jura.cy Magalhães _ paulo Fer- th1as .Olympw. - Julzo Lelte. 
nandes - Mourão Vieira - ..Z:..Ia~ 
thlas Olympio - Julio Leite - Ary 
Vianna. + 

Pareceres ns. 633 e 634, 

Pareceres ns. 635 e 636, 
de 1955 

N.' 635, de 1955 

de 1955 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça - sôbre o Projeto de De-
N,tl 633; de 1955 ereto .Legislativo número 97, de 

1954, que aprova o térrno de con~ 
Da Comissão de' ConsWuição trato celebrado entre o Departa-

e Justiça sôbre o Projeco de De~ menta dos Correios e Telégrafos 
ereto Legislativo nL 32, de 1954, e a firma Construtora Beta. 
que aprova o contrato de coupe.. Relator: s;r. Daniel Krieger. 
ração celebrado entre o Governo 
Federal e Antônio da Costa Siebra O Tribunal de Contas, em sessão 
e sua mulher Maria Adriana d~ W de dezembro de 1954, recusou 
Moreira. registro ao GO!ltrato em aprêço, sob 

alegação de que: 
Relator: Sr. Joaquj.m Pires. a> no .edital de concorrência não foi 
o Município de Iguatú do Estado previsto o prazo máximo pàra con­

do ceará, está compreendido no Po~ clusão das obras; 
d b). o nome de firma contratante' é 

ligno as Sêcas, que assolam perió- "Ana B·ezerra de Araujo", e não 
d.tcamente o Nordeste brasile!•'C, ' "Constrútora Beta"; 

A Constituição Federal, nrJ seu ar- c) tratando-se de firma individual, 
tlgo 198, dispõe: "Na execução do não há gerente, qualidade atribuída 
plano de defesa contra os r:feitos da ao signatário do têrmo; 
denominada sêca do Nordeste .. a d) além de estar em completa des­
União de.spenderá, anualmente, com classificação de desp€'sa, cláusula 2. a, 
as obràs e com os serviço.s de as~ foi aí indicado valor inexato para o 
sistência econômica e social. quantia contrato. , 
nunca inferior a três por cenJ;.o de Tendo decorrido o prazo estabeleci-
sua renda tributária". 1 do no arti~o 5'1, da Lei n.Q 1.830, de 
~ óbvio que, sempre que um par- 1949, sem aue tivesse sido interposto 

ticular se proponha a cooperar no qualquer reCurso, o Tribunal enviou o 
sentido de mínor.a,_r os efeitos da sêca. processo ao Congr<'sso Nacional~ para 
do nordeste, em qllfllquer pontJ ,•::!om- o seu pronunc:iamento, nos tê;-mos do 
preendido no poligno onde ei~ se veM parágrafo U.nico do artigo 77, da cons­
rifíca devastadora, os ·Poderes Públi- tituição .. 
cos devem facilitar a construção de A Comissão de Tomada de Contas, 
obra.s e estimular os serviços de as-- da Câmara dos Deputados, contra o 
sistência econômica e sociat com voto do relator, que opinava pela 
a(luêle humano e patri<jtico .i.r.t.nito .. manutencão da decl.são do Tr:bunal de 

o Tribunal de Contas, prêso a ('XI~ contas, denegatória· de registro de 
gências formalísticas, tais como a contrato, manifestou-se pela ap.'.."ova­
prova do serviço militar pr~stado peJo cão do mesmo, elaborando um subs­
contratante, que nada recebe do Te~ titutivo que merec-eu a acolhida ·do 
souro. e slm paga aquilo que ?c C~>n;;... Plenário. · 
tituição c-omete à Uniãn fazer; e de A refutação dos argumentes centrá­
ter sido feita no Diário Oficial a pu- r:os á ap:ovação do projeto, feita pela 
blicaçã.o do Contrato que benefici<l comissão c.e Tomada de Contas é 
mais a esta (União) que ao parti· convincente. 
cular, qu~ se obriga ·a pagar, dando, A contribuição que a ccmstrução des­
com.o garantia de que o fará, sua se -prédio trará ao pr~re~o da c:dade 
propriedade, nega o registro <le um e ao melhoramento dos serviços poS· 
contrato dessa natureza. tais-telegráficos permite que se adote 

A Comissão de constituição e J'tts- um criterio lib-e\·al qu:1nto à ex':.gên­
tiça dQ Senado, supre a de.fici?.!"'C1a, cia das fo:malidade.s. 
para que seja registrado ~ Contrato somos, ooi~. pela aorovação do pro~ 
em apréÇo, e opina DQI' l'\Ue ;;e~a i::-t.o de Decreto Le"J"i.slativo n. 0 97. 
adotado o projeto da Câmara n. 32, de 1954. pos:to oue sua conv-eniência 
de 1954, em tal sentido. e constitucionaHdade sã{) ev~dentes. 

sala Ruy Barbosa, em 5 de no~ Sala. das Com~eões, em lO de ma!o 
vembro de 1954. - Aloym de car~ de 19-55. - Argemiro Figueire!dO, · Pre-

Da 
sóbre 
97-54. 

Comíssão de Finanças 
o projeto de Decreto n.o 

RELATOR: Sr. Cesar Vergueiro 
Aos 23 de novembro de 1953 fo"i ce­

lebrado entre .o Departamento dos 
corre!os e Telégrafos e a firma cons~ 
trutora Beta, para a constução do 
prédio destinado à Agência Postal 
rl'elegnütca de Coreaú., no Estado do 
Ceará. 

Indo o processo ao Tribunal de 
Contas, negou ésto .regLstro AO con ... 
trato, alegando que. 

a:) no edital de concorrência não 
foi previsto o praZ(.r mâximo para a 
conclusão das obra:s, 

b) o nome da fii·ma contratante é 
Ana Bezena de Araújo e não Cons­
trutora Beta: 

c) tratand.o+se de fb:ma con:ercial, 
não há gel·ente, qualidao.t) ~tribUi~ 
da ao signatário dl.l têrmo; e · 

d) alêm de estar iJicomplela a cills· 
sificação da despesa1 foi indicado· um 
valor mexato para o contrato. 

Transffiitida. e:.1aa decisão M Minis· 
. tério da Viação e Obl'ai Públicas, não 
interpôs êle nenhum recurso, pelo que 
foi a inatéria encaminhada ao Con­
gresso, nos têrmos do ij J. ~.> do artigo 
77 da constituição. 

A Câmara, examinando o assunto, 
resolveu, d.e acor<la com o parecer de 
sua comissão de Tomada de Contas, 
que refutQU convincentemente os ar­
gumentos daquele Tribunal, dar le• 
galidade ao coutra.to, nos têrmoa ·da 
proposição que ora examinamos. 

Vindo ao Senado a Iraatérin. mera ... 
ceu parecer t·avorável da ComiMAG 
de ConstitWçã.Q e Justiça, que a apre­
ciou sob o prisma da constituclonali ... 
dade.. , 
'l~do em V'lllta g exposto, e, maiaJ 

o mterêsse público ào . prédio oDje~ 
t& do contrato, esta Comi.ssão opi.nll 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissoes, em 1. o de ju· 
nho de 1955. - Alt'aro Adolfo, Pre­
sidente. - Ce~u.r yeryueiro, Relator. 
- ]l[athias Olim:pio. - JUlio Leite. -
Juro:cy Magalhães. - Lino de Ma.L--, 
tos. - ACYr Vtanna. - Pauto Fernan­
des. - MDUrti.o Vieira. - JUlio Pires. 

Da Comissão de Constituição e 
Jut>liça sôbre o projeto de Decre­
to Legzslativo n.u 92-54, que man~ 
tem a deczsão do 'l'ribunal de 
Conias denegatória ao regtstro do 

, contrato celebrado entre o Minis­
tério da SaUde e o Estado ào Pará\ 

RELATOR: Sr. Jarba:J Maranhão 

1. Em sessão de 30 de dezembro 
de . 19;~3, o ·rntunal de Concas da 
união dec1dm recusar registro ao 
térmo &dt:ivo ao cuntr:.Ho í'irrr.ado 
pela DiviSão de Orçamento do então 
Mmi.5tério da Educação 6 Saúde com 
o Govêrno do Estado. dQ Pare-, para 
i.ntens~f:cação da proflla:üa da lepra 
naquela unidade lederativa. · · 

A recusa se· baseou no tato ct~ qU'3 
o têrmo aditivo se reporta vi. a con~ 
trato cujo ~razo _ jà se encontrava 
cxau~ido. 

:? . o ato do Trlbual de Con~z.s. ao 
qual ~tniJrestou seu aplauso a Co­
missão de Tomada de Contas, .uJ. 
Câmara ctos D•~putado~, tem tôo.!:!. 
procedência. Térmo aditivo a um 
cmltt·nto pr~SUJ)ôe plena VJ<>,ênr>ia ao 
contr:..to a qUe êle se refere. No caso 
não · ha\'ia, mais contrato, . cuJa 
cturação Jll se esgotua . .Lne .• ,;,;:, .uio 
êste, inexiste a(Juele. 

3. A CDLm.ssão de Constituição e 
Justiça, f::.ce ao exposto, opina, do 
ponto de vista jurídic~-constituc:onal, 
peta 1 provaça9 do pr{!sente projeto, 
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que mantém a declsãO do Tribunal 
tte contas, denegatória do registro do 
têrmo de contrato. 

I. .1!: o parecer. 
Sala das Comissões, em 10 de maio 

de 1955. Argemiro,.~ Figueiredo, Pre­
&idente. - Jarbas Maranhão, Relà­
tor. - Gilberto Marinho. - Rui P.al­
meira. - Lourival Fontes. - Kergi­
naldo Cavalcanti. - Daniel Kneger. 

N.' 638, de !955· 
Da Comissáo de Ftnatiças, rô­

bre o Projeto de .Decr.eto Legisla­
tiiJo n.o' 92-54. 

Relator: Sr. Cesar Vergueiro·. 
Ao.s 4 de abril de 1953 foi celehrndo 

têrmo aditivo ao acôrdo firmado en­
tre a União, pOr intermédio jo MinL<;­
tério da Educação e Saúde e o Estado 
do Pará, para a intensificação da' pro­
filaxia da lepra no território do refe­
rido Está do, em 13 de maio de 1952. 

Indo o processo ao Tribun:~.l de 
Contá.s, recusou êste registro ao ter­
ruo aditivo, porque não foi · atend!cla 
a diligência que ordenara, no sentido 
de ser lavrado novo contrato, vist-o 
que o têrmo em aprêço constituia atii· 
tlvo a contrato já exaurido. 

Não tendo a parte interess:da re­
Corrido da decisão denegatór!n, foi o 
processo encaminhado a<J Congre:;so 
Nacional. nos têrmos do § 1. o do ar­
tigo 77 da C<>nstituição. 

A Câmara, conhecendo da matéria. 
manteve o ato do Tribunal, de acôrdo 
C(1 mo parecer de sua Comissão de 
Tomada de Contas, segun'lo o qual 
.. não é possível registrar aditivo a 
contrato já vencído.' . 

No Senado, mereceu a propo.siç3o 
parecer favorável da Comissão àc 
Constituição e Justiça, que a apr.ect•m 
do conto de vista constitucional. 

Diante do expost-O e cons:derarrrio, 
ainda, que a Divisão rio Orç:amento 
do então Ministério da Educação e 
Saúde não providenciou, em t.empo, 
a prorrog~cão do contrato ~Anterio: ou 
a celebração de um novo contrato, 
esta Comissão opina pela rejeição do 
proieto. 

Sala das Comissões. em 1 df> ,funho 
de 1955. - Alvaro Adolfo. Presidente. 
- Cezar Vergueiro.· Rel~tor. - No­
vaes Filho. - Mourão Vieira. - .'l!a­
thias Ol~tmvio. - Julio Leitf!. - Ju­
rac1! Maqalhães. - Aru Vianna. 
Lino de Mattos. - Paulo Fernandes. 

Pareceres n~. 639 ·e 640, 
de 1955 

N. o 639, de 1955 

Da Comissão de Constituiq(io e 
Justiça, sôbre o Projeto de De­
creto Lcgislatzvo n." 65, de 1954, 
que mantém a decisão· do Trilm­
nal de Contas denegatória w> '~"e­
gistro do têrmo do acôrdo ceie· 
brado entre o Ministério 'la ,\gt"t­
cultura e o Governo do Estarl,J da 
Rio de Janeiro. 

.delator: Sr. Lourival Fontes. 
I. O Projeto de Decreto Legisl3.tiv"o 

n. 0 65 de 1954, mantém a·decisà:l do 
Tribunal de Contas, denegatóna ao 
~egi~tró do têrmo do acôrdo .:elebra~ 
dá entre o Ministéno da Agncultura 
e o Govêrno do Estado rio Rio de 
.Janeiro, para a instalação de uma 
subestação agrícola . efu Araruama. 

.... II. Foram motivos para a decisão 
daqu<>la Egrégia Côrte de Contas: 

a 1 o prazo da vigência do con~;rato 
fie achava exaurido e, 

· bJ a despesa correria. à conta de 
t-xercicio já encerrado. 

III. Se o contrato foi cel-ebrado- a 
19 de dezembro de 1953 e sua vigênc:a 
iria até 31 do mesmo mês t:;- ·ano. 
certo que ouando o Tribunal rJ~ to­
mou conhecimento nada mais poà~l ia 
!azer senão negar-lhe aprovação. Dr­
maís, a despe.<;a não emp-enhada, e à 
conta de exercíCIO já encerrado, in­
vaUdaria irremediàvelmente o aj·Jste, 
pois, de m'Jd·J frontal, contrar!,uja a 
Constituição. 

·DIARIO DO CONGRESSO NACIOIJAl! '(Seção 11) 

IV. Somos, diante do expôsto, pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em· 29 de março 
de 1955. - Argemiro Figueiredo, Pre­
sidente. - Lourival Fontes, Relator. 
- Gilberto Marinho. - Kerginnlclo 
Cavalcanti. .;_· Benedicto Valladares. 

Jarbas . Maranhão. l)aniel 
Krieger. ' 

N., 640. de !9ss 
Da Comissão de Finanças st'lbre 

o Projeto de Decreto Legisl:ztwo 
nUmero 65·54. 

Relator: Sr. Paulo Fernandes. 
· Sômente em 8 de janeiro de 1954 

foi submetido à apreciação do 'l'ribu­
nal de Contas o contrato celebrado 
entre os Governos da União e do Es­
tado do Rio de Janeiro, -·para a ins­
talação, no municfpio de Araruama, 
de uma súbestação agrícola. _ 

A decisão denegatória daquela alta 
Côrte baseou-se na circunstâncía de 
já se .encontrar esgotado o prno para 
a vigência do mencionado contrato, 
cuja val_idade não se estenderb além 
de 31 de dezembro do ano aP.terior. 

Julgamos procedentes as. ;ao;-;ões que 
leVa:ram a Coinissão de Tomada cte 
Contas da Câmara dos Deputados .a 
ofei"eCer õ presente projeto de De­
creto Legislativo ·e opinamos pela sua 
aprovação. . 

Sala das Comissões, em 1 d~ junho 
de 1955 .. - Alvaro Adolfo, Presiden­
te. - Paula Fernandes, Relatvr. -
Mathias ,Qlyrnpio. - Julio Leite. -
Ary "Vianna. - Ltno de Matos. -
Juracy Magalhães. - Cezar ver .. 
gueiro', - Novaes Filho. - Mauriio 
Vieira. 

COMPARECEM MAIS OS SÉNHO­
RES SENADORES: 

João Arruda - R.ui Palmeira -
Guilherme llfalaquias - Caiado , de 
Castro - Benedito Valadares - Mou­
ra Andrade - Coimbra BUeno -
Othon Miider- Saulo Rarnos~(9). 

DEIXAM DE COMPARECER OS 
SRS. SENADORES: 

Sebastião Archer - Bernardo Filho 
- Cesar Vergueiro .- Alô Guimarães 
- Moisés Lupion - Daniel Kríeger 
- Armando Câmara 17). 

o-sR. QUIRINO FERREIRA: 

Está finda a leitura do expediente. 
Sôbre a· me.sa, requerimento do no-

b:resenador Vivaldo Lima. 
t: lido edejerido o -seguinte 

Requerimento n. 250, de 1955 
Requeiro sejam solicitadas ao Se­

nh0r Minist:ro da Agricultura, no in­
terêue do progresso econômico ·do 
PJ.is, as segu~n+-es informaç.!)es; 

a' a situacão enJ que se encontra a 
cultura do dend~zeiro; · 

b) as dot:l.çõe<: Clmceàidas, · nesses 
últimos ·"U;Jtro ano~. pelo Congresso 
Nacional para o desenvclvirr.ento des­
sa cult:rra e aplica:,;õcs ~ssas dota­
ç('~; 

c) os relatórios a}1re~-entadcs pelo 
Pspecw.lJ:;ta americano dn Escritó:·io 
Técm'?-O de Agricultura Brasil-Estados 
u~lidos. eom seje nesta capital. e 
entió.nde :..nantida. pel(l3 govêrnos 
atrericano ,_ crasileirc original e tra­
dnç~o') sóhrf' a cultura dess? palmeira 
f:' tral:'o~lhos experiMen~.a:~ realizados 
pelas instit·•,.-;:óes uflci.aL na Bahia e 
na Amazónia; 

d) relató"do L.o dh·etQT cro. exe~n·cto 
do Inr~.itdto Agronômico do Norte 
sôbre a experimentaçf.o ag"dtX.la de-· 
s·:mvolvir:a ~m fHor da introducão 
dessa !Wlrr,fi· & e cultara. ac-ompanha­
da dos o:;;eguintts rladus. fornecidos 
oom a. resJXJ .... c:-abilidade· pessoaJ do 
diretor e técnicos QUt. estão inctJ.mbidos 
dêsc,e trabalhu: 

1 l - número de mt;.das recebidas 
do E1.tado ds Bahia' e do estrangeiro; 

2) - trabalh06 exp~rimentais efe. 
tu3dQS antes da dist~i!Juiçüo dessas e 

'\ 

coutrôle _da pçrcentagelff de óleo obti .. 
do da polpa; 

3) - distribuição dessas mudas na. 
n·~ião amazônica, seu número e se 
hoUve ou Wm havido qualquer con~ 
trôle, direto ou indireto, do aprovei­
tame-nto dessas mudas; 

4) - qual a percentagem de óleo de 
dendê OL·tida · nos laboratório::. dêSBe 
lll;1tituto nas análises de oontrôle ai 
efetuadas, dando o númen:. de aná.-. 
Uses e n'>-c;ultãdos, e· se são superiores 
às oiJtiJ.as em outras regi,e.s, e 

e) - o plano de traba:ho que ado­
tou o atual diretor do Serviço Nacio-. 
nal de FêSQüisas AgrOi":.ômicas para· a 
~ultura do dendez.eíro na Amazônia e 
exp1Na~~5.o extrativa do babaç.u, quan­
do d5re-tor .lo Instituto Agronômico -do 
Norte. 

Sala das St:ssões, 6 de junho de 
1955. - Vivaldo Lima. 

O S~ PRESIDENTE: 

çontinua a hora do expediente. 

O SR. CUNHA MELLO: 
(Para explicação pessoal) (Não fOi 

revisto pelo orador) - Sr. PÍ'esiden­
te, na qualidade de presidente da CO­
mis~ão Mista encarregada da R~forma 
Eleitoral, quero comunicar ao Senado 
que, .$ábado à noite, reoebi as emen­
das apresentadas ao substitutivo ela­
borado pela mesma Comissão. 

Imediatamente. endereci-as ao no­
bre deputado Ulisses Guimarães. rela· 
tor da matéria parã que a Comissão, 
no prazo regimental de 15 dias, as 
estude. S. Ex.•, também designado 
para relatá-Ias, apresentará parecer 
na próxima sexta-feira, às· 15.30 horas. 
quando reunirá novamente aquele ór­
gão. 

Faço esta declaração à casa para 
que os srs. senadores tomem conhe .. 
cimento do andamento da matéria e 
a imprensa, bem como o pais, fiquem 
cientes do assunto e continuem na 
convicção de qu~ a ComissãO Mixta 
Eleitoral enviará todos os esforços 
para concluir" seu trabalho dentro do 
prazo determinado. pelo Regimento 
'Interno. 

O SR: PRESIDENTI:: 
Continua· a hora do expediente. 
Tem a palaVl'a o nobre Senador Lu .. 

cio Bittencourt, primeiro orador ins~ 
crito. 

O SR. LliCIO BITTENCOURT: 
Sr. Presidente, estou encaminhando 

à Mesa. pára apreciação por êste co.-
1endo Colégio,- um projeto de lei alte­
rando o art. 1. o do Decr-eto 22 626, de 
7 de abiii de 1933. a chamada Lei da 
Usura, no _sentido de rP.duzir paTa 6% 
o limite de -juros ali fixado susceti~ 
Yel de estipulação em q.aisquer con~ 
tratos. \ 

Para justificar o projeto, aduzo as 
considerações seg-uintes: 

Tentando. coibir a a~iotae;em desen­
freada oue. ·fundada na liberdade de 
convencão a tal respeito teód. civil, 
art. 106'2l, permitia obter dos mutuá­
rios 'juros leoninos, a Chl'lmada l?i rla 
Usura rnecreto n. 22.626. de 1933'. 
iru;pirada nas "legísiacões modernas 
que adotam normas ooveras para re­
gular, impedir e reDrhnir os exce~sos 
praticados", bem como "no interP.sse 
!':Uperior da economia do pais. contrá­
rio à remuneracão ex:lqeraàa dn ca­
pital, impedindO o d-esenvolvimento 
das classes orodutoras" houve por 
bem opor limites à taxa de juros. ado· 
tando várias normas da maior rele­
vância sôbre o assunt-o e firmando. 
imnerativamente, no art. 1. 0 • a proi­
bl(i§.o de se estipularem uiliro.c:: supe­
Tiores • ao do Oro da taxa legal", ou 
se ,ia t;uneriores a 12%. 

Posteriormente. a Const. de 1934 
<art. 117, parãgra!o único), a Carta 
de 1937 rart. 142) . e o vigente Esta­
tuto Político (artigo JS4) dis-p<JZ·~ram 
exnTessamente sôbre a usura, pro-
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curandO prescrevê-la: e puhí-la., legiti .. 
mando, assim, o ato do regime dita• 
torial que. com pequenas alterações, 
continua vigorando até a presente 
data, como um dos marcos mais vivos 
da revolução social que se iniciou n<J 
Pais à época em que foi baixado 
aquele diploma. 

Levantaram-Se, então, timidamente, 
c-ontra aquela norma o.s eternos a.rau­
tos e corifeus da ordem constituída, 
en·castelados no principio da "1iVl'e 
iniciativa'1 e no slogan da "liberdade 
dos contratos", para negar ·ao govêr .. 
no o direito de se interpor entre o 
capitalista e o devedOr que "contra- -
tam livremente" e, portarito. são se­
nhores de saber o que me!hór lhes 
convém. Esta. aliás,' ainda é· a men­
talidade de alguns legistas, apegados 
aos princípios do laissez faire pro­
curando-nos jungir· a uma ordcim ju­
rídica inteiramente superada e ten­
tando criar para o Brasil uma situa­
ção~ sui generis. como ilha isolada 
onde viceja o liberalismo econômico 
alheia e indiferente à.s idéias e prin~ · 
cfp.ios, que, em todos os quadrantes 
do mundo, levaram a efeito a j!!ande 
transformação social,- que ê.::;se grupe ... 
Iho d~ reacionários procura negar, 
ag~rt:ado ao que Longe denomina com 
pTiondade, a daf]mática do egoismo. 
Argumenta-se, entre nós. com a refe ... 
rência feita pelo art. 145 da .Consti· 
tuição à "liberdade de iniciath'a", 
COJ'!lO se e.stá, pelo próprio artigo não 
estiVesse condicionada à "valorização 
do ~rabalho humano", para constituir 
a formula superior da "justiça social", 
que é o alvo buscado pelo preceito~ 
Procura-se orn.itir que a própria Cons­
tituição prevê o govêrno com a !acul ... 
dade de intervir no domínio econômi­
co (a_rt. 146), condiciona o uso da 
propriedade ao bem estar social far­
tigo 147) e reprime tôda e qualquer 
forma de abuso do poder econômico 
(1481. 

Tôda a legislação é· o resultado de 
um processo histórico. devendo tradu-
zi em fórmulas objetivas · aquelas. 
"normas de cultura" vigentes em Um 
determinado momento segundo a per­
feita concepção de M~wer. E, no que 
.se refere ao -conceitõ de usura. é ne­
cessário que o legislad<Jr se mantenha 
atehto, para deter os imperativos da. 
conjuntura social. porque as altera- · .. 
ções a tal r~soeito se sucedem, oas­
sando-se, facilmente, da proibição 
completa de cobrança de juros para 
a completa liberdade a tal respeito à 
luz dos princípios morais e jurídicos 
vigentes num determinado período. 
Daf a afirmação de. Edgard Salin! 
"The ethical nature ot tahe concept 
0/' usury renders it impossible to 
tormulate permanent and de/inite 
criferia ot mhat constitutes Q usurious 
transaction". 

A primeira prescrição proibitiva da 
usura encontra-se~no Código Mo.'laico 
(Leviticu.s, XXV, ::16, 3:7: Deuterono­
mio, XXIII, 19) - no1z toenerabi' 
jratri tue ad usuram pecuniam, nec 
/ruges~ nec quamlibet aliam rem -
mas .se limitava aos empréstim~ fei­
tos a judeu, a irmão - jratri tuo -
não aos estrang-eli"o.s, 'de quem se per-. 
mitia a cobrança de juros {Deuterono­
mio, XXIII, 20) . Em Atenas. a legis­
laçãr de Solon, com o propósito df 
favo .cer a populaçã<' tuml, Iimitan 
as taxas, o mesma acontecendo em 
Roma, onde a Lei das XII Taboa:J 
estabeleceu o juro mãximo de 10%. 
Desde então, o advento do Império, 
dive!"sas normas dispuzeram sóbre c 
assunto, tendo sido, finalmente pro· 
mulgada, em. 342 (A.D.) a chama­
da Lex Genucia que proibia, por com­
pleto, a percepção· de jUrQS, muitc 
embora, não se aplicando essa proi­
bição ao joenus nauticum - mútuc 
para fínanciamentQ do comércio ma· 
rítimo -, por ai se tornou, pràtica· 
mente, inaplicada a lei em apreço. 
Justiniano, mais tarde, estabeleceu 
novas taxas ináximas, fixando-as ·eJJ 
6% para os empréstimos em, geral 
em 8% .Para financiamento de ati· 
yidades mdustriais e comerciais, eu 
4 %' para ~lgumas pessoas de alta po· 
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flição social e elll 12% parà O toenrtS caso de ·mora, permite-se a elevação 
nauticum., de um par por cento e se considerar-

Durante a idade média, os teólo- inos que as successivas incorporações 
gos cristãos condenaram vigorosa- dos juros aos saldas em' conta cor­
mente a usura, que passou a constl- rente pos.sibilita, embora ao arrojo da 
tuir não apenas uma transgressão da lei, a cobrança de jUros sôbre jmos. 
lei, mas, igualmente, um pecado mor.. Adicione-se a isso, o sêlo proporcio­
tal, punível co ma excomunJ;lão, Du- pai cobrando e ver-se-á que o dinhei­
rante quasi um milenio prevaleceu a ro, no Brasil, é mutuado a preço ex­
tese de Ambrosio de Milão, aceita pe-:- ces.sivamente · elevado, _ com reflexos 
lo direito canônico, no sentido de con- desastrosos sôbre a economia do Pais. 
siderar usura qualquer vantageni de- Nos países de economia mais vi­
corrente de. empréstimos em dinhei- gorosa, os jUroS" dos empréstimos sem. 
ro. PosteriOrmente, a Igreja, emi>o- pre foram baixas. Na Inglaterra, a 
ra continuando a negar ao credor o taxa atualmente cobrada é de 3,3%, 
diretoi -de obter qualquer retribuição na França e na Alemanha, de ·3%, 
:pelo dinheiro mutuado, passou a na Bélgica, de 2,75%, na Holanda, 
permitir a estipulação de multa para de 2,5%, na suíça e nos· Estados Uni­
o caso de não ser efetuaada a devo- dos, de 1,5%. Foi graças aos juros 
lução no prazo fixado, admitindo, no baixos, que mantinham reduzidos os 
contrato, a inserção de uma pena - onu.s decorrentes do capital obtido 
poena conventionalis - pela qual, H- mediante crédito, qUe se fortificou a 
xando prazos curtos, evadiam-se os economia dos grandes paízes citados. 
interessados da proibição legal. Oe- o. Sr. Cunha Melo - Permite v. 
pois de Santo Tomaz de Aquino, a Excta. um e,parte? 
Igreja passou a admitir a cobrança O SR. LúCIO BITTENCOURT -
de jUros desde que a pessoa que em- O Sr. Cu7tha Melo - Congratulo-

da mão de obra, como fatores do nosso 
elevado custo de produção. Os obser­
vadores unilateria.s, esquecem-se d:e 
examinar êsse outro aspecto impor­
tantísimo dO problema, concernente!, 
precisamente, ao preço do dinb.eiro 
entre nós, quatro, cinco e mais vezes 
SU)X~rior ao que os industriais e co­
merciantes pagam nos outros pa~ses. 

Estou certo de que a redução drãs­
tica das taxas de juros d-eterminará a 
imediata queda .do custo de -produção 
nas indústtias e das atuais necessi­
dades dos jntermediários para fazer 
face às des;Jesas de suas emprêsas -
tudo isso, naturalmente, com efeito 
benéfico sôbre o própric· custo de vida. 

Acresce que várias aplicações de ca­
pital que hoje se fazem, sem maior 
interesse para as classes produtor\!S. 
como as que respeitam as hipotecas 
convencionais, remuneradas a alto 
juro, e que no ano de 1953 atingi-
ram a cifra astronômi-ca de ....... . 
Cr:S 8.344.4(}7 .OOQ,QoQ (Anuário Estatís­
tico, de 1954), terão que procurar ou­
tros objetivos, carreando-se provavel­
mente para empreendimentos repro­
dUtivos, com impulsionamento da in­
O.ústria, do cc,mércio ou das ativida­

, des rurais. 

O SR. SENADOR JARBA! 
MARANHAO pRONUNCIA DIS­
CURSO QUE SERA' PUBLICADO 
DEPOIS, 

O SR. PRESIDENTE> 
Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre S€nador Sr. 

João Villasbôas1 terceiro orador ins­
crito. 

O SR. JOÃO V!LLASBOAS: 
(Não foi revisto pelo orador) - Sr. 

Presidente, v~nho à tribuna para 
transmitir ao honrado corpode taqui­
gráficos do congresso Nacional a ex­
pressão do mais profundo pesar pelo 
falecimento, hoje, de Eurico Jaçy 
Monteiro de Oliveira, o velho Jacy 
Monteiro, o Príncipe dos Taquigrafos 
Brasil-eiros, e ex-Diretor da Taquigra­
fia da Câmara dos Deputados. 

A vida intelectual de Jacy Monteiro 
se manifestou através de diversos se­
tores, se_ia na cátedra, onde iniciou 
sua vida de trabalho afanoso, seja no 
exercicic da função de taquígrafo, 
seja como cronista, na imprensa do 
Rio de Janeiro. 

prestasse o capital ficasse também me com a iniciativà de V. Excia. e 
sujeita aos riscos decorrentes do seu ·c~I?-gr!ttulo:m~ sobretudo porque bene­
emprêgo. Mais tarde Bernardino de flcw.ra, pnncipalmente, as chamadas 
Sena e Antonino de Florença, este dívidas rurais, aquelas dívidas con­
dominicano e aquele. franciscano, os traídas com objetivos rurais. ÃÜâs a 
dois grandes pregadores do início da nossa própda lei sôbre usura distÍn­
renascença, pas.saram a insistir na gue a dívida para emprego urbano da 
distinção entre os casos em que o dívjda para emprego l'Ural; para esta, 
ganho decorrente do capital apresen- ~ taxa é n'lUito mais módica. O pro­
tava caráter usmário e os em que Jeto de V. Excia., além dêsse mérito 
ttoderia ser permitido se magravo aos deveria, ao meu ver, ampliar o crité~ 
emint:mentos de Deus e da Igreja. rio da lei estabelecendo juros ainda 
Comentando ~ Summa Theosojica. 0 mai.s módicos para· as dívidas rurais, 
famoso cardlal cajetan deu novo a fim de que o interior do país não 
sentido ao c11amado principio da "es- continue aG abandono do Govêrno, 
terilidade da moeda", expresso na sobretudo n:.t ausêência de crédito dos/ 
fórmula de que o· dinheiro, só por sl, bancos, por partp do Estado. 

Desde muito moço, quando eXercia 
Esperamos. pois, que o senado, na o cargo de professor, já se inclinara 

sua altã. saht·doria,. aprove o uro.ieto para o estudo da taquigrafia e viera 
que ora temos a hÓnra- de submeter para esta CaSa iniciar os exer.cicios 
ao julgamento do congresso Nacional, de apanhamento de discursos, para 
(.1\-futi bem; muito bem). ser, no futuro, magnífico profissional 

___ pqis ingressou no corp.o taquigráfic~ 
' f da Câmara dos Deputados por meio 

ESTATíSTICA DOS JUROS El\.-! .V A- de concurso, no qual obteve o pri­
RIOS PAtSES. A QUE Sr; REFERE meiro lugar. 
O SR. SENADOR LUCIO BTTTEN- Durante sua vida, dedicou-se tanto 
COURT EM: SEU DISCURSO: a\J ~studo da taquigrafia, que procurou 

não deveria gerar dinheiro, Iançan~ O SR. LúCIO BITTENCOURT -/ 
TAXAS usuAis DE JUROS apnmorar essa parte criando mé-

todo próprio, que encon~rou ad-eptos 
em ambas a." Casas do Congresso. 
Diri7iu, tam.bém, os trabalhos taqui­

do as bases da jurisdição moral e re- Agradeço o aparte de V. Ex. a Ini- -----------~--
ligiosa das práticas financeiras do re- cialmente, tive, de fato, o propósito I I 
gime capitalista, então, no seu nas- ?e es_tabe:_lecer certa distinção quanto l 
cedouro. a aplleaçao do capital, como também I Países l% ao ano· ~ráf1cos de Inúmeras conferências In-

ternacionais, no Br:;~sil e nas princi­
pais capitais do Velho e do ·Novo 
Mundo, pois Jncy ·Monteiro taqui2:ra~ 
fava em diversos idiomas e o fazia 
com urimor. 

Sob o impacto do capitalismo ns o propósito de reduzir prOgressiva- 1

1 medidas restritivas foram percténdü mente a. taxa, de tal modo que só • 
sua fôrça, particularmente depois que daqui a três ou quatro anos. pudesse [------------;-

1
--­

\yiJliam Petty, na Inglaterra, e TUr-, s':r taxada em 6 %, que é o juros pre­
got, na França, levantaram a tese da VISto no Código Civil. 
liberdade das operações de crédHo, Ao apresentar o projeto, moveu-me Fquador · ·' · · .. _. • • · • •••H · -!

1 tese que haveria de encontrar em a idéia de provocar o debate. Será Grécia · · · · · · · ·······o· ..... 
Bentham seu grande advogado, na apenas a base, para que o Congres.ç;o Tailândia ... ··o o o•• • • • •• o· -l 
célebre "Qdense of Usury" (Londres, Nacional mêlhor examinando o assun- Guatemala ...... o ••• o ••• o.) 
1787), cujos argumentos encontraram to dê ao problema a solução adequa- Islândia ... · · .. · · .. ·· .... · .[ 
grande resonância no mundo de en- da, solução mais conveniente. Julgo Nicnágua ·.o ••••• o· o ••• • . I 
tão. mesmo que a fórmula por mim suge- P-erú .. · · .. · · ... · · .. · · · .. · · 

com o avanço do liberalismo, as ri da é um tanto drástica. mas CQmo Japão ............. o •••• ~ •• ) 

leis contrãrias à usurâ foram revo- disse, servirá de base para S,_ dis- Dinamarca ........•....•.. [ 
gadas em muitos países, como ocor- cussão.' Finlândia ........• o •••• o •• I 

·Teu na Inglaterra,· em 1854, na Ho- Peço a atenção do Senado exata- México .. , ................ ·1 
landa, em 1857, na Prussia, em 1867 mente para êsse aspe::to que se me Iran ..................... . 
e na Bélgica em 1865. . afigUl'a da maior reievància. Itália .... · ................. ! 

cedo, porém, se verificou a imnos- ' Tenho em meu poder as taxas de Nova Zelândia .......•... 
sibllidade de se deixar a econÔmia juros em vários países, extrai das do União Sul Africana • o •• , • 

popular ao sabor da ganância dos "Internacional Financiai Statistics'', Espanha .. , .......... -..... [ 
usurários e já em 1000, a própria In h de março de 1955, que_ constarão do índia ..... , ... o o •• , o., •••. ] 
glaterra se via forçada a adotar cer- meu discurso. Inglaterra : ............... / 
tas medidas restritivas, particutar- O Sr. Fernandes Távora --Permite Alemanha. • o •• ,, •••••••• ,. ! 
m t e t·d d ·b· V. Excia. um aparte? · Burna .................... \ en e no s n 1 o e col ll' as van- O SR. LúCIO BITTENCOURT _ 1 
·tagens excessivas, no caso de fruude FranGa ................. .. 

d · Com todo o prazer. Irlanda I ou _e inexpe;1ên~ia do mutt:árlo. De 0 Sr. Ferl!andes Távora _ o Bra- . '······O'!"······'· 
e~tao para. ca, mormente ap~s o con- "Si! é o pais onde o dinheiro exige Paquistão .. o •o ••, ••••••••• 

fllto mundial de 1914, a usura passou- maiores juros; c são tão elevados que Salvador , , o •••••• o •••••••• 

novamente: a preocup.az: os legls!a.do- não permitem 
0 

nosso proere,o;:so. Turouia ............... · ••. ! 
res nos dtvers~s mer~d~~nos polltlcos 0 SR. LúCIO 'BITI'ENCOURT _ Bélgica · ·. · · · · · · · · · · · · · · · .1 
do .mundo, ate sensJblllzar o nosso Exatamente. V. Excia. tem t6da a Suêcia .................... / 
~ove~·no que, em 193.;., promulgou a razão. (Lendo). CeHão ........ o • • • ...... • • 

Já ~ltado Deçreto_, n,o 22.626, de. 7 de No Brasil, onde pràticamr-nte todos Holanda .................. ~ 
abnl ~aquel~ ano. . os empreendimentos se fazem na base Noruega .... " ...... "" .. · 

A lel, porem, como salienta Berryer, do crédito onde 0 meio circulante não Portugal ·o·''·· o o········.\ 
co~titui uma '"'l?a!ada_ de d~reito", coáespomie siquer a crt ·ooo.oo mr Canadá ................... \ 
po~s. os fatos SIJCl.als d~ que este ~e capíta (Anuário Estatístico de 1954, Honduras · · · · · •· · · •• .... • .\ 
or1gma ex jacto JUS ontur - con!I- pág. 219), vg,Jor êsse inferior à meta- Ven-ezuela ..... ··o ••.••. · .1 
n~am na sua pe~manente mutaç~o, de do salár1o mínimo vigente, não ~ Estado.<: Unidos ~ ......... ! 
cnan~o novas co~Ju.nturas •. a desapar possível permitir que_as iniciativas do Filipinas " 0

''"'
0 '"'"'"'1 
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1 
da ha m~is d~ vinte anos, _partindo sujeitas ao "onus leonillo, que hoje in-
de uma s_It~açao de plena hb~rdade, cide .sôbre o capital emprestado. '----------------
para prmttr vantagem superiOr ao E' exatamente por isso que a nossa 1 

dóbr.o da taxa legal, parece hoje ex- porducão é extraordinàriamente cara, 
CesslVo, .r~clamando um reexame e é exatamente por isso que 0 interne- FONTE: International Financia! 
uma rev1sao. diário precisa de maior margem de Statistic, Mach 195.5. 
. Os juros comuns em vigor nos vã- lucro, por que, do contrário, não dis-

nos paises, como se poderá verificar porá dns re-cursos para pagar os juras O SR. PRESIDENTE: 
do quadro anexo, extra ido da ·• In- oue se incid~m sôbre o seu capital de . 
ternational Financiai Statistics''. de giro. quase lodo êle obtido a. crédito, (Continua a hora do e:rped1ente) 
março de 1955, mostra o absurdo da .nos estabelecimtnos bancârios. · 'l'em a p;,lavra o nobre Senaõor Jar­
taxa permitida entre nós, maximé se Costuma-se apontar. frr-quente1!len- [ ha_.s Maranhão, Segundo orarlor iru:::­
atentarmo.s para o tato de que-, no te, a legislação do trabalho e o nreco crlto. 

sabem os senhores senadores que 
o oorpo taQuig-ráfico se inteP"r~ nAs 
Hdes p3rlame-ntares; vive a vida do 
Deputado e do Senador, dent!·o deiSta 
e da putra casa do Congre:-,so. muitas 
vêzes aPri_morando os discursos, dan­
do-lhes m-eolhor feü;ão, o que acontece 
constanteme.nte em relação aos meus, 
P?rque te:nho por ~ábito jamais re­
ve-las, de1xando-os a competência da 
Taouigrafia. _ 

?•. Presidente, tive a felicidade de 
prn·ar com Jacy Monteiro e conhe~ 
cer de perto sua perfeita form~cão 
moral, sua grande inteligência e cul­
tura aprimorada. Lamentando sen 
falec1mento, hoje ocorrido, transmito 
aos corpos taquigráficos desta c~sa e 
da Câmara dos Deputados meus mais 
pro~undos sentimentos. (Muito bem· 
mutto bem.) ' 

purante o discurso do Sr. Jotio 
V1~1asboas o St. Nereu Ramos, 
derxa a cadeira da presidência, 
qu~ ~ ocupada pelo Sr. aome1 
Olzverra. 

O SR. PRESIDENTE, 

~bre ~ mesa um l'equerimento que 
vai ser l1do. · 

E'. lido e sem debate ap1.·ovado o 
segumte 

Requerimento n. 251, de ·1955. 
R~queremos que, consultada f\ casa, 

se d1gne V. Ex. a determinar ·o não fun­
cio_namen~o de Senado na ptóxima 
qmnta-fe1ra 9 do corrente, dia santo 
de guarda, consagrado à festa Jitllr­
gica do Corpns Christi, solenidade que 
tem profundas raizes nas mais caras 
tr1"_dicões l'elip:iosas ào povo br:1.c;ileiro. 

aala das $€.ssões. 6 de junho de 1955 . 
Gilberto lUarínho. - ApnJonlo Sa­

les. - Lucia Bitfencourt. - nominfTOS 
Vellasco. - Sá Tinoco. - Reit0r Me­
deiros. - Mag(Jlhties Barata. - Lhm 
de Mattos. - Cos,ta Pereira. -- A rrtP. .. 
miro de Figueiredo. - Ez:chiat P 
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·Rocha. - João Villaswas: Sl!lvio O Sr. Cu"'"-a Mello- v. Ex.a pode1:á .. o SR. APOLONIO SALES·-- -0 1-rá~-a. concessão; se houver reciptoet .. 
me facultar um esclareciínento? Gos- visto consular, prezado companheiro, !dade. . Çurvo. · 

O SR. PRESIDENTE: 

1 Pelo hobre Senador Sr. 'Lucio Bit­
tencourt, t"m enviado a Mesa um Pro­
jeto de Lei, que vae ser lido. 
E' lido, apoiado e vai dS Comissões 
de Constituicão e Justiça, de Econo­
~lia e de Finanças, o seg-uinte · 

taria de saber se o projeto eStabelece é apena.s para. o passaporte e não pa- O SR. JOAO VILASBOAS - Sr. 
a condição de reciprocidade. ra a bagagem~ Presidente, não podemos estar lr.gi..~ ... 

O SR. APOLONIO SALES - Peço O Sr. Cunha Melo - A isenção é laudo -de' forma fragmentária. O pro-
permissão ao nobre colega para re5- pe.s.soal, náo material. ·jeto em exame é oriundo da Cãma.ra 
pond.er ao seu oportuno aparte no O SR. APOLONIO SALES - E' dos Deputados, onde foi iniciado em 
deporrer da apreciação sõbre o Pro- exclusivamente para o visto no pas- condições de firmar legislação pernta-
jeto. saporte. · , nente. Não estamos legislando excl~l-

0 Sr. Cunha Mello - Aguardarei O sr. Gilberto Marinho - Estou de sivamente para o momento presente, 
ansioso a resposta de V. Ex. a para acôrdo com o ponto de vista de V. mas eín caráter permanente, para que 
poder orientar meu voto. Ex.a, e para retificar o inconveniente se proporcione aos turistas cidadães de 

Proj'eto de Lei do Senado o SR. APOLONIO SALEs - Sr. aqui mencionado, a comissão de cons- paises americanos, a facilidade de en-
. 5 Presidente, a matéria em questão re- títuiçã.o e Justiça poderia, ~to tomar trarem no Brasil indepenàette~f'nte 

· N. 11 , ~e 195 fere-se única e exclusivamente, aos conhecimento do assunto, fazer indi- do visto consular em seus passapor-
Altera· 0 art. r.o do Decreto n.0 cidadãOs americanos. Tr~lta-se, 1·eal- cação ao ExecutiVo nesse sentido. tes. 

22 _626, de 7 de abril de 1933 . mente, de facilidade, a ser concedida O SR. APOLONIO SALES ..:.. Agra- O Sr. Kerginaldo Cavalcattti -
ao turista que não tem necessidade deço ao aparte do nobre colega. Penso Ac~ito_ ·a emenda de V. Exa., como­
do visto consular, desde que passe que as razões que me ... levaram' a pe- aceitaria também projeto a ser for­
apenas trinta dia.s no Brasil. Hà uma dir urgência l>CJdem militar a fn.vor da. mulado pelo nobre Senador Apolônio 
restz;ição quanto ao ·âmbito da conces- aprovação do Projeto. (Muito bem.· Sales, no sentido da reciprocidade. 

-Art. 1.0 o artigo primeiro do De­
creto n.0 22.626, de 7 de abril de 1933, 
passará a vigorar com a seguinte re­

·dação: 
"Art. 1.o E' vedado, e será. punido 

nos têrmos desta lei, estipular em 
·!:'uaisquer contratos taxa de juros su­

IJO' }J.:-t"ior a seis por cento ao ano" .. 
· i!:<t. 2.o Esta lei, entrara em vigor 

sãa, de vez que se refere apenas a Muito bem. Julgo-a indispensável. Tivemos naU-
países americanos. Esse âmbito res- cias pelos jornais de que um brasi-
tritivo poderá ser ampliado pelo pró- O SR. PRESIDENTE:· leiro"foi.detido em Miami- o_ Sennor 
prio _Poder Executivo, ·que, dentro dos SilveStre Pericles de Góes Monteiro 
limites da Lei, indicará os país~ que Continua a discussão. - simplesmente porque seu passaoor--
receberão êsse favor. t~ não tinha o visto consular. Nofe-se 

.11-'1 Jata de sua publicação.. __ 
Art. 3.o Revogam-se as d1spos1çoes 

. EIU contrário. 

o Sr. cunha Mello - Muito bem. O SR. JOAO VILLASBOAS: que ali se encontrava únicamen~e em 
Então v. Ex.a considera que o Projeto _ . . ' - trânsito, pois se' destinava ·a outro 
deixa ao Poder EXecutivo a faculdade (N_ao fot r_evzsto pel~ _orador) 5~·1país. Foi para a cadeia. Portanto, não 

! Justificação 1 

Feita- oralme-nte da tribuna: 
Sala das Sessões, em 6 de junho 

1955. - Licio Bittencourt. 

de estabelecer condições de reciproci- Presldente~ na.o toenl1.o tlwtda em ~{jel· 1 ~ razão para termos condescendên­
dade. tar o~ ProJeto n. 224, de 1953, Vll'!dO ·em com 05 ameri-canos do norte ou 

( 

O SR.. APOLONio SALES - Den- da c_amara dos D_eputll:dos, n~ sentido qualquer ·outro americano. Devemos 
df~ tro dos paises a~ericanos, no atinente de diSpensar ~ exige~cla _do VLSto c~m- tratá-los como nos tratam. Com re .. 

a cidadão ·americano. Trata-se, real- sular. aos tunstas mdadao-s ?-e palSes- lação aos sentimentos religiosos elo na .. 
mente, de um favor que admito por amenca!l-'?5. ql.;_e pl:etendam permanecer hre Senador Apolônio Sales, eu, {'(JntO 
muitas razões, e uma delas é o espí- no t.erntorio naciOnal pelo prazo de católico, aceitaria emenda que ·S.· Ex-O SR. PRESIDENTE: rito a,qiericanista que sempre norteou 30 dms. . . celência formulasse. declarando que, 

Ninguem mais fazendo uso da pa- meus hãbitos. penso que 0 sentido Venho, _porém, como saltentou ;m d1:.u:ante os trinta, sessenta o~ no"f'enta 
la n-a, passa-se à desta fraternidade americana deve ser ::tPELrte 0 llustre Senador Cunha .M lo, d~as d~ congresso E~carishco, esta-

ORDEM DO DIA cultivada não apenas com expressões acentuar que o. tratame~to diSpe~- rwm d1spensados os VIstos dos passa­
de lôas ou elogios mas por meio de sado )J::lo Brasil aos pai~es ~meri- -portes. Atenderia eu, as.sim, aos sen .. 

.;-.-' Discussao rí:nica do Projeto de legislação mais a:alpla que favoreça e cat~os deva encontrar .reciprocidade_. timentos religiosos e aos de digni.da· 
Lei da Gãmara n.o 224, de 1953, ajude êsse ..:onvivio entre cidadãos ·Dai _a emenda que enviO à Mesa, ng de nacional e ?e. soberania do ~afs. . 
que ísenta de visto consultar os das pãtrias que têm suas fronteiras I ~entr~o de acrescentru_:-se ao Art. 1. • O Sr · Apolomo Sales - Nao há 

··turistas cidadãos de paisese ame- dentro do territórto americano. m _!me, _esta .. expressao: "desde q~e mais tempo. infelizroente, para medi­
)icanos' (em regime de urgência, Além d mais Sr Presidente quer< ·haJa remproc1dade de trl;\tamento . da nesse sentido. 

-..-,. nos termos do art. 156, § 3.o, do acrescent~r qUe,' na 'verdade, ê.s~\l_, Pro· . S<l'mente ~im em~ndado, se jus.ti- O Sr. Kerginal~o -cav;zlcanti -­
Regimento Interno, em Virtude de jefo de Lei, para 0 qual solicitei · re- ftca 0 a~t. 3. d~ t"TOJe~-a gue autonza Par.a assuntos reHgw.sos _ ha te~po de­
requerimento do sr: Apolonio sa- gime de_ urgência, viria ajudar consi- 0 Poder ~ecutivo ~ mdtcar na ~e- maJ,S. 
les e outros Srs: senadores, apro- deràvelmente o movimento-- turistico gul~mentaçao _?.a Lei os _P-?jses c~JOO Corre sem se saber como. compro­
vado na sessão de 2-6-1955). tendo por ocasião das solenidades do Con- habitantes o terao 0 benefiCIO previSto meto-me a votar tôdas as urgênciaS • 
prirecer, pela constitucto_nali~ade, gresso Eucarístico. Pode-se avahar no art. 1. · que v E.\'a requerer. 
da Comissão de Constttu1çao e as dificuldades a serem d~frontadas o Sr. Fernand~ Tavora - Poderia r o Sr. cunha Mello _ Permita-me 
JustJ~a, e dependendo de pronu_n- pelos congressistas QUe se_ ehCont~·am o nobre .colega informar se a con-~o nohre orador um aparte? 
Clamento da Comzssâo de Relacoes longe, no interior dps Estados Unidos cessão é !iefinitiva ou simplesmente _ 

0 
SR OA 

Exteriores. 1 da América do Norte, Colômbia, Mé- para. vigorar durante o Congresso EU-,. · J O VILASBOAS .- COI~ . 

Q SR. PRESIDENTE: 
Em disCussão o projeto. (Pausa). 

9 Si\. APOLôNIO SALES· 
(Neto fOi revisto peZo orador) Sr. 

Presiden~e como o primeiro signatá­
tio do req'ueri.rnento de UI;gêncla para 
o Projeto de Lei ora em_ discllSSáo, 
sinto-me no dever de esclarecer ao 
senado as razões que rrie levam não 
sOmente a dar-U:tes. meu. apoio, mas 
tainbém a recorrer â. boa contade do 
senado para a fOtação em reglme de 
urgência. 

xico, venezuela, c:ltle ·e Outros pafse! carístfco? todo o tJra~er. 
amigos, para obterem o vi.Stõ nos seus o SR. JOAO VILASBOAS - C O Sr. Cunha Mello- Já que 0 no-
passaportes,. Muitos são catôlicos mo- ·Projeto é de cal'iter definitivo: não bre Senador Kerginaldo Cavalcanti 
ct.estos, :er:t prãtic~_ r~J~~iVâ.!n~nte a se refere a uma .situação _d~ . emer- e~ seu aparte, com o qual estou in~ 
a.ssuntos mter_na_c}onaJ?~ _. ~ devemos gência nem de cara ter traruatono, .Pa- teiramente de acôrdo, mencion>JU 0 
oferecer-lhes fact!Id?des, nesta hora ra vigorar apenas durante o perwd-o fato da detençio do Ministro Silves­
em que tôda a Nação'~e·ãh;oroça, para do Congresso Eucarístico. tre Péricles de Góes Monteiro devo 
receber os c.atõllcos·~~::n~?·do ·int~iro_. o Sr. Fernandes Távora. Se f> d~- dizer que fui testemunha do fato. e 

O Sr .. Cunha. Melo.- AO que dedl:l~l, finitivo, exige, forçosamente, a rc.::I- desejo dar meu depoimento ao s~n·?­
pela le1t:.rra ?o f!'OJeto, es&as fac11I- procidade. , do. Sairnos do Brasil, o Ministro Góe:: 
dade.s nao ~ao_ .~Igorar somente du- o SR. JOAO VI~~SBOAS - MUt- M~nteiro e eu, corno Delegados rfo Tri­
rante o penado _dq_Congresso Euca- to agradeço o awnlto de V. Exa.. bmal de Contas do Brasil ao r Con­
ristico; serão permirrientes. . · o sr . .Apolônio Sales - Permite~ ~Zresso de Tribunajs de contas rpaJJ.' 

Desde que õ _sejam; ·_entêi)do só ·se me v. Exa. um aparte? zado na Cidade de Havana. Levei -meu 
deva c_once~ê-las' s,e·nõuV~r·à cl~USU:la O·SR. JOAO V!LASBOAS-- com meu passapotte com visto para, diver­
cb. reciprocidade, aliás pecu1~ar a cor- tcdo o prazer. _ sas naqões americanas. o MínistH· 
_dialidade internacionae····~·- · o ·Sr. Apolônio Sales - V. EXa. Silvestre Péricles de Góes Monteiro 

·Lerei a seguir, o enunciado da O SR. APOLON!~ ·sAL~s~:-:- Con- ouviu, meu discurs~, ~uito rã.pi~0, ~e:n norém. como la para cuba, l'láo ,_.i.' 
Projeto: para conh_ecimento dos meu.; corda com V. ·Ex.a. j!igora, _respondo dúvida, no qual fixei que a .... onl.e.:.~ sou seu passanorte para quatauer e~· 
.nobres pares. pois em virtude da ~pro- ao aparte conr·qu~ ·me~n·o_rtfou, devo são merecia reciprocidade .. Quanr..o a cala. na América da· Norte. Simnlts­
vação do requerimento de urg~ncm informar que o· ·projeto.;-·nãó prevé êsse ponto, o nobre colega pode ~st.ar mente Por êsse fato, apesar de'" se>1 
não houve tempo para a Impressao de- reciprocidade, nem·- os poderes: autor- cedo do meu apôio. Não estou v-;san-. deleeado · do Govêrno brasileiro. delr-­
avulsos. gados ao Executivo -petmite!tJ' eXigí-la. do projeto de lei permanente; dese~ ~a dó esoeclal d.o Tribunal de c(lnt~.<' 

salvo através cte··contrato:· ne·lorma jo, apenas, a~ingir a época do Congres~ a um Congresso de Tribunais de Con· 
O prójeto es~á assim redigido: alguma, porém, fica· ·o· Poder: Execu- 50 Eucarístico, que oconerá no pró~ tas a .r.ealizar-se em "Havana, com{ 
'Art. l.Q Poderá ser dispensada· a Uvo inibido de 'extgir··reclprocidad.e ximo mês. uaraso;e pãra transuorta-se de 11m· pa· 

n.gência do \'isto consular, .previst+J ·t t ·~ • t · f d d 
.,... n<c letra a do parágrafo úriieo do ar- por con.ra o._ ... ·. - O Sr Kerginaldo Cavalcanti ra ou.ro avião, oi etido e manti '-l 

to I . , 7 967 de Estou wtezra.mente de ncôr"d.o com A . ·1 V E emenda nesse sen- duro\mte todo o tempo B.a penuané!'· 
~ ,~{) 7.'' do- Decre - el n. · ' o nobre colega. Nl!O · fõra ·a p~emên- presen e •· acxe"

1
.1·"rei cia da &eronava. no Depai-tamento dr 

H( de setembro de 1945, .iOS turistas, cia file ten1po, ~u nao teria düv1da em tidO, e eu "' · Tmi~racão daauela cidade. É verdatJe 
cidadãos de paí.Ses americanos, que aceitar ~menda nesse ·s.ebtido. Na pri·. o sr. Apolônio Sales - A emenda aue. nosteriorínente. o Departam-eiJto 
pretendam perrrianecer em terr~tóno meira Qpor~unidade, logo após o Con- se àprov'ada, obrigará a volta :io Pro.. de Estado da América do Norte, face 
nacional pe~o prazo de 30 (trmta) gre~o Eucaristfco, :a~~ o Poder_ ?xe- jeto à Câmara dos Deputados. ;\s.o:ün, à- reoresentacão enérQ"ica do nos.:::o 
l~ias. cutiVo ·não tome Imctativa. exrgmdo não h..'lverá. tempo~ para ser sanclonadQ r.i\nsul em Miami e do nosso Minis-

Art. 2.~ o prazo éstipulado no ai"- apresentarei Projeto de Lei estabe- de modo a servir ao progr~rna do con~ tério do Exterior a ·resneito, mand·JU 
tio-o anteríor poderá ser prorrogado lecendo-a de m?do que a lei só possa gresso· Eucarístico. Embora não E:Stc.. o seu Embaixador em Cuba à E:rnbaf-
u;a vez, por igual período. . vigorar dentro dê.sses termos. ja eu de acõrdo em que Se emende xada do Brasil, exercida, no momento, 

Art. 3.o o Poder ExecutiVO indicará O Sr. Kerginaldo. Cavalcanti - Per~ a proposição, não terei dú-vida em que nor um irmão do General Góes Mon-
. os pat:>es, na reguiamentação dt>s~a mite ·V. E:x.a um aparte? se inicie imediatamente projeto de teiro a fim de lhe dar as necesRá.ria!! 
lei, cujos cidadão.c: terão o benef:ew O SR-. APOLONIO SALES - Com 1el declarando: "SÓ será permitida a otatisfações. ~ o que tenho a.,dizer U<l 

·previsto no art. Lo, e estabelecera muito ,Prazer. ( _ dL<~pen~a· do visto co~sular .. mes.mo PO,~ Senado sôbr~ o fato censurável, re-
condrções e providê-ncias relativas ao O Sr. Kergmaldo Cavalcanti - O um mes, quando haJa rectproctdade. na!'ado nor esses moldes e protoeolêlS 
interêsse nacwnal e à segurança e Projeto -isenta do visto consular. Per- O que está em votação atenderá, ape- dinlomá.ticos. _. ... , 
saúde pítblicM. gunto ao nobre colega se a dispensa nM, à~presente situação.. . O SR. JOAO VU..LASBOAS -Mui-

Art 4:!', Revogam-se as dispo.'iições.\.atinge apena.s a peSsôa do turista ou O Sr. Fernan_des Távora - P0st'?- to a!!radeço os apartes· com que me 
em contrário. também a bagagem? riormente ao COngresso, SÓ persistl- honraram. os nobres colegas e. tecebi>, 
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com prazer, o do nobre Senador pelo sas vantageilS a 'determinados paÚ;es, 
·Estado de Pernambuco. com exclusão de outros =-- que sô a\"'eJ-

0 Sr. Apolônio Sales;.- Queira des~ taria êsSe artigo 3." com a apr:nação 
cu1par~me de estar remando seu tem- da emenda aue desejo editar ao 8.rt.t­
po precioso, pois o Senado gosta de go 1. ". Aí se compreenderia q'J.e a 
ouvir os discursos de V. Exa. e eu ação do. Poder Executivo, ao .regulft­
também. mentar O \I autorizar a entrada aêsses 

O SR. JOAO VILLASBOAS -,turistas sem o vi.sto consular, se pen-
Bondade do nobre colega. deria apenas àquéles em cujos países 

o Sr. Apolônio Sales- Desejo tra~ exiStisse reciPHlcidade. Como está re­
zer mnis alguns argumentos que, c.m:- digida a lei entende-se, entreta-::üo, 
tamente, serão ponderados em sua ai~ que a faculdade atribuída ao Ex·~l:\.~ i­
ta sabedoria. O Projeto ora em e.s~ vo, nesse art. 3. 0

, lhe permite da::-. ao 
tudo, não c:rla obrigação apenas au- .turista do país de suas simpatias, a 
toriza o Poder Executivo a disp~n::;ar racili<iade de entrar no Brasil ~em ·o 
a exigência. do visto. O govêrno po- visto consular. 
deria valer-se dessa faculdade duran- Não compreendo, Sr. Presidente, 
te o período de realização do Con- por que se deseja, _neste momehto, ape­
gresso Eucarístico. Não é obrigado a nas com a justi!Jcativa de que aqui 
adotá-la no futuro, tanto mais -;e vier se realiz:ará o congresso EucarMrlco, 
a ser votado projeto exigindo a. reei- suprimir um~ exigência legal !ão ne­
procidade da medida. Move-me assim c~ssária. mórroente quando já se anun­
agir porque estou convencido ·de que, ma, pela imprensa, que ness~ con­
se aprovada qualquer emenda ao Pro .. gresoos aparecem individuas de toà2s 
jeto ora em votação,. Obrigará sua vol~ as. classes, inclusive batedOres de cm·­
ta à Câmara dos Deputados. Não ha- teira, gatunoo, et.c., que se apro~·n­
verá tempo pa:ra quê seja· sancionado tam dessas reuniões para exercer sua 
e comece a vigorar, aproveitando acs profissão ilegal e criminosa. 
turistas para o Congresso Int~rnacio- O _Sr. Apolonio Sales- V. Excia. 
nal Eucar.í.c;tico. Esta a razão por que dá licença pf\ra um aparte? 
apelo para V. Exa. no sentido de que O SR. JO.A.O VILLASBOAS -- Com 
aceite a proposição tal como .c:e f-n- todo prazer. 
contra desde que existe entendimen- O Sr. Apolônio Sales - DeseJava 
to e aquiescência do Senado para q~e V. Excia;, no brilhantismo do .seu 
constituir projeto em separado. ct:scurso, emprestasse também a esta 

O SR. JOAO VILLASBOAS -- diScussão a precisão dos termos. . 
"MUit<l grato ao aparte do nobre Se- O nobre orador viu que, ao defen-
nador pelo Estado de Pernambuco. der êste Projeto de Lei, não o fiz ape-

Sinto-me, Sr. Presidente, em · difi ... nas tendo em vista o Congresso Euc:t­
culdade para aceitar as pond€raçó?s ristico a realizar~se. Não é esta a. l"tl­
de S. Exa .. Não admitiria mesmo, de zão Unica. o printordial para o Ccm­
f<lrma alguma, que tal medida se tor- gresso Eucarístico é que seja· votado 
nasse neste momento, visando sim- em regin1e de urgência. Desejava que 
p1esmente ao faro da realizaçã~ do o nobre colega não atribuísse a isto, 
congresso Eucarístico. Há tempo su- exclusivamente, a necessidade da me.­
ficiente -que se destinam a participar d.ida. Num congresso religioso t.'Omo o 
do _congresso poderão procurar a.; au- próximo, há. fundadas razões de que 
torJdades e visat' seus passaportes. .se verUique, realmente, um ajun!..:o~­
Sabemo.s que quando o assunto é de menta populacional, a que men JS la­
urgência, é tratado com a máxima ra- drões, batedores de carteiras e P'-"~ 
·pidez dentro das repartições consula- soas indesejàveis acorram. Falando 
res do BraSil. Não vejo motivo algum V, Exa. dessa maneira, dá a f':nten­
para que se abra, neste momento, e>:~ der· que isso se espera;· entretanto, 
ceção .desta nat!J.reza, mórmente cti- desejava que o discurso do nobre cc­
ando-se lei de caráter geral, que fi- lega não vlesse causar ou provccar 
cara. em execução permanente no Pais uma impressão aquém da habit:.tul 
até que seja votada outra modifica ti- atitude. de v, Excia ... 
va, exigindo a reciprocidade de t:ata- O "SR. JQAO VlLLASBOAS - Foi 
men.to. V, Exa. mesmo quem manifest:\ll o 

O Sr. Argemiro de Figueiredo desejo de que o projeto passasse co~ 
Permite V. Exa. um aparte? mo está redigido para que vigon.~.~.fie 

o SR. JOAO VILLASBOAS em caráter de emergência, em rPl.ação 
Com todo praz~r. ao Congresso Eucaristico. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -- O Sr. Cunna .ru:~no - Nos t~rmcs 
-Est<lu ouvindo com .a maior aten~ão em que está redigtdo. · 
as razões apresentadas por v. ExcJa.,l O SR. JOAO VILLASBOAJ3-- N~o 
exigindo a aprovação da sua emen,ia P~_?e V. :Exa. estranhar que uma reu­
que estabelece o princípio de recipro- mao como esta, para a qual afluem t:lE~ 
cidade, Os argumentos são, re~lmen- mentos de todos os países do mundo, 
te, justos, mas pediria a atenção do f~erça uma. grande atr.ação no espí­
meu eminente lider para o modo por nto dos n~ugos do a1hel0, que l1~1:l Ri' 
que està redigida a lei. Trata-se de apronf~r!'ll? para exercerem suas at~-~ 
uma Jei de autorização, como se \'é ~·Idades 111citas. 
pelo Art. 1.". Vai criar obriuação . . · 
imediata. - o Há poucos dias .. a Imp::-ensa rrhtC-11 

que num congresso desta na~.ur~za. 
. Está subordinada ao disposto no ~r- de menor vulto porém - cr~io que 

hgo 3.", que dá ao Poder Executl\'O realizado· num Estado do Nor:~ -· 
a faculdade de examinar os \~as'Js de apresentaram onze batedores _tle C;lr· 
concessão dessa d.i.spensa de visto c:m- teira vestídos de sacerdotes, os quais 
sular. Dap.o o caráter o.e autor\za.çâo, foram presos pela Policia. 
vale dizer que a lei entrará em vigor Se num ani.biente restrito de uma 
SE' o Executivo - a quem cabe Ú6U- capital de um Estado do norte se ve­
lamentá-la assim determinar. Por is- rificou prática semelhante, o ;JUe po­
so, parece-me razoável a. pon:iel'açáo derernos e.sperttr, num .Congresso, dn 
do nobre Senador Apo1õnio Sa1es, na majestade e d:=t .grandiosidade do oue 
parte em que julga dispensável 3. e:d- se reA.llzará nesta Capital, senso hl.o~ 
gência da reciprocidade, à vista da c.ir- O Sr. Cunha Me1lo - Permite V. 
cunstânc!a de o Poder Executi".-'IJ fl- Excelência um aparte? 
C3! armad? dos .elementos i?dispens~- 0 SR JOAO VILLASBOAS _ Com 
ve1s para 1mpeà.1r que a 1e1 se pratl- tod · , 
que nos casos em que julgar n~cessá- o 0 pua.zer · 
rio. € .Ul"!la simples lei de autoriza~;fl.o, O Sr. CunJt(l. Mel;.., - Estou intfi-
motivo por que peço a atenç3.o ue ramente de acôrdo com as fin:llicln­
V. Exu, para ê.sse ponto. des de pr.oposição vinda da Câmnr;"J. 

O SR. JOÃO VI~LASBOAS -- Se, realmente, se concretizarem na 
Muito agradeço o aparte de V. Ex- faci!itacão da entr<1õa de pere>m":"lfJE 
celência. _ a0 con"gresso EucaríEtico e ~e :::r,~i-

Tenho tido minha ·atenção voltada zar no Brasil, por que referir-se. o 
para. êsse.s fatos. Disse, precísam~nte, Projeto, aos p:lises americanos ~ não 
ao começar· a justificaÇão da minha a todos ·quantos dê1e -partici!)arcm? 
emenda, que só concordaria co:1m o tste é um con"!resso Internacl·Jna1~ 
ar. 3." dessa lei - que dá ao Poder O SR. JOAO VJLLAS:BOAS - Por-. 
Exccuth;o a faculdade de atribui: t-.s- (,j_Ue o Projeto não visava o caso es-. 

pecial lembrado pelo ilustre repn~sen­
~ante do Estado de -Pernambuco. 

será lei de caráter permanente e 
não transitorio; que facultará c in­
gresso de turistas dos .Paises america­
nos no Brasil, independente do viso 
em seus. passaportes. 

o Sr. Cunua .Mello - Será lei 
igual pam os_ brasileiros d~sde que 
nao huja rectpl'ocidade. 

O SR. JO.AO VILASBOAS - To­
mando o Projeto tal como se apre­
senta, com caráter de·legisl3.çâo per­
manente, formulei a emenda que 
apresento ao senado para que mere­
ça o estudo e aprovação d.a Casa. 
Não estamo~. Sr. Presi-dente - re­
_vito - legisw.ndo em carátt-:r trnnsi­
tório;· estamos elaborando lei que de~ 
verâ vigorar através tios tempos, Es­
tamos facili:ando o turismo inter­
americano; a a.fluéncia ao nosso país 
de homens, de elementos dOS outros 
iJO\'OS da Arr.er:s~, Jt o que visamos 
uma. lei que perdurara. Por isso 
m~!!Io, devemos dar essas v<lntagens, 
tac11ltar essus visitas desde a.ua tnm­
!Jém a nós, êsses pà.ises: facilitem o 
ingresso, indet:endente do viso do 
nosso passaporte. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Estaria de inteu·o acórdo com V, Exa. 
se o art. ::l." não armasse o Poder 
Executi\"O ·da faculdade de impedir 
a prát.ica da lei; quando -entendesse 
necessano. · 

O SR. JOAO VILLAS BOAS -
MUlto .ag~;.,..àeço o aparte de V. Exa. 
Mas e, JUStamente, pela existência 
do artigo 3 .-o que insisto na minha 
emenda. Não quero deixar 110 critê­
ri~ do Executivo. Quero traçar mi 
le1 as r€1,;ras a. que deverá obedecer 
p.ara a sua execuç.âo. Procuro não 
deixar. apenas, ao sabor· do senti­
men~a!iSII_lo daqueles que ocupam a 
P:esidencia da República a. couces­
sao de.::sa faculdade a determinadas 
palSes para nega-la a ou:ros, nas 
m~1~s condições: Por isso apresen­
ter nunha emenda, 1:-orque quero con­
JUgar o Art. 3, 0 do Projeto com êste 
complement() r.o AI'L LO. se rejeita­
da for a minha na votação, .su­
ap:e~en_tar destaque na votação, su-· 
pnmmao, no todo ou em parte o 
Art. 3. 0 • ' 

Pe~~. ass:m, a a:enção do Senado 
para e.ste caso e para a emenda que 
envw a Mesa. 

O SR, PRESIDENTE· 
Vai ser lida a emenda do 

~ndor . João Villasboas,· que 
de apmamenb. . 

Sr. Se­
depende 

É lida e ;poiada a· seguinte 
EMENDA N.P 1 

Acrescente ao Art. L 0, tn fine: 
... " desde que haja rectprocid;:tde 

de trutarr.ento" .. 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 
(Não fOi revisto pelo arador) - Sr. 

Presidente, desejo dar uma explic.a .. 
ção -ao senado. 

Quando, em 1951, êste projeto tran· 
sitou pela Comissão de Finanças, 
tive oportunldade de pedir vista do 
mesmo e de apresentar-lhe o meu l'O .. 
to em separado, porque ·íiquei muito 
impressionado, naquela ocasião, com 
o desphutêrio do projeto vindo da 
Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, embora a atual co­
missão de Finanças, mediante pare .. 
cer do Senador Juracy Magalhães. 
tivesse satisfeito em parte a.<> obje .. 
ções por n:im formulad-os. desejo ex­
por ao Senado as razões da estra .. 
nheza com que recebi. a proposição. 
Não lerei o meu voto em separado. 
que é muito Iong·o: apenas resumire! 
as razões que aduzi em 1951. 

Sabem V, Exa., Sr. Presidente, e 
o Senado - mais do que· eu - qUe 
a mobillzação industrial, durante a 
guerra, wbretudo nos Estados. Unidos. 
exigiu que o govêrno daquele pais 
contratasse. com finúas particulares 
a produção dos firti-gos nece.::sários :\ 
mã.quina bélica. mediante a ,arantia. 
dos juros de 6% 

Na· Inglaterra o 
não se admitindo, 
lucro nos produtos 
priamente à guera. 

mesmo oconeu, 
porém. nenhum 
destinados pro-

Todavia. tamanho foi o volurr.e das 
encomendas, Cujo comprarlor era· cer­
.to, que os 6% rep1·est::ntúam, reál· 
mente, lucros· formidã.ve:s M~s. pàra 
c J:a!!:amento dessa percentagem aos. 
produtores não inflacionar o meio 
c.i~culante, adotúram-se medidas co­
mo os compulsôrios, certificados de 
eqmpamento etc., sobretudo bónus de 
guerra, que, de certa forma. retira­
vam ês.ses lucros da circulação. 

No Brasil a questão nã.o foi aten­
dida .da mesma maneira. 

Como V. Ex•, sabe, Sr, Presidente, 
no período da guerra ficamos impe­
did-.?S de importar produtos fabrica­
aos quer nos Estados Unidos, quer 
na Europa; e o no.5so parque indus­
trial não estava em condições, por 
desa;:arelhado, de fofnecer no mer­
cado os produtos exigidos pelas ccm­
sumi.dor~s; Cem o ccnsequência, os Ju"' 
crcs - peJa pequena oferta e grande 
procura dQS prQdut-os - az.igantaram"' 
se de tal maneira que pa~saram a ser, 
realmente. lucros extraordinários. 

A fim de impedir qque êsses ·1ucro.s 
também maleficlassem, atrHés da 
inflncão, o nive1 de vidr~. f'!o )wr..<;iJe-j•·o, 
o Gcvêrno adotou algumas provi• 
dências. 

ee O rm.nõsto sôbre Lucros Extraor­
dináric-s foi instituído pelo Decreto• 
lei n, o 6. 224, de 24 de janeiro de 
1944. da mais larga benignidade. 

Não demosstrarei ao Senado que 
Sala~ das Sessões, em 6 de junho jamais se viu coisa mais extraordin.ã-

de 195~. - Joào Vzllasboas. ria do que êsse "decreto sôbre Ju-2rO.!i 

Justijicaçáo oral 

Contlnua em discussão 0 projeto eitraordinârios, pois o fiz em meu 
com a emenda. (Pausa). voto, jà. impresso . 

Não havendo quem queira usar da O Sr. Lucio Bittencourt- V. Ex.a· 
palavra, declaro-a encerrada. permit~ um aparte? · 

O projeto volta às cozn·.·s·"es de O SR,' DOMINGOS VELASCO -c "" Com todo o prazer. 
onsWuição e Justiça e de Relações O Sr. Lu cio Bittencourt - o \'oto 

Exterbres. · de V, Ex. a ê brilhantissimo e muit.o 
I!isc-ussão única do Projeto de bem lan~ado, Confesso qu~ {Gi ê1e 

· Lel da Câmara nY 309, de 1950, que me levou a requerer à. Mesa se 
que dEspensa do recolhimento dos transferisse para hoje a disctLSsão e 
Devósítos Compulsórios. DepQsi.- vota\âo da matél'i~. V. EX a tratou 
tos de Garantia e Certificado. de da questão com a maior pr-'"~fici.§ncia, 
Equtpamento. os contribuintes que e tem tôda a razão quandn afirma. 
tenham. processos de lançamen- que nunca se viu. projete de.!).'3a ordem, 
to pendentes de. decisão, tenda t§o benigno. 
pareceres da Comissdo de Cons- O SR. DOMINGOS VELPSCO -
tztmção e Justzça, sob o n. o 503, Agradeço o aparte de V. EX. a. 

de 1955, favOiavel ao pro1eto e à - O Sr. Jura.c11 Magalhfi-::s- Permf .. 
e~enda_ !ie Plenarw m. 0 1) e da te V. EX~.'! outro aparte? · 
Comzssao de Fznanças, sob J). 0 O SR. DOMINGOS VELASCO -
504. de ,1~35. contrá:·to à emenda. Com todo o prazer. 
de Plenarw e tavoravel ao Proje- o Sr. júracy Magalhães - o se .. 
to. com as emend«s que oferece, na dor Lu cio Bittencourt, tere ri. gen-
de ns. 2-C e 3~C. tile·a· de conversar comigo· antes de 

·o SR. PRESIDETE· requerer a retirada do pro.iet<J de 
· pauta. e couordei lmerlialamente 

-Em discussão o projeto com as com S. EX.a. A propo:.olção não s6 
emendas {Pausa) . peiJ voto em separado de v. Ex."•~ 

~-

• 
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oomo pela demora na sua tramitação l'fi"Mcantil, de 26~10-45 - lfr_ão quera, ro. Pa-ra êsses é que se elaborou o Ex.• permite, no meu PareCer estA 
~ pelos altos interêsses em choque, por patriotismo, por patriotice ou por projeto; que1.· dizer, os que lesaram o exatamente a explicação desejada por 
f].espertou também a minha curiosi- patriotada, tratar das companhias na- Tesourou, pa.ssaram a ser beneficla- V. Ex.a. 
dade e a minha atenção. Porisso cionais, em cujos balanços há coisas dos pela proposição. (Lendo): 
_luesmo, resolvi defender na comissão maravilhosas", O Sr. Juracy Magalhães - Nêsse ''No que respeita a() parágrafo 
iie Finanças a aprese~tação das duas O Sr. Juracy Magalhães- Lembro- ponto, a crítica de V. Ex.a é proce- 2. 0 do artigo 3. 0 do projeto diZ' 
PDendas, que resguardam oompleta- me bem dêsse parecer. dente. Exatamel:'te essas· falhas nu- ·ainda o- -parecer do Ministério da 
'mente o interêsse público. Na minha o SFt. DOMINGOS VELASCO - nhas emendas procuraram corrjgir. Fazenda yue além de injusto· é 
ppinião, essas emendas proficiarão O mesmo decreto permitiu acreseen- O SR: DOMINGOS VELASCO - também lesivo aos interêsses do 
tratamer.to.equitativo a todos os con- tar ao que se vju, ainda mais ·a im- EmbOra aceitando as emendas mora- Tesouro, }Xlr· isso que tania obri-
.~ribuintes, quer os que pagarão ago- portància que correspondes.se a 25% lizadoras de V. Ex.a, desejaria saber gatória a contribuição sOmente 
ra como os que pagaram anterior- dos investimentos que, a partir de porque o nobre colega foi contrário para os que optarem pelo r:;::ga-
tnente. Pelo projeto, havia um tra- 1941, tinham sido feitõs na emprésa à Emenda do então Senador Alfredo menta do· impôsto e não permite 
tamento preferencial para os faltosos, (art. 2,o; § 2. 0 ) •• • Nasser, supressiva dos parágrafos 1. 0 a revisão das declarações para 
p que a Comissão de Finanças, atra- A.mpliava, portanto, o campo de li- e ::!. 0 .do artigo 3. 0

, justamente aquela apuraç~o de diferenças de lucros 
yés do meu parecer,_ procurou cor .. :nitaçã.o dos lucros extraordinários. que moraliza a propos:ção. extraordinários e cobrança dos 
rigir. Além disso, estipulava no art. 6. 0

, o Si formos à elaboração do ante-pro- respectivos tributos qu.e deixaram 
· O SR. DOMINGOS VELASCO - impõsto: de 20% sôbre a parte de lu- jct.o, veríficarcmos a interferência dos de ser declarados nas êpocas pró· 
Reconheço que V. Ex.a, com suas cro que r.ão excedesse de 100% do interessados r.o sentido de introduzi- prias, fa•1orecendo aos que se 
emendas, introduziu no projeto um lucro básico definido. rem dois parágrafos no a.f~igo a.o da recusaram a efetuar os "Depósi-
sentido de moralidade, eliminando o Ainda no art. 7. 0 isentava _do pa- proposição do Ministro da· Fazenda. tos" e "Certificados" e aos sane. 
9rincipal objetivo da minha oposição gan:ento d~ imJ?õsto ex~raordi_:uí.r~o Pediria ao nobre senador Juracy gadores, em detrimento doS con-
!to mesmo. Contudo, peço ao Ser:ado ~quele a q~e aphc~ssel!l 1mportanc1_a I Magalhães que me tirase ass últimas tribuintes honestos que manites-
etente para a questão que, como diz Igual ao dobro do Imposto, na aqUh dil\'idas em relação às duas emendas taram imediato e absoluto respeito 
o :.. enador Juracy Magalhães. é de sição de "Certificado de EQuipamen- oferecidas por S. Ex. a, colocando os à lei, e do erãrio, o.tue numa si~ 
grande importância. Por aí se vê t-o" ou nat constituição do "Depósito 1 devedores relapsos na obrigação de tuação crítica de tamanha gravi-
:orno o Senado muitas vêzes aprova de gàtaDtia", criadas pelo Decreto-lei pagarem 0 impôsto, nos têrmos da Ie1. dade como a presente. ficaria pri-
determinados projetos, sem ter tido nl!mero 6.225, da mesma data. o Sr. Juracy Magalhães- Que es- vado de grande parte da receita 
tempo Ou oportunidade de examiná- Quer dizer, que depois de tudo, ain.: clarecimento deseja v, Ex.a? ainda por, arrecadar". 
los até as últimas conseqüências. da se isentava do .ímpósto de lucros o SR. DOMINGOS VELASCO _- Na tn.inha opinião, as duas eLucn-

0 Sr. Juracy Magalhaes - No caso extraordinários àqueles que aplicas- o senador Alfredo Nasser aprsentou das éorrigem a falha funda!.llCllt ... I 
não é problema de tempo, porque o sem 0 dôbro da lmpOrtãnda na aQui- a Eriienda n.o 1, sup1;essiva dos pará~ do projeo; mas se V. Ex.~> JUlgar 
projeto levou cinco anos tramitando sição de certificados de equipamer.to grafos 1. 0 e 2. 0 do artigo 3. 0 , e opa- possivel aperfeiçoar a propasiçã.o, ror 
pelo Senado. ou no depósito cte·garantia, .sendo que recer de V. Ex. o. é"' a ~la contrário; que nã.o oferEI~e emenda? 

O SR. DOMINGOS VELASCO - êsse depósit.Q de garantía, rendia jU· O Sr. Juracy Magalhae.s- O para- O SR. DOMINGOS VELASCO -
Foi em virtude do meu voto em se- ros de 3%. · g-rafo 1." do artigo 3.o está asism re· Prefiro o Emenda do então Senado 
parado que ficou parado, desde 195-1. 6r. Presidente, trago ao conheci- digi-do: Alfredo Nà~ser, supressiva G,os d01s pa-

0 Sr, Juracy Magalhães Fêz menta do senado 0 proccsos que r.e "§ 1.0 As revisões de que trata rãgrafos ac artigo 3. 0 Em vez Ge dar 
V. Ex.o. o que nós, militares, deno- realizava em tôrno dos lucros extra- êste artigo deverão ser procedidas nova redação ao parágrafo 2.v, lJl'C· 
mir.amos tiro de barragem. ordinários. até 31 de Dezembro de 1950, a feriria ver aprovada a Emenda Alfred·.l 

O SR. DOMINGOS. VELASCO - o Sr. João Villasboas - E' real- partir de cuja data ficará vedado, Nasser. 
Sr. Presidente, no meu Voto em se- mente interessante a exposição de às repartições competentes, o pro- Sr. Presidente, meu deseJo fol 
parado Iê-s.e: v. Ex.a. cessamento de qualquer revisão apenas o de pedir a atenção do .;:,e:-

"Realmente, o que é lucro extraor- o SR. DOMINGOS VELASCO - das declarações dos exercícios de nado para essa qu~tão, já envci.llcc1-

dinário, na definição do Decreto-lei Agradeço ao nobre colega. 1946 e 1947, do Impôsto Adicional da na Casa, mas que ao telhpo me 
n.o 6.224? E' o que exceder á média o artigo s.o do mesmo Decreto per- de Renda de que trata o Decreto- despertou a maior estranheza, como 
dos lucros verificados num biênio mitia que as contribuições compuJ1::ó- Lei n. 9.159, de 10 de Abril de pode ser verificado pelo meu totAl se~ 
formado, à escolha do contribuinte, rias de ·qualquer modalidade (aí in~ 1946". parado. 
por qualquer dos anos compreendidos cluidas necessàriamentc os certifica~ E o § 2. 0 : O Sr. Lucio Bittericourt - Br:.lllan-
ilo período de 1936 a 1940, tom o dos de equipamento e os depósitos de "§ 2." As revlsões das declar-a- te. voto, aliás. 
acréscimo de 50% ou seja de sua'me- garantia) fossem substituidas pelas ções dos exercícios de 1944 e 1945, O SR. DOMINGOS VELASCO _ 
tnde. "Obrigações de Guerra" criadas pelo do Impôsto sóbre Lucros Extraor- Muito agraG.eço essa bonC:acie de 

Sr. Presidente, não podia haver de- D<:!creto-Lei n," 4.789, de 5 de Outu- dinários referidos nos decr~s- Vossa Excelêncía. 
!inição mais benlgr..a. · · bro de 1942. leis ns. 6.224 e 6.225, de 24 de o Sr. Ju.racy Magalhães_ Sempre 

"_Quer isto dizer que, por exemplo, Ai, fazia-se a transferência dêsses Janeiro de 1944, Hmitar-se-ão aos dados com o maior espírito púb-Hoo 
·o$E!ndo 55% (sôbre o capital e reserva certificados de equipainento e depô- casos em que não tenha sido exer- uma das caracteristicas de Vossa Ex: 
de uma emprêsa) a média de lucros sitos compulsórios para bpnus de cido o direito de opção pela aqui~ celência. · 
do biênio escolhido - o lucro extra- guerra criados pelo Decret-a n.o 4. 789, slção de Certificados ·de Equipa- o SR. DOMINGOS VELA&OO _ 
ordinário seria o que superasse a ~. de 5 de Outubro de 1942. menta ou constituição de Depósi- Reconheço que 0 nobre Senador O:.:t-
77,5%. isto é, 55% mais 22,5% (me- ll::sse Decreto, como se sabe, taxava tos de Garantia e obedecerão. tam- racy Magalhães estudou durante êsses 
tade de 55%). · em 3 %, a título de contribuição, os bém, ao dispôs to no parágrafo an- quatr<:' anos, a matéria, 'procuranJ.o 

o qu'ê excedesse se chamaria de Iu- vencimentos dos funcionários públJcos, terior, não podendo, todavia, fun- morallzar ... 
era extraordinário; contratados, mensalistas, diaristas. O d.amentar~se taJs revisões na mu- o Sr. Juracy Magalhães _ Procurei 

O Sr.. Juracy Mai;alhães- V. Ex. 11 mesmo desconto atingia a todos os dança do critério fiscal ocorrida a · · f lh 
dá licença para um aparte? trabalhadores do Pais que contribuis- posterlormente à entrega das de- penas corr!~ll' _as a as que me ~a-

O SR. DOMINGOS VELASCO - sem para Instituto de Previdência. clarações dos referidos exerci· receram senstvelS. 
Com mmta sr..lisfação. A 1(} de Abril de 1946, outro Decre- elos". O SR. DOMINGOS VELASCO -
· O Sr. Juracy Magalhães - No Iucru to, o de n. 0 9 .159, transformou; para · · · procurando evitar ·que o PWJeto 

industrial, é preciso levar-se em con- os exercícios de 1946 e 1947, o 1rn- Que conveniência vê V. Ex.a na su~ ~'enha a ser uma cobertura IJ'.ira os 
ta a desvalorLação da moeda. Do põsto sôbre lucros extraordinários em pl'essão dêsses dois parágrafos? que não pagaram o impõsto .sõbr-e· lu­
-contrário. uma emprêsa que ganha .. 1mpôsto adicional de ren-da. 0 SR. DOMINGOS VELASCO - eras extraoi·dinários e tambem para 
40%, aparentemente,, se a desvalori- Transforma lo o ImPôs to sôbre lu- Como no projeto organizado Pelo Mi- aqueles que não transformaram, .wmoJ 
zação monetária correspond;::u a 20 cros extraord:nó.rios em impósto de nistério da Fazenda não havia ésses a lei permite, êsse unpôst-o em de;Ju· 
ou 25% , estará gi!-nhar.-do, na re,ali- renda, os contribuintes passaram a be- dois parãgrafos, 0 Dr · Egon Félix SitD de garantia e certificado de equi-
dade apenas 20 ou 25%. nificiar-se do direit{} da prêscriçâ.o, Gottscbalk, advogados dos interessa- pamento. 

o SR. DOMINGOS VELASCO - após cinco anos. determinada pela lei. dos, em repr~sentação ao PreSidente Sr. Presidente, apesar dessa cir-
Veja, porém, V. Ex.a que, no cálculo Não entrarei em oormenores; mas da Comissão de Finanças do ·sepado, cunstância peduia ao SenaC:o, embo­
para o lucro extraordinário ficava ao ê&se o aspecto legal da questào. declarou que "o su~stitutivo elaborado r.a ~iver·gíndo do nobre colega, s.ena­
próprio contribuinte· a liberdade de Que ocorreu, então? Muitos contri- pelo· Ministério da Fazenda e relativo nor Juracy Magalhães, com a mawr 
escolhf'l' 0 biênio mais conveniente. buintes pagaram o impôsto, cuja ar- à extinção defi.nitiva dos efeitos da mágoa, apl'ovn.sse a Emenda n.o J, do 

t l . t , . d l . recadação alcançou o máxiino em legislação sôbre lucros extraordinários. então Senador Alfredo Nassel·. 
E na ura men e esse seria o e u- 19 . d já revogados desde 1948, não atende eras menores, e sôtire essa média po- 45; mas nesse mesmo ano graii es Era o que tinha a dizer. (Muito 
" . t om quantias foram investidas em certifi. ainda aos legitimas ínterêsses dos con- bem. Mwto bem.'). "'· ena ·acresceu. ar 5 ·ro. t 1·ibu1·ntes"" cadcs de eq• . .lipalnento e em depésitos · · 

O resultR.do foi que . em 1944, a de garantia. 0 Ministério da Fazenda, embora Durante O discurso do SI. lJo- · 
Standard. Oil, com um capital de os espertos fizeram 0 jógo das abri- desejoso de atender a todos os inte- mingos Velasco~ o Sr. Gorn.~s ;;te 
Cro:;; 77.DOG.OOO,OO, acusava o lucro gã'Çôes de guerra; não pagaram 0 im- reses em choque, não se julgou com Olive_ira, deixa a cadeira da P•esiq 
anual de CrS 45.000. OOO.OQ ou ::;eja . . pôs to sôbre lucros extraordinanos a suficiente benignidade para intro- dência, que é ocupada pe.Zu .!ie-
59'};,; a Ca1oric. com o capital de .. porque, adquiridos os certificados de nuzir no projeto a sugestão do Dr. nJwr Nereu Ramos. 
Cr$ 14.700.000,00, lu-crava Cr$ ...... equipamento e os depósitos de garan· Gottschalk: entrPtanto, da Comissão O SR. PRESIDENTE ·Continua 
30.000.0C~.Ü{} ou seja~ 204%! A An- tJa, transforma1·am-nos elh obr.:.gaçôes de Fmanças da Câmara dos Depu· a discl.l.'isâo do PrOjeto. 
plo Amencan - cap{tal de CrS ... , d~ guerra, com o lucro de 3 %, pre- tados, sam a proposlção com êsses dois (Pausa)· 
4.2~.oo_o,o,p- },u

1
c
1
c
1
o: Cr$ ?O.O"OO.COO,o~~ nsto na lei. . parágrafos, ao art. 3.o; e, se não me Nenhum Senador pedinC:o a.,i)ata· 

- 1sto e, Jl.4,2,~(,, .. E, ma1s ~u menos~ Houve, entretanto, os recal.c1tran- fngano, ouvido 0 Departamento de vra, declaro-a encerrada. 
na mesma. pergentagem, almhavam- tes - e aqui o ponto crucial - aq_uê~ Im!)Õsto de Renda _ não posso afir- Vai-se proceder à votação. 
se a Mapp1_n and ~ebb_! 10., a_ KO-~les que tie1xara.m d€ pagar o Imposto I mar exatamente porque já fazem De acôôrdo com o Regimento, devem 
dack Lu_mted, . .Fng~nfi~ Wilson, sõbre lucros extr~ordinárws, aquêles quatro anos_ . . . ~er votadas, em primeiro lugar, %r:.~' 
Compa~1h1~ Svnft, ~ngonftco A~glo, que ass!m procedendo não aplicaram o Sr. Juracy Magalhães _ Lem- ·JUnt2:mente, as emendas da ComJ..SS~lJ ; 
para so citar empresas estrangell'as. a quantia devida em certificados de bro-me do fato de Fmanças. 
Porq_!fe, c~mo di.sse o. Sr. J~ão. Man- \ equit;mmento ou em depósitos de ga- o SR. DOMiNGOS VELASCO _ Em l'otação as Emendas nUme~·VJ ·, 
gab~lr~. em Democracza. f?apztahsn~o e rantra, ~ara_ depois os transformarem , . . também se manifestou contrâr!o 2-C e 3-C. · 
So~talts~uo. _de onde retiro os da?-~s em _ obngar:oes de guerra, em suma, à introàu'<âO dê:;p~ dopis parágrafos_ , O SR. DOMINGOS VELASCO -
acima, colluctos por êle, no Momt.:r aqueles que nada pagaram ~o Tesou- o Sr.· Juracu Maaalhâes _ Si v. (Pela ordem) -(Não foi revisW ~ ·. · 
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orà.dor) - Sr. Presidente, a Erm .. nda 
,D. o 2-C é como que substitutiva Ua 
Emenda n. 0 1~ c.e plenário, de auto~ 
l'ia do então Senador Alfredo Na~er, 
porque versa sóbre a mesma matélia. 

Nessas condições, vou enviar à 
Mesa, requertmento de 'preicr.3Hcla 
paa-a a Emenda n. 0 1, de plenáno. 

Vem à Mesa e é tído o s~~ll.{n..te 

Requerimento n. 252, de 1955 
Nós têrmos do artigo 125, letra "i.": 

do Regimento Interno, requeir.J ~·re­
ferência pa1·a a emenda n. o i, a. Lm 
de ser votada antes das demai.J.. 

Sala das Se.s.<;;ões, em 6-6-55. - Do~ 
mingos Velasco. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o requerJmento. 
(Pausa), 

O SR. JURACY MAGALHÃES: 

Sr. Pres~dente, peço a palavra para 
!alar sõbre o Projeto. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro ao 
nobre senador que a d.i.i;cu.ssâo estã 
encerrada. 

O SR. JURACI MAGA!.HAES -
Sr. Presidente1 desejava apenas aar 
esclarecimentos sôbre a· questão de or­
dem levantada pelo eminente senador 
Domingos Velasco. 

O SR. PRESIDENTE - V. Ex.' 
poderá encaminhar a vor.ação do Re­
querimento do nobre senador Domirt­
go.s Velasco, que solicita preferência 
para a emenda n. 1,. 

O SR. JURACI MAGALHAES -
(Para encaminhar a votação> <Neto joi 
revisto pelo orador) - Sr. Presidente 
a votação das Emendas 2-C e 3-C deve 
ser feita em conjunto, porque pro~ 
curam corrigir falhas elo Projet.J. 

A Emenda n. 2-C diz: 

EMENDA N. 0 2-C 

Ao art. 1. 0 , §Lo e 2. 0 subst~tuam-se 
pelo seguinte: 

"Parágrafo único - Ficam igual~ 
mente dispensados das obrigações re­
feridB.s neste artigo, os .:ont:-ibuintes 
que e~~ \'erem em d.ébito com os re· 
colhimentos de Depósitoo compul.so.: 
;!'!.os'' lançados desde que requeiram 
o pagamento da multa de roóra de­
vida pela inobservância doS prazos das 
not:ticações emitidas até ~ vigência 
desta lei''. 

A emenda 3~C manda substituir o 
§ 2. o do art. 3. ~ Pelo seguinte: 

"Ao art. 3. 0 , ~ 2. 0 substituá-se ~lo 
seguinte: 

"§ 2.0 AS revisões das declarações 
dos exerccios de 1944 c 1945 do ''Im 
psto sbreô Lucros Extraordinários" 
(Decretos-leis ns. 6.224 e 6.225 de 
1944) obedecerão também ao dispôs­
te no parágrafo an~eríor". 

Disciplina, para os cont!'i.buintes 
faltosos a maneira de se beneficla.tf'm 
dos propósitos do Projf,try, 

Na minha ooínião :;u:: duas Entendas 
conigem as tâlhas apontndas. O no­
bre senador Oomin~os Velasco, 1nsi.ste 
porém, na supressão tot~l O.ns nará­
grafos. Desejo, exatamente, saiba c 
senado como vai votar. 

A Emenda n. 1 no meu entender. é 
a integral condenacão dos pará~raros 
1. 0 e 2. 0 do artigo 3. o, enquanto a de 
minha autoria, O!t melhor as duas 
Emendas a-prov~dt~.<~ Dela Comissã., 'de 
Finnncas sUbstituem os parágrafos 
dê.sse _artigo. 

O rSR. PRESIDENTE: 

• O nobre Senador Dom'ngos Velasco 
pede preferência para a' Emenda n. 1 

Se aprovada a preferência. est11. 
Emenda tetá que ser votadfl e.n pri­
meiro luga-r. 

Queiram uermanecer sent'1dOJ:õ, o~ 
senhores Senadores que ftnrovam o 
pedirlo de orf"ferêncla P levantar-se 
c,; oue o re.ieitam (Pausa) • 
, Estâ aprovado. · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAt (Seção 11) 

Em votação a Emenda. n. o 1,. Se 
aprovada, ficarão prejudicedas as dç:­
mais emendas. Se rejeitada, serão 
submetidas a votação as Emendas nú· 
meros 2-C e 3-C. 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 
(Para encaminhar a votação) {Não 

oji revisto pelo orador) - Sr. Presi­
dente, a Emenda n. o 1 manda suiJri­
mir o.s parágrafos 1. o e 2. 0 do a.rtigo 
3 .. 0 • A emenda n.o 3-C apresentada 
pelo nobre senador ,Turacy Magalhães 
dá redação diferente ao parágrafo 2.0 • 

Pedi pref-erência ·ç.::ua a Emenda r:ú­
mero 1-C, porque niio desejo prejudi­
car a Emenctà n. 0 2-C,- tamhém da­
quele ilustre colega com a qual estou 
de pleno acôrdo. 

O Sr. Juracy Magalhães - Compre­
endo ·perfeitamente. 

O SR. DOMINGOS VELASCO- A 
Emenda n,o 2-C se refeie aos pará­
grafos 1. 0 e 2. 0 do artigo 1.0 , e a 
Emenda n. o 1-C aos parágrafos 1. e 
2.o do Art. 3 .. 

A Emenda n.o 2~C é relatiYa também 
ao artigo 3. 0 •• 

Prenro a supressão dos d<>is pa: à­
grafos, a que seja 'lprovr.da a Emen­
da n.0 3-C, embora concorde, plena­
mente, com a Emenda n.0 2 -c que dá. 
outra redação ans ~;arág:afos Lo e 
2. 0 do artigo 1. 0

. 

Não sei se o Plenário compreendeu 
bem meu pensa:nento. 

O Sr. Juracy .l.rc.galháes - Apenas 
não vejo conveni.ência, na rejeição da 
Emenda n. 3-C pü'!'qUe da. a mesma 
aplicação, estabelece pr:ncpio idêntico 
adotado para outros caso~;. As revi­
sões das declarações da Impõsto sóbre 
Lucros Extraordinário~. relativas a 1944 
1945 obedecerão também.. ~o rlis·:wsto 
no· parágrafo anterior, quer diz~!', ao 
princpio já adotado. V. Ex.a concorda 
com a adoção dêstes princpios numa 
parte. Por que discorda da. outta? 
Neste ponto não entendo b·~n1 o pen­
samento de V. EX.". 

O SR. DOMINGOS VELAsr:o -
Os parágrafos 1. 0 e 2. 0 do art. 3. 0, <'S­
tabelecem forma nova para o.s Cfl.SOS 
previstos no artigo. Essa inovação 
contêm a meu ver, juntame11te com os 
parágrafos 1. o ~ 2. o do artigo 1. 0 in­
tuito l-esivo ao Tesouro, e até, mesmo 
talvez a expressão não ·eja a:.~rop:·iad2, 
imoral como disse no m~u voto. 

Assim, prefirO seja mantido o a!t.igo 
3. 0 sem as interprebçõr,s dos pará­
grafos 1. 0 e z. o tout court, embora es­
teja de acrôdo com a emPnda 2· C em 
que V. Ex.a. junta os o:1rágraf os 1 . <> 

e 2. o do Art. 1. 0 e lhes dá redação 
com ·a qual concordo. Prefiro re.·:Jito, 
não tenha o art. 3. o qns.lquer nná­
grafo. E' o que sempre tenho su.sten­
tado. 

Sr. PreRident'". ::ot"'.tes de trnninar 
esclareço que não estou fazendo "ca­
valo de batalha" desta ernendR do 
senador Alfredo Nasset' e nem di!sejo 
de certa forma criticar trabalho - a 
meu ver muito bem elaborado - do 
nobre senador Juracy Magalhãt>s. · 
Move-me apenas a intençÃo ele f!lertar 
a C!t~a sôbre o pTo~eto em debate. 
(Muito bem,· muito bem). 

O SR. JURAGY MAGALHÃES: 

(Para encaminhar a votaÇão) 
(Não joi revisto pelo orador) - Sr. 
PreJ;idente, o resgUardo da mora.1i~ 
dade pública é dever de todos nos. 
Não vejo, honestamente, imoralidade 
na aprovação, pelo Senado, da emen­
da n.o 3-C, nos têrmos em que se 
encontra. 

O Sr. Domingos Velasco - Per~ 
mita-me V. Ex.. a esclarecer que não 
afirmei ter a emenda 3-C o vi,cio 
de imoralidade, e, sim, os parágrafos 
1.0 e 2. 0 do art. 3. 0 : 

O S.fl.. JURACI MAGALHAES -
Entendi. Mas, desde q\le o nobre co# 
lega considerou imoral o conteúd.J -
embora .salientando que estava usan· 
do palavra um tanto 'forte - devo 
esclarecer JJem ao senado . que a 

emenda 3-C, como. a 2-C, merecem 
aprovação, por encerrarem providên~ 
cia altamente moralizadora. 

O Sr. Domingos Velasco - Não 
tenho dúvida. E' questão de prefe­
l'ência. Achei que as duas emendas 
de V. Ex:. a -crraram, do projeto, o 
que era fundamental, na crítica. As­
sim, não estou frontalmente contra 
elaS. Julgo, no llt."1tanto, que a em~n~ 
da n.0 1 é melhor que a de n.0 3-C. 

O SR. JUROCI MAGALHAES -
Trata-se, como Vif~!Os, de simples pre­
ferência do nobre Senador Domin;os 
Velasco. Creio que o Senado Está 
suficientemente esclarecido sôb!·c o 
que vai votar. Insisto, porém, na 
aprovação das duas emendas, tal 
c·omo estão, pois 'assim votaremos 
dentro de princípio ·único, para o.pli­
cação em todos os casos. <Mnito 
bem. Muito bem) • 

O SR. PRESIDENTE: 

A ~menda, cuja preferência foi vo­
tada pelo Senado, manda suprimir 
~s parágrafos 1.0 e 2.o do Art. 3.0 

Se aprovada, prejUdicará a de núme­
ro 3-C, vi;:;to como o § 2.0 do art. 3.0 

será supresso. 
Em votação a emenda n.0 1, su­

pressiva. 
Os Senhores Senadm·es que a ."l.·pro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). · 

E' reJeitada a seguintf 

N.0 1 

Ao Projeto de Lei da Câmata nú­
mero 309, de 1950. 

Suprimam-se Os paragrafos 1." c.2.o 
do art. 3.0 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação as emendas 2-0 e 3-C. 
Os Sts. Senadores que as apn.•vam 

queiram conservar-se sentados. 
São aprovadas ·-as seguintes 

(Pausa). 

~ENDA N.O 2-C 

Ao art. 1.0
, § 1.0 e 2°, substituam-se 

·pelo seguinte: 
"Parágrafo único - Ficam i_5ual­

mente, di.spensados das obrigações re­
feridas neste artigo, os contribuintes 
que estivel'em em débito com os 7e­
colhimentos de "Depósitos Compulsó­
rios" lançados, desde que requeiram 
o pagamento da multa de móra de­
vida pela inobservância dos· prazDs 
das notificações emitidas até a vi-
géncía desta lei''. · 

EMENDA N.' 3-C 

Ao· art. 3.0 , § 2.0 , substitua-se. pelo 
seguinte: 

. '' § 2.0 As revisões das declantçiíes 
dos exercícios de 1944 e 194.5 do "ln•­
posto sõbre Lucros Extraordinárics'' 
<Decretos-leis ns. 6.224 e 6.225 de 

1944), obedecerão também ao dispôs­
to no parágTafo anterior". 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o p1·ojeto assim emen~ 
dado. 

Os Srs. Senadores que o ;:provam, 
queiram conservar-se sentados. 
(Pausa). 

"E' aprovado e vai à Comissão 
de Redação o seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 308 - 1950 

Dispensa do recolltimento dos 
Depósitos compuLsórios Dep6silos 
de Garantía e · Certificado de 

Equipamento, os contribuintes qu.e 
tenham processos de lançamento 
pendentes de deci~âo. 

O Congresso Nacional df'creta; 

Ast. 1.0 S'ão dlspensados dr'l teco'J'i.· 
mento do Depósito cam,u~ório e da ; 
retenção de que tratam as letras c t' 

e b d0 artigo 14 do Decreto-lt:>i llú­
mero 9 .15~. de 10 de abl'ii de 19413, 

Junho de 1955 136l 

todos os contribuintes que, à data da 
vigência desta lei, tenham os ~eus 
processos de lançamento dos exerci­
cios de 1946 e 1947, pendentes de de~ 
cisão, na jurisdição Iiscal, aàminis.-. 
trativa ou judiciária. 

§ 1.0 São também dispensados de 
reculhimento de importância igual ao 
dóbro para ayuisição de Certifirados 
de Equipamento ou constituição <ie 
Depósitos de Garantia de que tratam 
os Deç:retos-Ieis ns 6.224 e 6.225, de 
24 de janeiro de 1944, todos os contri­
buintes do Impôs to sôbre Lucros -Ex­
ti. !iordlnàrios que optaram na época 
oportuna por esta forma de recoJhi­
mento e que á data da vigência desta 
lei tenham· os seus processos de lrm­
çamentos dos exercícíos de 1944 e 1945,· 
pendentes de decisão1 na jurisdiçãQ 
fiscal, admin~:'ltrativa ou jdicíáriu. 

§ 2.0 São igualmente dispensadm 
das ·obrigações referidas neste artig(l 
os contribuintes que estiverem em dé· 
bito com os recolhimentos de certifl· 
cactos de Equipamento, Depósitos df 
Garantia ou Depósitos Compulsórios 
lançados desde que requeiram o pa· 
gamento da muita de mora devida 
pela inobservância dos prazos ·.Üs no· 
tificações emitidas até a publicaçãa 
desta lei. 

Art. 2.0 E' liberada, imediata e·in· 
tegralmente, a parcela de lucros reti­
da em poder da emprêsa, nos têrmot 
da letra b do artigo 14 do Decreto-le; 
n.0 9.159 de lO de abril' de ÜN6, e re~ 
levada a exigência contida no pará~ 
grafo 2.0

, do artigo 30 do mesmo De~ 
ereto-lei, inclusive para os casos p~n~ 
dentes. 

Art. 3.0 Os processos de revisão 11-
mitar-se-ão ao l!lnçamento da p:H'­
cela corre.<;pondente ao impôsto· adi~ 
cional de l'enda a que se refere n le~ 
tra a do artigo 14, do Decreto-JeJ 
n.o 9.159, de 10 de abril de ,1~3. 

§ 1.0 As revisões de q_;o,;;. trata êste 
artigo deverão ser procedidas até 31 
de dezembro de 1950, a partir de cuja 
data ~fical'á vedado, às repartiçõ'es 
competentes, o processamento de 
qualquer revi.são dás declarações dos 
exercícios de 1946 e 1947 do Impir::;to 
Adicional de Renda de' que trntn- o 
Decreto-lei n.0 9.159, de 10 de nbl'il 
de 1946. 

§ 2.0 As revisões das declaracões 
dos exercícios de 19-44 e 1945 do Jm­
pôsto sôbre Lucros Extrao~·dinários 
referidos nos Decretos-l~is ns. 6.224 
e 6. 225, de 24 de jancil'o de 19,'4 
linütar.-se-ão aos casos em que n'á~ 
tenha sido exercido :;;: direito de opção 
peJa aquisição 'de Certificadas "d~ 
Equipamento ou constituição de De­
pósitos de Garantia e obedeceriio 
também, ao dispo3to no paráq;rafo ~:n~ 
terior, nãO podendo, toda•.'\a, rund:?.· 
mentar-se tais revisões na rnudan-·a 
do critério fiscal ocorrida pn~terfví·­
ment~ à entrega das declarações d:s 
ref~rldos exercícios. . 
. Art. 4.0 Para os lançamentos r)o 
1mposto de renda dos exercícic.s tl.e 
1943, 1944 e 1945. feitos a part.ir c:a 
PUblicação desta Jei, é dispensada a 
subscrição compulsória de ObJ·io;ac:·to 
de Guerra, de que .trata o Decreic­
lei, n.o 4. 789, de 5 de outubro C e 
1942. modificado pelo de n.o 6.455, c.:e 
29 de abril de 1944. 

Art. 5. 0 Esta lei entrará em vkor 
na data de su'a puhlicaçüo revo.ondas 
as disnoSições em C?ntrário. <OI 

Discussão única do Projeto de 
T ... ei da CÔ1'ftara n. 0 19, de 1953. 
qu~ d.ispõe sõbre a clá71Sula ae 
ass~dt'ldade ou 1req!~:r..._''l para o 
aumento de salári.1, tendo 'l'larecc­

. res fa1;ará.veis da Com;,.~;;.., de 
Consti!uição e Justiça. sob n.o 565 
de 1!i<>5: da Cnmt.~~.;., de U'f'is~ 
lação Socia_Z. · ~ob n o sss. t!'! 1955: 

· e da ComzsMn rle Financas .sob 
n.o 5ú7, de 1955. · ' 

O S.R. PRESIDENTE: 

~ÔCre a. mesa um requerimento 
Ya1 ser l;do. . 

E' lido o seguinte 



1364 Têrça-feira 7 

Requerimento n. 253, de 1955 
I NoS térmos dos arts. 12.6, letra t, e 
J55, letra a, do Regim€nt<:J Interno, 
~requeiro adiamento da discussão do 
tproieto de Lei da Câmara n.0 19-53. 
a tíin de que sôbre êle seja. ouvidri 
a. Comissão de Economia. 

Sala das Sessões, em 6 de junho de 
)1955. - othon Mãder. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em votação o ·requerimento. 

O SR. LiJCIO BITTENCOURT: 

(Para encaminnar a votação) (Não 
foi revisto pelo orador) ·- Sr. Prc­
!Sidente, é com o maior con.strang:i­
menta que me vejo forçado a com­
bater o t€querimento de autoria d<J 
oeri1in€nte colega, s.snador Othon Mi­
der, constrangimento tanto maü.lr 
quanto S. Ex.a. se acha ·ausente. 

Mas, por outro lado, é tamanha s 
_ importância dêste projeto, tamanho o 

interesse dos trabalha.diores, que eu, 
sinceramente, me consideraria. como 
que traindo o mw mandato, traindo a 
confiança. depositada pelas traba1h1.~ 
dores no meu partido, s-e, se melev3I 
aqui a. minha voz, sem opor quais~ 
qquer restrições ao r€querimento for~ 
mula.do, d~ixa~se a proposição com.t" 
nuar_ a dormir nas gavetas das Co~ 
missõEs do senado Federal. 

Sr. President-e, o projeto foi a:pro .. 
vado pela Cãmara dos Deputados -em 
dezembro d~ 1952. Tamanha é a jus­
tiça nele coc1tida que, apesar de- ter 
sido apresentado pelo humilde ora­
dür que. neste momento tem a hon.:a 
de se dirigir ao &ena.cto, Pü.$saram 
pela tribuna daquêla Casa lideres i':: 
todos os partidos, inclusive os nobt'e5 
Deputados Afonso Arinos e Gusta·:o 
Capanema. 

De sorte que, a esta altura, depois 
de obter par€ceres favoráveis das Co­
nü~s das duas casas Le5islativas 
- inclusive, no Senado, das Comis­
sões. de Constituição e··Justiça, e de 
Legislação Social, que . é espe~::íflca, e 
da d-e Fitlanças, cem apenas um >U 
dois votos divergentes - pretender~ 
se o retôrno da matéria à Comissão 
de Econcmia, me pare·ce, efetivamen­
te. cont-rário aos interê.sses dos tra.­
ba:hadores. 

O sr. Mathias Olympio - Muito 
t>~m. 

O SR. LúCIO BITTENCOURT -
Lamento transgredir o Regimenw 
parn. explicar, ao s;nado, o que é 
a mon::~n;o.sa clâu.:;ula. de assiduida.ue 
intf'gral • 

Essa norma, realmente,· perturl>a, 
dificulta. o e.:tendimento, causa cer~J. 
an-E,pio, porque dâ a impr-e.ssão d~ 
que se pr:-tende combater a assidUI­
dade so serviço, quando não é na:la 
disto. Foi aceita pelo Superior Tri­
buna:l do Trabalho qua:.d.o ainda não 
vig·ente a Leí que ín..~tituiu o repcu::::o 
semanal r-em•mel'ado. VHificou·sa 
certa crise de as3iduidade na.s ind'is· 
trias .do pa1s e, ·ent§.o, a(luela Egrég~a 
Cône houve por bem, pelo voto :lo 
Sr. M-inU:.tro Geraldo Mo:>tedônío Be­
zena de M::-neZes, inclmr, no..s dissidtos 
coletivos, a condiç!ío de CJ.Ue, para fa·· 
zer jus ao aumentá de sal<irio decre· 
tado p3la Justiça do Tr~balho, o em­
prega.dg deveria ter freqüênda inte­
gral: Tanto vale diz-er que, conside­
rando o sa!ã.rio anterior insuficie:J.t..:: 
- o ~alãrío nommai não correspoa · 
dia. ao real, pela ,_desvalorização :ta. 
moeda - e o aumento do custo d'l': 
viq:a, o Superior Tribunal do Trab'l­
lho fazia um reajustamento, dava U":ll 

.---aumento para que essas duas figuras 
se aju.Sta.~~·em tanto quanto possin1 
Mas, ainda d-esta forma, es~abelec~rl-o 
novo salário, que então sena o !l\....-.­
to, o indivíduo que faltasse um· sõ 
dia ao servh;o, perderia, mtegralme3-
te, a majoração de v-encimentos cor-
nst-ond .. ~-nte a todo o mês. · 

Sl.". Pre-~idente, o .. que ocorre é, pre-­
cisamente, isto: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11) 

Tenho, em mãos, um chequ-e de pa­
gamento da Panair do Brasil. u.m 
pouco antigQ, realmente, é anterior ao 
novo decreto de salário mínimo. &ste 
funcionârio ganhava 1.37() cruzeiros; 
o aumento decretado pela. Justiça d() 
TrabaJho era de 479 cruz-eiros. Pel'l 
cheque, em meu poder, ·verifica-se que 
o funcionário falwu Um dia ao .ssrvl­
ço, e por ê&e_ dia de falta, foi des~ 
contado em 479 cruzeiros, ou .seja, o 
total do aumento· decretado. 

LembrÓ-me, sr. Presidente ,de qque 
numa reuniào c·Jm vârios líderes sin­
dicais, um funcionário de uma das 
companhi~ de navegação aérea, me 
perguntou em quanto era descontado 
quando deixava de comparecer a urna 
das sessões da Câmara. Eu lhe res­
pondi que perdia 400 cruzeiros - era 
o jeton daquele tempo. 

....:.. "Sr. Deputado, sou muito mais 
importante que v. Ex.a, porque o_meu 
aumento de salário, esta-blecido pela 
JuStiça do Trabalho, é de l.SOO cru.:. 
zeiros e se eu chegar- um minuto de­
pois da hora, o meu patrão não me 
perll!ite trabalhar; e por êsse di.a J e 
falta perco o aumentQ de 1. 800 cru:­
zeiros do meu salário. 

Sr. Presidente, _a cláusula, quatido 
foi_ instituída, talvez fôs.se ábsQluta.­
mente justa, mas depois veio a lei .to 
r-epouso semanal remunerado e o in­
dividuo SÓ faz jus a êsse repomo do 
domingo se tiver comparecido so tra­
balho tôda a semana. 

Por outro lado, o legislador p_.sta~ 
belece outro elemento~para o c:Jnt:-ôle 
da assiduidade·: aumentou o periodo 
de férias e subordihou êsse período 
também à -assiduidade. Então, v pa~ 
norama geral é o seguinte: quando o 
indivíduo falta um dia aQ trabalho. 
que acontece? ~le perde o dia do 
trabalho, que é a primeira sançáo; 
perde o repouso semanal remun-er9d.O, 
correspondente àquela semana; per~ 
de, se hom•er reite::ação de faltas:- 5 
dias nas férias anuais; e perde, ain~ 
da, como salientei. o aumento de .sa~ 
lârio correspondente ao rriês inteiro. 

Veja V. Ex.a, Sr. Presidente, que, 
numa cidade como esta, em que os 
op-erários moram distante do local de 
trabalho, e dependem de traru.porte 
-.;. em muitos caoos dos trens da Cen~ 
tral do Bra:-il. ésses hmn~r.s, clH~~ 
gando um minuto~ atrasadDs. pe~dem 
- de acôrdo com alguns emvregad:J­
res - o aumento de salário corres~ 
pondente ao -mês inteiro. · 

· Isso ocorre, em muitos case-;, com 
tôtias as classes trabalhadoms, como 
c-om_ os marmoristas, que obtiveram 
quatro aul!lentos consecutivos, corre=~ 
pondentes mais ou menos. a 220% do 
cme o individuo recebia antes, e to~ 
dos êsses aumentos 'estão condiçhma~ 
dos à .. c1ám;ula da assiduidade int~~ 
qral. · Quando o indivíduo faP.a um 
dia, pP:rde muito mais do que n n:e~ 
tade do seu s~lário. · 

Tenha em mente aquela formosa 
frase com que Virgil Gherghin, ap~e~ 
sentando o seu livro "A Vigésima 
Quinta Hora", definiu,. como sendo 
a-quela hora em que não ha7ia rt1;1js 
socorro para os nã}lfragos ~m que, 
nem mesmo a vinda ã.o Messias po­
deria representar salvação. 

Sr. Presidente, talvez seja esta a 
Ultima oportunidade para que' pos~ 
•amos fazer justiça aos trao,mutdüre$ 
da minha t-erra. (Muito. bem; multo 
bem·.) 

O SR. APOLôNIO SHES: 

(Não foi revisto pelo orad<Jr) 
Sr. · Presidente, antes de entrar no 
assunto, quero felicitar o no?re se~ 
nadar Lücio Bittencourt pelo magní­
flco discurso que proferiu em ·defesa 
do projeto, ao qual não quero me 
r-eferir a não ser quando C1'3 &Ga 
discussão. O de que me quero ocupar, 
neste momento, é do requerimento do 
nobre Senador Othon Mad~r. ilust~e 
representante do Paraná, e memi::ro 
da ·bancada da Uniã-O Democrática 
Nacional. 

S. Ex.a apresentou requeriment<>. 
solicitando que o . projeto cte lei tão 
brilhantemente apreciado ~Jelo noJn·e 
senador Lúcio Bittencourt, com pa­
lavras tào sensatas e cristãs, fC:::se 
encaminhado á Comissão de Eco­
nomia. 

Há, no caso, três, fato.s a 'examinar; 
primeiro, que o pedido -do· no~:·e Be~ 
nadar Othon Mader não decorre, ape­
nas, de uma solicitação. E' IH ver­
dade, um direito, porque me parece 
que o projeto de lei, deveri1, real~ 
mente, ..ser encl\minhado à ,·eferJda 
Comissão. 

O Sr: Lúcio Bittencourt --Não se 
contesta qu,.e_.o nobre Senador Othon 
Mader t-enha êsse direita; mas tam~ 
bém nós temos o de combatê-lo e 
negá-lo. 

O SR. APOLONIO SALES - Em 
segundo' lugar, S. Ex.!\ exerce, não 
sOmente o direíto de solicitar, como 
o fêz, mas fundou-se, realmente, num 
imperativo do nosso Regimento, de 
que um ,proj.eto como ês.se, de\·erá í.r 
à Comissão de Economia P.m terceiro 
lugar, quando requereu fôsse o p.ro~ 
jeto enviado à Com~ão i:e Eco­
nomia, é evidente que o féz de:ntr.o 
de praxe do senado, pois .tam<tis foi 
negado a ida de um projeto a qus.!~ 
quer das Comissões, a reqv.erimento 
de um Senador. 

O sr. Lúcio Bittimcourt - Penso 
que V. Ex. a está equivocado .. Há 
cas% em que o Senado tem, realmen~ 
te, negado. Não possr cit-~los, o·Jrque 
no meu tempo, isso não ocorreu. An­
tes de usar do direito que o R-egi~ 
mento me faculta, consultei vários dos 
mais ilustres col-egas e dissera:n-me 
que era perfeitamente comum opór~ 

O SR. PRESIDENTE: 

(Fazendo soar os tímpanos) 
t,embro ao nobre orador que %~á i\ 
findar o t-empo de que dispõ<e. 

· se um Senador M encaminhamento 
de. um projeto a de.terminada Co" 
missão. 

O SR. LiJCIO BITTENCOURT: 

Vou concluir, Sr. Presidt:nte: 
Argumenta-se que o propósito de.s.c:a 

cláusula é inventivar a .assi.rluidade 
ao trabalho ' Os líderes si:l.dicais 
onõAm formal contrsdita a eSsa ale­
gação. De fato, Sr. Presid~n~. um 
onerário qUe oor faltar ao tmbalho 
arede a importância "total CotT~s~ 
r-nnrlente ao aumento de salário, sente 
ab-soluto e comoleto desestímu!o uara 
continuar trabalhando. Já não mais 
ta,.á ius s.o aumento; continuará per~ 
cehendo o Ralário velho, o .sa.Iál'io 
nassado, salârio desvalorizado, e é 
nbrl<Jado a. trabalhar por aquela im· 
uortt\ncht que a Justiça do 'rrabalho 
considerou insuficiente para sua ·ma~ 
nutene§.o. 

ne S-orte aue, Sr. Presidente, a e-sta 
altura. mandar o pro.ieto a mtt.ta Co­
...,_r(1~so se me afigura profundamente 
injusto·. 

O Sr. Gomes de Oliveira - E' di­
r-eito de qualquer senador. 

O SR. APOLONIO SALES - Nin~ 
guém está negando o direito que 
V. Ex.a tenba de ·contestá~lo, l).penas 
est(JU dizendo que nesta Casá estou 
há oito anos - ft oito anos bem pre~ 
sentes porque so'u dos. menus faltosos 
- e não ocorreu. nenhuma vez, se 
negasse a um senador, sobretudo au­
sent-e. êsse pedido fundamentado no 
Regimento. 

Assim, voto favoràvelmente ao re· 
querimento do nobre Senador Othon 
Mad-er, sem desconhecer que as -pala­
vras do nobre Senador Lúcio Bit­
tenoourt em referência a êsse p:o­
jeto traduzem o espirito cristã-o de 
S. Ex.a e concepção das mais ele~ 
vadas. ·Est<Ju, por isso, inclinado a 
aceitá~las, neste partiCular. 

Julgo, entretànto. não devermos, de 
forma alguma, negar ao nobre Be­
nadot' Othon Ma der- êsse liirelto, e 
QUebrar 'praxe tão res~itável neste 
SE'nado. (Mufto bem; muito bem.). 

Junho de 1955 

O SR. JURACY MAGALHAES: 

Não /oi revisto pelo orador) - Sr. 
Presidente, a morosidade legislativa. 
é um dos maiores vícios a corrigJr 
nos p.ossos trabalhos. Longe de mim, 
portanto, a~ idéia de contnbuir para. 
que se protele uma decisão do se .. 
nado. 

Ouvi as palavras dos nobres .->;ma­
dores Lúcio Bittencourt e Apolônio 
Sales. Entendo que o nobre :"3enador 
Otbon Mader usou de um direito re­
gimental' e que principalmente na sua. 
ausência, a nós, da União Dem:>crá­
tica Nacional, não cabe votar contra 
() seu intuito. 

Desejarja, entretanto, antes do P!'O­
lmnciamento tio &:!nado, pedir a 
atenção especial da bancada traba~ 
lhista p-ara um fato (i'Ue · deflul da 
leitura dos avulsos. 'rodos os parece­
res das Comissões são dados por ele­
mentos da bancada trabalhista, da 
honrada e digna bancada trabalhista. 
desta Casa. 

o Sr. Lücio Bittencourt - Mas fo .. 
ram assinados por elementos de to­
dos os Partidos. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
V. Ex.a tem tôda a razão. O uohre 
Senado1• Gomes de Oliveira foi o re· 
lator na Comissão de Constituição e 
Justiça, o eminente Senador Alberto 
Pasqualini, na Corriissão de Finan~as 
e o horu·ado Senador Guilherme Ma~ 
laquias na Comissão de Legislação 
Social. 

Parece-me, Si. Presidente, que a 
bancada trabalhista agiria com indis­
-pensàve1 tolerâneia se permitisse que 
o projeto fosse a Comissão d.e ~~ 
nomia~ Membro que sou dêsse flr~ão 
técnico - e aqui eStá seu Presldenh~. 
Senador Fei-nandes Távora - nós nas 
empenharinmos para que, na Comfs­
são, o proJeto tivesse rápido anJa­
mento e parece1· .1:'!, se por acaso, se 
manifestasse qualquer propõsito pro· 
telatório, daria então minha asstna­
tura num requerimento da ,.'Janc~d'l 
trabalhista, para· que o projeto :asse 
votado em regirne de urgência.. 

O Sr. Fernandes Tãvora - Pel'mit~ 
V. E.'C.3 um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Com todo o prazer. 

·O Sr. Fernandes Tt1Vora - ComCJ 
Presidente da Comissão de hconomia, 
deci.úo que juJgo perfeitamente ra­
zoáveis as ponderações do ·lustre tie­
nador por· Minas Gerais, e me coJm­
prometeria a dar a maior ;,~ressa pus­
sivel a êste processo. desde que éle 
fôsse mandado à Comissão que pre~ 
sido. 
·O Sr.- Lúcfo Bittenco~rt _ Agrad.:!ÇO 

as manifestações de V. Ex. a. 
O SR. JURACY MAGALHAF.S -

Era o que tinha a dizer. Muito bem. 
Muito bem). 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

Não foi revisto peto orador) - Sr. 
Presidente, depois do que o '3en>tdJ 
ouviu, ter!a apenas de p~dir a a~en­
ç!la_.,.para o seguinte. Não tenho hem 
em memória' os casos em ::pxe o Se~ 
nado já rejeitou a ida de proJe~•>S rt 
outrJ.~ Comfs~lies, quando submetido. 
à discussão, mas o caso já tem cico:-· 
rido aqui, nesteS últimos :]_uatro anos 
de meu mandato. 

O normal é que o proieto, a. re,lU~-· 
rimentc de qualquer Senador, volte 
a esta ou aquela Comtss§.o. Quando, 
porém, se observa que há intuito pro~ 
telatórto na apreciação- do assunto, o 
&na·do, por vezes, tem ne~ado o rt!­
ouerimento de audiência de 0 1Jtra3 
Comissões-

O Sr-. Apolânfo Sales - V. E~.~~ 
porém não se lembra de qua).qu,~r 
caso • éomo eu também não r~r.ordo 

O' SR. DOMINGOS VELASCO -
Pediria a V. Ex.a permitir re<>.o't'rer 
aos arquivos dp Senado, p~ra mm.tr;u­
que tem havido casos, quando. se mu­
nifest.a o intuito protelotóno, e, a 
me~ ver, é êste um caso. 
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ente Senador Othon Mader, a ll'lem 
Laménto não esteja ·pres~nte (} emi~ 
ndo tOdas as minhas nomenasen:e:, 
ara que pudéssemos discutir a ques­
ão protelatória. 
Na reaJidade, o Senado sabe, e rstà 

arto de saber, que tôdàs as :ned.i.das 
ue de certa forma, interfiram com 
quela ·estrutura ideológica. do Sen~­
or Othon ader, lança S. Ex." mão dl! 
ôda a sua capacidade de resistên·cia 
ara impedir que tenham andamento 
ormal as proposições nesse sentido. 
A Casa saoe que o Senador Othon 
ader é um liberal do tipo clá.s.sic~. 

ue não admite a intervenção· dO Es­
.ado em setor algum da ecoilvmia 
rivada e, mais ainda, não ;,~nora 
ue o Senador Othon Mader frel(Uen­
emente, discute essa questão dos di­
·eitos dos trabalhadores e, até mes-:­

o, se não me engano, a quest§o da 
SSiduidade integral já mereceu de 
. Ex.a vãrias intervenções aq11i . no 
nado. 
O Sr, Apolônio Sales - A.\i .. í.s n~ 

eu direito. 
, O SR. DOMINGOS VEI.ASCO 

tou mostrando, apenas, que se se 
ratasse deum requerimento do n:1hre 

Senador Juracy Magalhães ou de rm­
.ro qualquer Senador da bancada da· 

. D. N. no sentido da audiência 
da Comissão, eu não veria nisso in­
tuito protelatório. 

A mesma arguição me poderâ fa­
zer o nobre senador Othon Ma.:ier, 
porque tôdas as medidas que 1n~toes­
sam aos trabalhadores me o;:ncont:a:n 

esta Casa, em sua defesa. 
o Sr. ApOlônio Sales - Perdoe-me 

V. Ex. a porém, não concordo com as 
referências que está fazendo. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
!Na verdade, nãO estou inventand'J. 

O Sr. Apolônio Sales - Mas está 
dando interpretação. que pode não 
corresponder a realidade. 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
V. Ex.a acompanha o nobre Senac!or 
Othon Mader na sua posição deo· 
lógica. J 

O 'Sr. Apolônio Sales - Perfeita­
mente: com· muito p-razer. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
N"ão vai nessa afirmação qu!llquer 
ofensa a S. EXcia., porque cada 
qual segue o se ti ponto de vista. 

O Sr. Apolônio Sales - Acho in· 
justiça. de V. Exci'!o: dizer que o no .. 
bre Senador Othon Mãder esteja. com 
intuito prot€latõrio. · . 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Não estou fazendo injustiça· ao ilus· 
tre represe!lta.nte ·do Paraná, ·a que~ 
rendo tôdas ns homenagens ... 

O Sr. Apolõnio Sales --Menos a da 
justiça. . 

O SR. DOMINGOS VELASCO_'-
• . . apenas me refiro ao seu sentido 
de evitar o pronunciamento do Se­
nado sóbre a: matéria. ,Dal o i!ltuito 
protelatório que lhe atribuo. 

Como . diz V.~ Excia., é_ um direito 
de S. Excia. formula·r tal pedido. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
V. Excia. tem tôda a razão. 

Não desejaria, entretanto, entrar no 
mérito do projeto, visto como estamos 
discutindo. o 2-specto da. sua ida às 
Comi8.'5ões técnicas. 

Sr. Persidente, pelas razões expos­
tas, entendo não seria desconsidera·­
ção- M eminente colega Senador 
Othori Mãder ficássemos ao lado do 
que é justo, ou seja, de uma decisão 
imediata sôbre o assunto. (Muito 
bemá muito bem).--

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o Requerimento. 
Os Senha:r:es Senadores que o ~ara­

vam, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa). 

Está rejetia.dq. 

O SR. APOLôNIO SALES: 

<Pela ordem) - Sr. Presidente, :!\!­
queira verificação da votação. 

O SR. PRESIDÉNTE: 

Vai-se proceder à verificação da vo­
tação reQuerida pelo nobre Senador 
Apolônio Sales. 

Queiram levantar-se os senhores 
Senadores que aprovaram o requeri­
m~nto (Pausa.)-. 

Queiram sen"tar~se os senhores Se­
nadores que apr~:waram e levantar-se 
os que o rejetiaram (Pausa) • 
. Manifestaram-se pela aprovação 12 
Senhores Senadores e pela rejeição, 
18. 

Não há n.úmero. Vai#se proceder à 
chamada. 

(Procede-se à chamada~ • 
RESPONDEM A CHAMADA OS 

SRS. SENADoRES: 
Vivaldo Lima - Mourãç Vieira -

cunha Melo - Magalhães Barata -
Victorino Freire - Arêa Leão 
Fausto Cabral - Fernandes . Távora 
- Kerginaldo Cavalcanti - Ruy 
Carneiro - Apolônio Sales - Jarbas 
Maranhão - Ezechias da Rocha -
Freitas Cavalcanti . - Rui Palmeira 
- .Júlir> Leite _ Ma.vnarà Gomes -
Lourival Fontes - Neves da Rocha 
- Juracy Magalhães - Carlos [.in­
denberg - Ari Viana - Ta.rciso Mi­
randa - Caiado de Castro - Gilber­
to Marinho - Lucio Bittencourt -
Lino de MatoS - Domingos Velasco 
- Costa Pereira - Silvio Curvo -
João Villasbôas ~Heitor Medeiros -
Gomes de Oliveira - N ereu Ramos 
- Saulo Ramos - Alberto Pasqu.ali­
ni (36) • 

O SR. KERGINALDO CAVAL-
CANTI: 

Mas. o Senado sabe que o_ objetivo 
do Senador Othon Mãder ·não é obter 
esclarecimtno · sôbre o 11rOjeto,. pois 
conbe<:e melho _ do que quaiguer um 
de nós esta ·questão de- asSiduidade 
integral ao·· tTaDalho.. ' -

(Pela Ordem) - Sr. Presidente, 
encontrava-me na Comissão. colhendo 
depoimentos de testtmunhas sôbre o 
caso de Quimica .aayer. E<:ita a razão 
de me achar ausente do olenáTio, pois 
não tenho o dom da ubiquidade. 

Apelo para V. Ex. a no sentido de 
ser de uma vez por tôdas esolvida tal 
situação. Se-me-ia impossível· estar ao 
mesmo tempo no recinto e numa reu~ 
nião de Comissão. Entendo que o Se­
nado, na primeira onortunidade, n~ve­
rá. pôr cõbro a tal situação· difíciL Tratando-se dõ asunto qúe S. Ex. a 

tem vefsadO e conhece suficeintemen­
te, não necessita do pareCer -da Co-
missão de EoonoJUia. · 

o Sr. Gomes de Oliveira - V. Ex.a 
dá 1icença parã um aparte? · 

O SR .. DOMINGOS VELASCO 
Pois não. 

Trago o vot-o dos cole!2:as, que co­
migo se encontram trabalhando. Vos., 
o;a Excelência julgará se, Tf!gimental­
mente. podem ser aceitos. 

São . êles: do Senador Cunha 'Melo 
favoràvel ao req11erimento e do sena­
dor Guilherme Malaouias contrário. 
Aqui estou, para emitir o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE: 

o Sr. Gomes de Oliveira - Pode-se 
afirmar que, realmente, não ê ques­
tão que interesse, prOpriamente, à. 
economia. E' mais de Direito social. 
Nâc é posslvel que o trabalhador, ten- Infelizmente não os posso acertar. 
do salá.1jo fixado peht Justiça do -~ra- O Regimento exPressamente deter-
balho~ como sendo justo, fique. de re- mina que se proceda à chamada. !)e­
pente privado dessa remuneração por pois de verificado o número exi!:ddo, 
~a usa de uma falta a·o trabalho. Até que se_ proceda à vota~ão simbólica. 
~erto ponto, carece a questão 'de pro- A so1ução, portantç, seria a refor~a 
nunciamento da Comissão de Const.i- do Regimento. a flm de se "P€!mthr 
utfção e Justiça porque é matéria, a tomada de voS,<_?s nas com1ssões, 
principalmente, da alçada da. Legis- ~orno ocorre na Camara dos Depu-
!ação Social. · · tacas. · 

Enquã.nto o Regimento não modifi­
car êsse.s têrmos, a Mesa não poderá 
aceitar V<Jtos nominais porque não 
são admitidos, 

O SR. PRESIDENTE: 

Estão preserl.tes 36 Srs ... S-enaaores. 
Vai-se proceder à votação. 
Queiram levantar-se os Senhoies 

Senadares que aprovam o Requeri­
mento. <Pausa) 

Está rejeitado o Requerimento. 
Em discussão o Projeto, Cujos pa-

receres são favoráveis. -
Se ning-uém ·pedir a palavra, encer­

rarei a discussão. (Pausa), 
Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

Projeto queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa) 

lt aprovado e vai à sanção o 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 

N. 0 19, de 1953 

Dispõe s6bre a clá"flsula de as­
siduidade ou frequéncia para au­
?nento de salário. 

O Congress? Nacional decreta: 
Art. 1. o É defeso à Justiça do Tra­

balho no julgamento dos dissidios co­
le_tivos incluir, entre as condições 
para que o empregado perceba au~ 
menta de salário, cláusula referente 
à assiduidade ou frequência ao· ser· 
viço. 

Art. 2. 0 A Justiça. do Trabalho, a 
requerimento do Ministério Público ou 
de sindicato interessado. com obser· 
vância dos Tequisitos leg-ais para a 
instauração de dissídio. coletivo. reve­
rá sem efeito recreativo, as decisões 
em vigor, ajustando às prescriçõ.e..~ 
desta lei. . 

Art. 3. o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. revoga­
das as disposições· em contrário. 

Discussão única do Proieto de 
Lei da. Câmara n. 2Q3, de 11!:'3.. 
que modifica· o artiqo 19 dn ne­
creto-lei n. 3. 200. de 19~4-41, que 
dispõe sôbre a organiZação e pro­
t~ão da família. tendo vareceres 
da Comissão de Leaislacão Social. 
sob. n. 388, de 1954. ·favOrável. 
com a emenda aue oferece dA nú· 
mero 1~C; da Comissão de.. Cons­
tituição e Justiça, sob n. 551. de 
1955. contrário à emenda e favo­
rável ao projeto: e da Comissão 
de Financas, sob n. 389, de 1954. 
declarando escapar o assunto à 
sya competência. 

O SR. PRESIIlEJl'l:E: 

Em discussão o projeto e a emenda 
(Pausa) 

Não havendo quem faça uso da pa-
lavra, encerro a diScussão (Pausa) 

Encerrada. 
Em votação a emenda. 
os Srs. senadores que anrovam a 

emenda queiram permanecer senta­
dos (Pausa) 

J.t rejeitada a seguinte 
EMENDA N. 0 1-C 

"Onde se diz: Cr$ l.OOO.Q00,00 (um 
mi1hão de cruzeiros): rlig-fl-se: .... , . 
CrS 1.500.000QO (urn milhão e qui­
nhentos mil cruzeiros) . " 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação 0 projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

nr-o_leto queiram con.servar~se sentados 
(Pausnl 

€ aprovado· e \'Si à .sanção o se­
guinte 

PROJETO DE LEI DA C,;MARA 

' N.0 2{)3, de 1953 
Modi.ficâ o artioo 19 do derre­

to-lei n.o 3 200, de 19 de abril dP 
1941. que dísnõe sóbre. a orqnni­
zação e proteção da jamilia. · 

O Congresso Naci.mal decreta: 
. .<\.rt. 1.0 O nrt. J!l d, d"c~-e·IJ-:f'í 

n." 3.200, d-e 19 de abril de 19~1. q;,w 

Junho de 1955 ·1365 

dispõe sõb!'e a organização e Pl:Ote-­
ção da familia, passa a rer a seguin­
te redação: 

~~Art.' 19. Nã-o· s~rá instituido em 
bem de família imóvel de valor su­
perior a Cr$ l.COO.OOO,QO cum milhão 
de cruzeiros) . " 

Art. 2.0 E' revogado o art. 18 do 
mencionado decreto-lei. 

Art. 3;o Esta l-ei entrará em vigor 
30 (trinta) dias após a sua publica­
ção, revogadas· as di.sposiçõe.s em con· 
trário. 

LEGISLAÇAO. CITADA 

ÕECRETO-LEI N.0 3.2QO - DE 19 DÉ AMIL 
' DE 1941 I 

Dispõe sôbre a organização e -proteção 
. da família 

CAPíTULO VII 

Da st~cessão em caso de regime' ma­
trimonial exclusivos das comunas 
Art. 18. Os brasileiros, filhos do 

casal sob regime qui exclua a co­
~unhão universal, receberão, em par­
tilha por morte de qualquer dos côn­
juges, metade dos bens do eônjuge 
sobrevivente, adquiridos na constân­
cia da sociedade conjugal. 

CAPíTULO IX: 

D~ bem de família 

Art. 19. Não será instituído f'm 
bem de família imóvel de Valor ~u­
perior a cem contos de réis. 

Discussáo única do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 69, de H5.J 
que autoriza o Poder Executiv~ 
a abrir, ao Poder Judiciário -­
Justiça Eleitoral - Tribunal Re­
gional Eleitoral do Rio Gruride 
do Sul - o credito especial de 
Cr$ ·307. 613,90, para pagamento 
de vencimentos de pessoal ci7Jil 
tendo parecer favorável da Co~ 
missão de Fínanças, sob número 
560,_de 1955. 

O SR .. PRESIDENTE: 

Em di.séus.são. 

Não havendo quem peça a palavra 
encerrarei a discussão. (Pausa). 

Encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam . o 
projeto queiram permanecer senta .. 
dos. (Pausa). 

E'. aprovado e vai à sanção o 
segumte. 

PROJETO DE LEI DA CAMAR!i 
N.O 69, de 1955 

N.o 5.037-A-55, na Câmara) 

A.utoriza o Poder Executivo c 
abrlr ao Poder Judiciário --:- J1/s­
tiça Eleitoral - Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Rio Grande do 
Sul - o credito especial de Cr$ 
307 .613,SO para paqamento de 
vencimentos do pessoal c h; i i. 

O Congr.:sso Nacional decreta: 
Art. 1.0 E' o Poder Executivo. au­

torizado a abrlr ao Poder Judiciário 
- Justiça Eleitoral - Tribunal Re­
gional Eleitoral do Rio Grande do 
Sut - o crédiOO -especial pe Cr$ .. 
307.613,90 (trezentos e sete mil, .:o.ei.s · 
centQS e treze cruzeiros e novent::~ 
centavos), para pagamento de '!f''.J~ 
nlmcntos do pessoal civil, correspon­
dente ao ex-ercíclO de 1954. 

Art. 2." E'lta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revo~adas 
as disposições em contrário. 

Discussão única da Red.zção 
Final !Oferecida pela Comissâo 
de· Redação em seu Parecer nU­
mero 568, de 1955), das emcn.:fo:: 
do Senado ao Projeto de lJoei da 
Cám~ra n.0 233, de 1954, Qvr 
prove sôbre a revisão obriQatôri'" 
dos proventos do.o:: ,<;ervidnrti.'!. h,, 
ti1ms. civis da TlnHín P. dos r1 
autarf);:ias O<J. paraestatais. 

.. 

-



,- '·1366 Têrça-feira 7 

\ O SR. PRESiDENTE: 
Não havendo quem peça a palavra 

encerrarei a discussão. (Pausa) • 
-Encerrada. 
Em votação. 
OSI srs. Senadm·es que aprovam () 

par~cer queiram permanecer senta­
dos. (Pausa). 

E' aprovada e vaf à Câmara 
dos Deputados, a redação· final 
constante do seguinte. 

QlMliO DO CONGRESSO NACIONAt (Seção 11} 

Fazenda, consolida suas atribuições e Ge-ntil S. A., para construção de um 
.dispõe sôbre o pessoal que a compõ~; prédio destinado à Agência postai­
tendo pareceres: 1) :..ôbre o projeto - telegráfica de Molungu, no EStado do 
da Comissão de constituição e Justi- Ceará. 

I Junho de 1955 

tr.e o Departamento do.s Oorreios e 
Telégrafos e a firma Paulo Brandão 
e' ela., para a construção de um pré .. 
dio destinado à Agência Posta:l-Tele­
gráfica de Manhumirim~ Estado de 
Minas GeTais. 

Encerra-se a sessão :\S 17 hOI\l.3 
e 25 minutos. 

ça, pela constitucionalidaàe (profe- lO - Discussão única da redação 
rido oralmehte na sessão de 14-12-53);. final (Pa.recer n.0 579, de 1955, .:ia 
da comissão de Serviço Púbzlico Ci- comis.são de Redação) do Projeto q.e 
vil, sob n.o l.6.19, de 19-53, favoráVP.~; Decreto Legislativo n." 3<0, de 1.9'54, 
da 'OJmissão de Serviço Público Ci- I que aprova o contrato celebrado en­
mero 1.620, de 1953, fàvorável: 2) sô·· ke o D:o,paxtamento dos Correios· e 
bre as emendas - da comissão de Telégrafus e a firma carnot P. H~r- DISCURSO PRONUNCIADO . PELO 
Const:t·úção e JUStiça, sob n.o 562, de meto, para çonstrução do prédio d~s- SENADOR ATTlLiO VIVACQUA, 

PARECER 

N.o 568, de 1955 

1955, fa,vorável às emendas ns. 1, 2, tinado à Agência Poptal-Te.legráflca NA SESSAO DE 30. DE MAIO 
'12, 13, 17, apresentando subemenda à,s de. Carati:lga, no Estado de Mmas Ge- úLTIMO, QUE SE REPUBLICA, 
de ns. s 4, 6 e 14 e contrário ~s de ra1s. . ~:. . . _ POR TER SAíDO COM lNCOR .. 

Comissão de Redação 
Redação final das emendas do 

Sénado, ao Projeto de Lei da C4.­
mara n.O 233, de 1954. 

Relator: Sr. Heiklr Medeiros. 

ns. 5, 7, s, 9, 10, 11, 15 e 16; da Co- 11 - D>scussao, umca da -r;<Iaçao REÇõES. 
missão de serviço Público Civil sobl final (Pa.recer n.o 578, de 19o5, da O SR. ATTILIO VIVACQUA: 
n.ó 563 de 1955 favorável à de n.0 l, ComisEão de Redação) do PrOjeto de 

A comissãÓ apresenta a. redação 
final (fls. anexas) das emenda3 do 
Senado ao Projeto de Lei n." 233, de_ 
1954, originário da Càmara dos. Dt>JJ.U­
tado~. sendo a de número 2,. emenda 
de redação à ~menda ao proJeto. . 

Sala das comis.5ã€s, em 24 de ma11J 
de 1955. - Júlio Leite, Presidente. 
- Heitor Medeiros, Relator. - Alô 
Guimarães. 

na parte refativ'a ao § 1.0 e contrário Decreto LEgislativo n.o 34, de 1954, - Sr. Presidente, o Brasn nál! f)<l­
ao § 2.0 ; favorável à d.e n." 15 e con- que aprova o têrmo do contrato ce- derá com:olidar sua emancipação eco­
trário àS demais· da Comjssão de Fi- lebrado entre o Depar-tamento d'Jii nômica, sem uma indústria pesada 
nanças, .sob n:." s'64, de 1955, favorável Correios e.Telégra.fos e' a firma Con~- que lhe assegure a auto-suficiência. 
à emenda n.o 1 (1.1 pal't.e), contráno trutora Ecra Ltda., para construçao de prodntos metalúrgicos indispen­
às demais. de um prédio destinado à . AgênCla sáveis. Uma política siderúrgica ba-

2 - votação, em 1:3 discússão (pr.e- Pcstal-Telegráfic.a. de ANLColaba, no s~ada em seguras diretrizes nacionais 
liminar da eonst:itucionalidade, n(ls J_?.stado do CEara. ~ e realizada sem solução de continui• 
têrmcs do art. 133 do Re-gimento ln- 12 - Discussão única da redaçao dade, deveria constituir objetivo fun­
t-erno), do Projeto de Lei do Senado final. <_Pare~er n.o ~576, de 19.55, .'.la- damenta1 dos partid03 e dos govêr­
n.o 19, de 19M, que dispõe .sôbre o ComiSSf'..O de. ~~açao) do Pro~et? ~e nos. 
abandono de partido pelos represen- D.ec1·eto LegJ.Sratrvo n.o 38, de .~-9a4, Na-da nos falta uara uma. clara, 
tant-€.s oo· povo;- tenêlo pareceres da qu-e ap:-.ova o contrato celebradC! en- firme e patriótica fixação de rumos 
com!ssão de constituição· e· Justiça, tre o Departamento .dos co:r~10s e nêsse setor, eis que possuimos um 
n.o 595, de 1954, contrário ao ·proje+il Telég;r,fos e a Empresa Amenca de. precioso acêrvo de estudos e. de .ex ... 
por inconstitucionalidade e quanto uo Ccnst.ruçóes _Ltda., para obras ~e a~- periência sôbre · êsse problema bási .. 
mérito; n.o 541, de 1955, contrário i.:; plia.ção "do edifícío:sede da D1retor1a co e momentoso, que é dominado, em 
emendas oferecidas na discussão pre- Regional do~ Correws e Tel~grafos Je seus müitipJos aspectos, por uma 

AlrEXO AO PARECER N.' 568, 
DE 1955 

Redação Final das Emendizs' do 
Senado ao Projeto de Lei da Cà­
mara n.o 233, de 1954, que pro­
cede à revisão obrigatória dos 
proventos dos servidores inati1J<)$ 
civis da União, bem como am~ dos 
servidores das autarquias e enti· 
dades pc..raestatais. 

ElliENDA N,o 1 

Ao art. 1.0 (Emenda n.0 1-C) 
Acre~c-en,te·se a êste artigo: 
"§ 1.'' •Tratando-!5e de t~tulay~s dos 

oficios de justiça que, na maündadoe, 
não percebem vencimentOs dos co­
fres pú blioos, o cálculo. de se~ pro­
~ntos, na inatividade, será fe1to: 

c;z) para os Tabeliães ~~ Notas, 
oficiai.<; da Registros, F.scr:vaes das 
Varas de Orfãos e Sucessoes e da 
Fazenda Pública, Avaliadores, Depo­
sítários Judiciais, Inventariantes J~­
diciais; Tutor e Testamenteiro :l'ldl­
cial à base do que percebe o D1rctor 
Ger'al da sec:.-etaria dei Supremo T~·~· 
bunaJ; . - d vor·-· b) para os Escrwaes a.s .... "'"' 
Cíveis, Var2s de Família e de ~eglS.­
tros Públicos, Contadores, Partidores 
e LiQUidante Ju~i~ial, à ba~ do q~e 
percebe o secretano de Seçao do S,!­
premo Tribunal. 

§ 2.o os mesmos critérios e r~f~­
rências m~ncionados no ~ L". 1es~e 
artigo serf..o adotados _p~na ~fetto da 
contribuicão a QUe estao obrtgado~; ?s 
aludidos 'serventuários para ~neflC~~ 
de famílla, peran.te. o. Insht.uto,. ~~ 
Pl'eYidência e A 5SlstenCl:'l dos Se .. VI 
d<Jres do Estado (lPASE) . " 

EMENDA. N .0 2 

A ementa do projeto 
"'Pror"de à revisão obrigatória do.:: 

prov~nt~;s dos servidores inativos ci­
vis da União. bem como ao do~ ser­
vidores das autarquias e enttdades 
'Paraestatais." 

O Sll. PR·ESIDEI" rE: 
Deslrno o Sr. Senador Heitor Me­

deirvs para acompanhar, na Cttm:l"a 
dos Deuutad.)S, 0 estudo das .emendas 
a-o Senado ao ProJeto de Le1 da CA.~ 
mara n.o 233, de 1954. 

E""'otada a ord'E"m do Dia. 
se" n ~nhum senhor Senador des~ja 

U~<~.r d'l oalavra, vou levantar a !es­
s1.\.o. d·::;i::;r.ando para a de amanhã 
a se~utnte: 

O!'.DEM DO OI!!. 

1 _ vt-ta ::'i o. em discusslo fm\ea 
do Prc·ieto de L.,i da Câmara ~·" 3'1'2 
de 19"53, que r-eorganiza e. da nova 
d"n:Jm\nado à Prornrador;a., Steral 
d~ Fazenda Pública do Mir.úSterw da 

liminar. Min~ GeralS, em BE1o Honzonte. w conspícua elite de valores dos meios 
3 - Discus.são única do Projeto 13 - Discussão única da redaçao civis e militares. 

de Lei· da Câmara n.0 241, ·de·1953; que final (Parecer n." 583, .de 1955, da A maturidade técnica de uma na .. 
concede a pensá<l Especial de .. .. .• Comis!;ão de Redação) do Projeto ti e ção para estudar e estabelecer, atra .. 
Cr$ 6.494,00 mensais à viüva Adelina Decreto Legislativo n.o 49, d e19ó4, vês dos expoentes de sua vida. cui­
de Gonçalves campos, tendo pare~~- que a.prova o têrmo de contrato ce- tural e econômica, as soluções· màis 
res: da. comissão de Constituição e Ieb:::ad:> G·ntre o De.partar:nento dos convenientes ao interêsse nacional. 
Justiça, sob n." 572, de 19"55, favora- Ccrrei:Js .e Telégrafos e a. f1rma <;ons- é um dos fundamentos de sua auto­
vel ao projeto e com a emenda que trutora EcraLtda., para construçao de d.eterminac;ão, tantas v-ezes tolhida. 
oferece sol:) n.o 1-C· da Comissão de um prédio destinado à Agência Pos- pela tepdêricia ou falha opinião de 
Fina.nç~s. soô n.o 573, ·de 1955, peta h!-Telegráfica d·Z. Aquiraz,. no EStado pel'itos estrangeiros. 
a.provação do projeto e ·da· emen'ia do Ceará. - Foi por isto mesmo um novo sinal 
n.o 1-C, 14 ·- Discussão c única. da redação dos tempos como testemunho de uma. 

4 - Discussão única do Projeto final (Parecer n.o 582, d e1955, da viva e plena consciência siderúrgica 
de Lei da Câmara n.0 9. de 1955, qu;: Comissão de Redação) do Proieto de brasileira, o fatO de vermos sair com­
concede o auxilio esp:ci'al de .. . . . . Decret.o Legislativo n.o 50, . de 1954, pletamente organizado, das mãos ,de 
Cr$ 500.000,00 à Paróquia d-e Santo' que "aprova o cont.rato cele~rado ent~e uatrícios nossos, o Plano Siderúrgico 
Angelo das Miss6es, no Estado do RIO o D~pa.rtamento dos Co:rr~~?S. e Tele~ Nacional, elaborado com a compre• 
Grande do Sul,. tendo parecer f:ivo- grafes e a firma Imobtha_na Jose Pnsão e entusiasmo do Presidente Ge­
rável da comissão de Finanças, sob Getnil S. A., para construçao de um túHo' Vargas, e concluido em ,1940 
n}1 561, de 1955. prédio destinado à Agência Postal~ nela respectiva Comissão Executiva, 

5 - Discussão única do Projeto Telegráfica de Cedro~ no Estado do intee-rada por jJustres brasileiros: nr. 
de Lei da Câmara n.0 57, de 1955, que Ceará. . _ , ., _ Guilhernte Guin1e, Presidente da. Co- \i 
autoriza o Poder Executivo a abrtl' 1 15 - D1scussao umca ~a rcdaça.o missão li::!!:ecutiva do Plano Siderúr• 
pelo Ministério da. Guerra, o cré- final .. (_?arecer n.o ~581, de 1~55, da l gico Naciona.l; Dr. Oscar Weins­
dito especial de Cr$ 3Q. 00!) .0000,00, Conu ... 'Sao de Redaçao) do ProJeto o.e chenc.k: Dr. ArY Fre_dericl) 'l'.1)rres; 
par:t início e construção do prédio Decre~o Legislativo n.o 53, de 1954,1Dr.· t:reitor Ferreira. de Carvalh~U o 
destinado ao Estado Maior das Fôr- Que a?l'ova o contrato celebrad~ en- ·então.Cel. Edmundo de 1\r!acedo soa.• 
cas Armadas à Secretaria do con- tre o nepartamento dos Correws· e res: Tenen~ coronel rAdolfo Mar .. 
Selho de Seg~rança Nacional, aos Co- Telégta,fos e a firma Napoleã<> Pires 1 tins d~ NorOnba. Torrezão. · 
mandos das três Z0nas de Defesa e à de Ara.újo Lima, para construção !ia os Ê!neenheiros consultores norte .. 
Escola superior de Guerra, tendo pa4 Agên~ia Postal-Telegráfica da. ci?a~e americanos incumbidos de opinar sô· 
recer favorável.da comissão de Fi- de Miguel ;!ilves,_no.~tado do P1a1:1. bre ·a. construção de Volta 'Redonda, 
nancas sob n.o 471, de 1955. 16 - DIScussao mpca da redaçao não fizeram senão a.dota.r o trabalho 

6 · -' Discussão única da redação final (Parecer n.() 5001 de 19.55, da de autoria, do eminente General 'Ed .. 
final (oferecida pela comissão de R~· Comissf.o de Redação) do ProJeto de mu_p.@ Macedo Soares. lá. então 1n .. 
dação em seu PareceT n.• 574, d·e Decreto Legislativo n.o 54, de l954, que tern.i\ciOt::lalmente conSa~ªdo C!>mo 
19-5.5) das emendas do Senado ao Pro- aprova o contrato celebrado entre o ~derurgi,sta. ~ cuo fol Gravado taelo­
i.eto d~ Lei da Câmara n.0 361, de Mini~tério da Agricultura e a Asso- ~nOO . d6 'mxoart· tm.Ul't Banct, o 
ig.53, que cria Coletorias Federais. e dação do Registro qenealógico Ua; que Vaig ruzer 'Delo Gov~rno cios F.S .. 
dá outra.<; providências. Ra~a Schwyz do Brasll, para ma.nu ... tido.s unidos. det~.tro das. exigências 

'T ....:. Discussão única da reda~ão tmção do registro genealógico da raça as m.aá rfQoi-~. · 
final (oferecida uela Comissáo de ae- Sch\\'J'"Z. ~o Jlio.iB.to da 'O'siitd; .. para fe. .. 
dação em seu ·Parecer n.o 575, .Je 17 _ DisCUEsão oúnica da. redação tlrica.OAD ·tia ferro G a.ço, ,... di .. 
1955) da emenda do senado a.o Pro· final (Parecer n.o 586, de 1955, da. co- ?Iam:- Nl .referidos e~nheirOS 
je!o de Lei da Câmara n.o 162, 1e missão de R-edação) do Projeto de Construtores - representa o re-
H}54. 0que autoriza o. Poder Executív? Decreto Legislativo n." 66, de !9"54, mtltado de ct;rca. t'lê 10 anos· de 
a abrir, pelo Ministério da Viação e que aprova 0 acôrdo comercial fl:r- estudo ,das condições lOCàlB a da 
Obras Públic8s. o crédito especial 1e mado entre 0 Brasil e 0 Uruguai. fabricação r'le a.ção el?l outros 
Or$ 97.7'26.890,70, para at<õnder ao 18 _ DiscUssão única da.redação patses,_ pele Tte. Ct>l. Edmundo 
pagamento dos concessionários ·d-e -<le MaC€do Soare§ e Silva e estA 
portos brasileiros das diferenças ocor- final (Parecer n.o 577• de 1955• da claramente descrito no tnemortat Comissão de Redação) do Projeto de 
ridas nos ·exercfcios de 1948 a 1951 Decreto Legislativo n.o •12 , de 19641 preparado sob a. sva direção Dara. 

8 - Discuss!o única. da redação b a. comlss~o Executh•a do Plano 
final (Parecer n.0 585, rle 1955, dJ, que aprova 0 contrato cele i"ado en- Sidenire;lco Nacional, do q· ual faz 

tre o Departamento di:>s Correios e ComisSão d-e Reda.ção) do Projeto 1f" f t • C parte''. , 
DE·creto Legislativo n.o 105, de 1953. Telégrafos e a irma Cons ruçoes, o- :A. usina CoMo ãisse êntão tutuetes 
que a.prova o Convênio· Cultural en· mércio e Indústria ·d-e Madeiras, para ilustre. tH:l.trkio, o benemérito idealt .. 
tre o sn.sfl. e a. Nicarágua. construção de um prédio destinado à zad.or e constrUtor d'! Volta Redonda. 

9 - Discussão única da redação Agência Postal-Télegrá.fica ·de Mafra, seria. .tlolca.ID.ente 'brasile_ira, por sua 
Estado de Santa Catarina. ft•1al (Parecer n.o 584, de 1955. da organização, pelo seu problema. de fa-

Coni~Esão d~ ROOa~ão) do Pr{)jeto de 19 - Discmsão oúnica da réô:açãÓ brlcacãO e ·'})elas matérias primas que: 
Decreto Legislativo n.• ZB, de 19::J:s:, finaA (Parecer n.o 587, de 1955, da iria consumir. e hoie nodemos acres .. 
qu~ aprova. ~ contrato cel'E"brado ffitrf'. C<>mjssão de Redação) do Projet-o de centar aue ela é lÔteiramente ·brasi. ... 
(\ r-~"ctam~nto dos Corrí-'i{)s e Telé- Decreto Legislativo il.() ·79, de 19-5-i, leira.. nor a.uadro de engenheiros, téc .. 
grafos e a firma Imct~!iár!:t José que aprova o contrato celebrado en- l'nlcos e trabalhadores~ - · , 

-- ' •-<--· -~- . 
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Sem. dúv-ida, ela. !oi também, fruto .conservarei "eon1o hontoso galnrJ~o 'p SR. ATTILIO ·~TIVACQUA - o 
·da polftica de Bõa~Viwnlwnça, r:la c1vico o di,P.omrt de mérito que n:l· npnrte do .nen cmLu:nt.e· colega e 
aJuda financeira e técnica que rece~ qucln memorável ccriJr.õuia recebi d.1s apóia muita desvanecedm: àS mi.1.1has 
bemos dos EstudOs Unidos, -1mmdo mttos do Genernl Macedo Soares 1J?.l:nras. S. i'~X-~ aouwtm..-se :w meu 
.-lhes pre3tãvamo.s decisiva assistênchl Ali sentia o orgulho pda t·ealizüçào pensamento em relação ao papel SJ· 
nos dias incertos da segunda confia- triunfal d-e un1a ubm. cuja e\'o!uçã\:1 cüü .de Voltu Redor:d<l, ao quul Jà 
grri.çáo mundial. <!éompaull€i. desde a p:'imei.ra l1ora. pretendo refenr ·rrie acntro em pouco 

Cabe regist.rar que o' Gem:t:::tl Mr..· vivendo tôdus :ts ~na.:. fase:'> e, incl'.l· Apreciando a fuaçft.o de un~yersicb· 
cédo soa1·es. tcntám. antes, em :.rio, síve. tentando, numa entusiáStica a_n- de térmca, a que al~d: oo.Sel'\'oU o 
obter o auxílio da Unitecl Stats s~eel tevisão, fixár a sua importância e I General .!~ré d\: . .i<1tc.s, c!l sen apt·o­
Corp,, prda a elaboração dêssy i11"V-- granJeza em nosso modesto ensaio - .. 'J.tct,~oa e mertt.óri.o t.l'<'\\.}:;.lho - Pl~­
jet-o, que cnfrenttlva o üzrrotismo, n "A Nova Pclítica dF sul.i-Solo'', - [uo .Geral da Companllia Siderúrgica 
descreça e as malévolas resistências, edit:.Hio "m l9l2. . Vitona~Laguna: "A ~Jonsequêncía de 
e que, na sua extensão c ':omplexl~ . A disciplina. o am.Ol' ~n trnbalb.o e maic.r imrxn'tânrhl é, não hã. düvida, 
dadc, abrangia o estudo da ~.:olL'5tru- tt rapacHtacte dos administradores. a certeza adquirJUa de q.te podemos 
"t;:ão, das tnatél'ias pl'imas'. avultando eng·enheiros e emprc,:";.dos de f'scri· ent'rentaz a tarefa de c:iaçáo de no~ 
nêste terr"eno o auroveitamento d.a.s tório e operârlos, deütro de um!l vJs pal'ques s1derurg:: ;o.s, com a sG,­
nossa.s baçi:u; carbOníferas do sul, 0 oi·!entação esclarecicla e segnra. intt:- gurança de um êxito indiscutível, o 
.(;Studo da locabzucão da usina e dO ne das influêncías ..ooU:ticas, foram que nos t<li proPorcionado pela ca­
seu tipo. da, forniação do seu pes- um dc.s fundamento. essenciais ao paci.daae. e tenaciür.de óm homens 
soai, du capacidade de cousumo in- êxito que f. :Ia~_.ão n!·oclama e reco· que construíram a Usina de Volta 
terno, cios . tmn.sportes, das instala~ 1

' 

ções, das .indústrias quín1icas c oukas nhece · · Redonda"· 
com"'" bc.sc no novo cmprecndimelÍtO Projetada para alcançar n prOdução O Sr. Apolônio Sales - Permite V. 
in~nstrisl. de 750.000 toneladas de 1aminado.s E.'t.a mai.s um aparte? 

Mas, ess~. maturidade ouc culml· por r..no, inaugurou sua ati;ridn.dc- eru. O sR: A'ITILIO VIVACQUA 
nando na formação da uma • com~· 1947, com absoluta lJC!"feicão técníc.l, Com . _prazer. 

. ciência sider(trgica nacional, era 0 e executando o f!CU programa de uti· O Sr. Apot.ônio Sale.<J - Desêj0 que, 
coro ante de esforços que. remotam a lização do carvão nnc.ional. As ulhei~ um dia, V. Ex.a possa se orgulhar de 
distante passudo, de . divei·sas gera· r&s de San~a Catnüna pRSSaram. 11 ver na sua terra -- o Espirito Santo 
ções de emprcsál'ios, de esp~cin.llstas e limentar os Altos Fornos onde .se - uma de.:~n.s centrais produto.nts àe 
<le cientistas,~ no campo da geologia, fundirá. a nova armadura de aço do ferro. · 
da· nlineráção, uotadnmcn~ no to~ Brasil. Volta Redonda transformou- O SR.. A'l"I1LIO VIVACQUA - o 
cante à exploração do ferro e- ~o se num monstro consumidor de ma;. meu Estado 1·ecolhe, agradecido e 
carvã-o, dentre .05 quais sc- destacan1 teria prima .1acionaL Devorou, e!n com o màior aprêço, a solidariedade 
notáveis estrangeiros. E não poderia 1954, ;,_~ 628.096 tonelada..~ ·.~-E cr~rvft.D, q,ue o _~mi~en:te ~nadm· Apolõm<J 
mos eSquecer a ação patriótica do sr. 692.21o toneladas ?e he.P.1at..ta, 235.570 Sales da ~ 1dé1a pe.a q_ual nos _P~te­
GetúliO Vargas, continUada pelo M~.-~t.o~elad~s de- ~alcareo, .60.373 tonela- mos, ou seJrt a ele tru.n.s.r_orm~r ,Vltona 
recha.l Gru;pa.r Dut1·a c de homens das de 1taberiro, e mov1mentando um num gande centro s!del·u.l.'glco, ae 
públicos, cujos· perfis de precursores ~·ol_u_me de 2 milhões_ d~. t_oueladas de gcêrãc com :plano aqui _já exvosto e: 
6e destaC~!ll .no .!OllgO e fisp€'l'0 Cil..M u~!~fl. lllarft!Jlla, l'OQOVUllia ~ ferl'\l~ :JU.e .rr:presenta~ Un1U ttas, fecundaS 
,minho da. nossa. história sideillrgica Vl~Iia. No mesmo ano, dtspendeu lruclrdn'as surgidas, no se1? da, lm­
- caminho onde. sõbre 0~ êrros e <?I$ 311.2.19.399,()0 em fretes, e suas ~rer:.sa, at.rayés. dr~ c:t~)!pan ... ~<l ]orna­
ambições, ref;.Jlgem ·;ivos cla.rõe~r no \endas nhn.giram a Cr$ 2.669.4.81.826,90 tlEta. J();;é V1t-m:miJ. 
11osso patriotismo. A lição das tentaM moeda .1tRcwmd que ~·ep~esentou. umn. Vimos unscer em volta do.s Altos 
tivas e sacrifícios pam o aproveitaM lecot~mma corre.sponuentc de dtvis:lB Fornos dt: Volta Redonda, uma. cida­
mento das nossas ~mlheiras do sul, -d-e Importação· . · de moderna, q ü"Iaior ctdadt. operârut 
de.sde a malograda iniciativa da Antes de_ sua mauguraçtio, quasu da Amê1·ica ct.o 3ul. Q.Uf- é um m<:~ 
abertura dcs poço.~ de s;:c Jerônimo lodQS çs tnlhcs emprcg:tdos no B1·as_t~ dêlo d~ urbanismo c de organiza.cão, 
em 18'72, é também um grnndic~o cn~ er~m Hn~o~~bdos .. Volta ~edond~ 1a destinada a a\)rigar :t colmei..'\ 1111· 
IJ)ítulo da nossa hlstóriR siderúrgica, e fou;eceu as ferrovtus ))ras.Iwita~·cerca mana que alí .p1·epara as b:J.ses da 
que muito recomenda a capacidnd-e e de "O_ü:ODO toneladas de ~:nlhcs '' 'r..oosa grandeza, ..: oL-~. s~ rdli?.a 
pertinácia de audaciosos pioneiros. ~~.ssonos. , e as paralelas foram fo1·- t.Una do.s mais cdif!cantes obras de 

\'olta Redonda concretizo, ao lado Jaaa~. nos !1ltos E'ornos do Va~ . de assi.stênciá .:-..ocial. 
dos modelares empreendimE>ntos 0a Paral~a. · . . . . . A companhia Siclcn'rrg!ca Nacional, 
Side1T ... gia a cr..rvão vegetal ·a cultura , As mdust~·m.s_ m_eta~urg!Cos,. q~il?l~ criou pat'B seuk pef;sortl tanalto uivei 
e a ~experiência do Brasil com rela-- c~s e demm .. <i mdustnas sutundmnas, de condi-ções d~ hi":;:ene de alimenta· 
ção a um J.os problemas mais deba~ ner::m . aeentu_ar --a g~·ap~e transfo1·- ção, de habitação e .. ic conforto, a.e 
tidos c apaixonantes, tantas vez:;s m~ç~~o .H1dustrlal condi~JOnads.. ou de- vida. Instituiu os mais nperfeiçoaaoE 
perturba~o por subrepticias . e pode~ de~et~mnada pela ma1.o! Usma da servtçc~· de assistêi~cia pt·e-natal, h-Gs­
rosas inJUnçõffi. amé~lca Latina, em t-Omo d~ ~u..J._l pitJ.lar, c médica c em geral, a pm·a 

fu_naou-.se um no\\J parque lllaus~ ô.e seus serviço.<; d; educação, em q~e 
E a&>im, ela surgia, como surpreen- trml. . sobressai 0 ensino >1.dust.rial. '"No 

dente e estupenda realidade, no sítio youa .Redonda .putso~ :\ ser._a plano .~ulturnl de~ Volta Redonda _ 
de:mudo e solitário, daqueb paisagem usma mater do Bras1l UCJ p od 
bucolica e româ.nticn .H~ Vale do P"· d - ' ,'- a r ~çao d-ecl?.r-:m·Q doutor PrtUlo Mendes -

... ~ ... e aço da melhor oua.1d~de perm1te ~ nos.sa. missão não tem limites." 
tt.•o.ibn., no antigo cenário dv brllhan~e co_n.struçã.o de novas urndadee indus~ E nestes dias de crise mor!ll é son­
aristocracia rural .. o Império. trmis, e C?nv~rtcu-se; por sua \'CZ, fortu.Jor proclama~~s-e que as' c.ontas 

Há 14 anos passados se i:üciat·a ali nu~~ Universidade -tecnica ondê ose de Volt..1. Redonda. são um livro aber­
a construção do glorioso monumento concentr"'m um viveiro de va 
da técnica e da indústria de nossa · ... · - to, não Eó para ~eus act~Jnistas como 
'Pátria, numa inici<>-tiva que,- sÕb as lores da ~acl.onalidadc .. e que pr~jeta para os mais rigoro:ws censores da 

sua ntuaçao no exter1or, . medtante RcpúÍ>llca 
e5peranças da nação. de.5afiava in· seu renome e a pr~paração de esta·: 0 Plan~ Social de Volta. Redonda 
compreensõeS e cetidsmos. E seis nnos g~árlos llispa?o~a~ericnn08. .. oompreencle ainda um ou outro as-
depois. era a Cidade do Aco que r.e o Sr Apolomo ~·ales v Ex ... dá 
erguia. como n. maior obra do governo licença· t>Rra um ;parte? · ~ pecto %ru~am.e. <> con~ínuc aperf~-
e do Pa1.c; que ~Jté a noss·a geração te~·e O aR A'ITILJO VlVACQu,a. ç-oamen e _seus tra.ba ac.ores, e a .. 

f ] . "d d d t t unh f t " · , • • temas de cstrmulos dentre elea a pa.r-
1r:r·.e ICl a e e ~s .em ar e es e- com muito p1aze.. tl.cipaç;ã.c nôs_ lucros por S(!U.s ~mpre~ 

_ . . o Sr. Apolônio Sales -·.paz V0&5a ~adc.!!. . · 
Dnta~se,. ~m Volta. Redonda. , o cat·~ ~E~celência muito. bem em ressaltar ··o O Brasil é o gigante que cresce e 

Vão das JO.Zida.s do =?ul ao te;rro· m9:.. papél de Volta. Redonda. no que diZ' funciona em Volta Redonda. 
clço do. planal!_.o :.1melro. - a pr~ ... respeito à economia nacional! como a Cabo à Nação, através ó tôdas .'\8 
meira. mte~~çao industrial elas l'l· maior usina. siderúrgica do· Brasil. suas classes e de mpd.o espec.tal, doa 
qu-ezaR gealogLcas no pais. Mas V.· Ex. a também acentua., e eu o Poderes Executivo e Legislativo, o 

Uma. das tnaio:res emvçõe.s (JUe ex~ acompanho, o papel que "" Usina de indeclinável derer de apoiar e i.J1cen­
perimente1 como brasileiro, foi, quan- Volta Redonda desempenha. · como. tiyar o. ·de~nvolvimento deua. gran~ 
ào no ano pas.sadc. me CDUbe a vc!'lh J verdadeil·a. universidade técnica., para díos~, obra, rujos marcoB fundamen­
tura. de acender uma das 21 cédul:!.'i t toq:os cs que de!Jejam conhecer o que tais assinals.m uma uol'a fa.!e da ci­
cia. 2.a bnte1·ia de fornos de coqU-c, ·1 h~l, de mais noYo em matél'ia · óc st- vili;:r.cão brasileira. 
llidade fabricada. nos Fstndo.s Unidos, llcnirgica. Peco qUe v, Ex. o. enalte-::a O Cúngresso Nacional jamais se_ 
eom aço da Usina, e, depoie, quando êste outro aspecto: Volta Redonda é alheiou d(lo..sse dever, e a prova disto 

·ne. comemoração do seu H? anlvcr- hoje, sem .dúvida. - seguindo aliás. csh\. na solicitude. -com. ·que discutiu 
sário, n bondade da h.tual D.iretorra o programa do seu idealiza dor 'e fua- ~ aprovou os projet-e::. transfOI·mad.os 
da. Companhia Siderúrgica Nacion:t!, d:tdor, o ·Presidente Getúlio Vo.rg:J.s nas leis ns. 2.l'i8, d\"! 4 de !cven~iro 
me i.ucluiu entre os dignatários di!! --~ é um centl:'O de assistência social de 19f;4 e 3.~C6, de 5 de maio de 1954, 
homenagem que, pol' inspiração do in· do& mais adiflnc_ado;,, o operário ·or- a. 'pr~meira autorizando o _Tesouro 
teligcnte e operoso Dil'etor~Secret!lrio. gulha~se d-e tl'abalhr.r m.quele melO Nacional a garantll· o e:npréstim.o a 
,Dr. PaulO Monteiro Mendes. toi. prcs- de produção; lú, sente-se amparac.0 se-r ccnt.l'aítlo pela Companhia Side­
tndn acs con1ponen~g .ãa primeira. peloo pát.rôes c tem consciência da rú~·gicit Nacional proviçlêncin.s para 
Diretoria. e ao prir;.-e\!f) Con~.mltDl' suo. dignid~H'ie, fator. que é da rlqut:.za elevação do capüal, d-, 1.7f'i,OOO.OOO,OO, 
.rurídlc.o. e rir. '-<Jbernnin àa Naç:1_9 para Cr.~ 2.2.50.000.000,{1C, 

Impõe~se, Oúlll bJperativo de m .. 
tere.Ese nacronaJ, a rxecução . dês.:;e,s 
dip~om~s 1egm;,. Será a reallzaç;;o 110 

segt..ndo expan.=;fto cte \.'oJt Redonda, 
que visa u proctnçR, ae mai.s 25U. uoo 
çon-t:Jaoa.a dt 1il16 ote.s, ) que elevará a­
sua prqrtuçào a um milkio de tone .. 
Lactas .. 

E' o Plano du Milhão, foi ultimado 
na gest.ao ao eminente_ orasileii.'O, L~e .. 
nen\l Raulino d.e Uliveu·a, out1·o te• 
D.om.1cto smerürg1co a quem· o .drasil 
deve mesGunávers. serv~ços. · · 

Certamente,' mw nos .~.aH.ará •lem a 
compreenst~o nem a.. JJôa vontarte nos 
.l!:stactos Unidos, no tocante u esse t:­
nanclamento, que .constitue uma U!l."­
CliSMei deconencia da J!Ollt-ica cte so­
üaariecta<le económica que nob uev~ 
UllÍl'. 

Com re-ferência ao magno n.ssUntCJ1 

passo a. é:X.I>Or e 1ücai.Izar aspzc~o.:. e 
dados prmc1pais, recolhidos em fJUbli ... 
cações sôorf a mater1a, nos relR~ónos 
da Companhia Siderurg1ca . NacwuaJ 
nos traoalhor do General Raulino oe 
Oliveira e nas ú.ttimas conferen·~las 
pronunciad~\s pelo General Macedo 
;:)oares. 

A segunàa··expansâo de Volta. Redon­
da, para a produção de um milltáO 
de toneladas de lingotes por ano. 

l) Situação do mercado: 
Em l'ti'JO {) .arasu. pl"uuuzia 36.Cül) 

to!!eJ.ad.as de nço mmillaao por ano; 
em 1951 e.."'Sa proauçao quase ;ltlns;JU 
1 mil.não de tom:1actas. E' a .:nawr 
inctüstna acieim dA. AmérJCA. Lanna. 

(o,!URllLO fl.S pel'/.:ipeCtlVRS QC ~rt:SCl• 

meut.o de consumo, não há dtlVláa 
que o mctcaao nacwnal apres.:nta 
tmnca e· rápida erc!ução ascencl'l"' 
na L 

consiãerações várir.s ccmprov~tm rs .. 
t<t assenwa, corou sejam: 

- Acen.uauo interbs.:ie de diversos 
e poderosos grupos maustnatt; cstran .. 
ge,ros, de gt·ancte tradl•~"'-~o e expen• 
encia no ramo, em momar inctustna 
no Brasil; 

- (.;rescimcnto forçado dos serviços 
de utilidade pHblicn, decorrente <10 
aume:nto de pruduçào, poputaçao t ao 
surto de ativlctaoes mau.scrims. 
• - PLanos de aparelhamento de !JQr­

tos o í~rnwias naciona1s, alguns jà 
em andamente, outros aprovados ou 
em tase· !U1aJ ctc estudos c que não só 
exigirao, para sua exccuçav, grandes 
quantidades de aç.o, como propiciart~.o 
grande impttlso u tõdas as n.tivídades 
mdustriai~; 

- E.!evação, lógicamente consequen· 
te das circunstãncias acima, do !Ja.­
dt·ão médio ele \·tda da mass.1. da po­
pulação, criando, pelo amnento de seu. 
pode1· aquisitivO, iortc aumento na de­
manda de art.Jgos manufaturados de 
nço, imprcscendtveis ao mmor conlor­
to, como fogões, refligerndoref:, npu- · 
relhos elétriccs, utensílios domCsticos) 
etc. 

Atualmente, segundo a opinião do 
concentuado _profe~sor Rot-ert Mehl, 
cita.do pelo Gcnel.'al Macedo .Soan~s. 
que fez um estudo do mercado Bra.si· 
le1ro de aço,_ a pedido da comi~sãel 
Mista Brasil Estados Unidos, o ccn· 
sumo-de laminados de-aço é da ordem 
de um milhão_ c dUt.entoa · mll mne .. 
ladas, ou ?Cjd, um milhão e qUinhen .. 
tas mil toneladas por ano de lingotes. 
'sendo estimado que em 1960 o con .. 
'sumo atingirá um milhão e setecen• 
tas mil toneladas por ano da lamina• 
dos. ou dois milhões, cento e vinte e 
cinco mil toneladas de longotes. 

Estudos feit-os pelos técnicos a.meri• 
canos da Frcyn EngineelTina Com• 
p!l.ny para a Comr;>anhia Siderúrgica. 
Nacional. í!m 19!>2, conduziram a re .. 
sul ta dos semelhantes, ou Beja, · ..... ,: 
1.950.000 tonela<las de la.minado:s em 
1960. 

o "deficit" de laminados consUnli ... 
dos anualmente é portanto de ..:êrCB 
de 200 mil toneladas. . 

Da produç.ã.o nacional de c~rca de 1 
milhão de toneladas de laminadoa, 
mais da metade, Isto é, S50.00Q \one-

/ 
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)Rdas por ano, corrcsponflente à pro­
o~,·:i'.o de \'OltH Redonda. 

.fi vsmn ac Volta tteuonda foi pro· 
jetaeia oesae o uncio para atingir ~a 
Jlrouução cw um mtJ.lláo de -.onela.Jas 
por uno de lingotes, ou seJa, c~t·ca oe 
"l;JU. D<Xl tonelad.as pot ano de lam~na­
(l.OS; .:;ó c;,uancto atmgü· essa cltra ae 
proo.uçáo estará Volta Redonda pro­
t::.UZlllOO <;m CUlll[lÇO€S ÓWllaS àe r·0n­

U,!dtol1ttJ e oreço. 
A primeh~d. ;...; .. pli~çâo, ora _em fase 

d~ c:,nclusáo. e-1cvcu a capacidade cte 
prcr'iuçfL-J Qe 'volta Re~cnna a '15u.\JU{I 
tcJe!adas cl.e 1illgotes r;<:r ano e a 2-~ 
expansão cieva;.a a Jl~·odução a 1 
milhão dE: toneladas por ,ano; déSSt'­
mocto siô'l'à tW-s.sível satisfazer, sem 
recurso ns i_mpmtaçúe.s, v "d.et1cit'' 
ucima assinalado ;.:~ zoo.ooo t-'Jr.ela­
dro.s ~r ano de Wll11Dado.s. 

Se oompnrarmos a prot\ução aLual 
da Usina com a produção depms ·de 
anwliada para 1 milhão de toneladas, 
e se calcularmos. (fUanto nos custa· 
r~n importar a diferença, ~computan­
dv u dólar nas taxas de càmbio das 
ca te':>"orias correspondentes a c a ó a 
prd~Ito>, obteremos a soma oon.side-/ 
rá·r~l de Cr$ ·3.840.378.580,00; 

c Sr. J!Lracu Maqal!tá€3 - Perm1-
t~ V. Exa. um aparte? 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
C•"""'l muito prazer. 

o S1·: Juracu Magalhães - Vossa 
E~< a. vem desenvolvendo brilhant,e 
e~tPdo sôbre ti siderUrgia brasi1ei:ra, 
em tôrno do emore<>r:tdiment<> de Vol­
ta E.ed ... ·nda. ~f>m dúvida olguma um 
dos nHlrC'()S da erl1ancin9r.!:ío Pcon0...,f·· 
~a. nacionl'll brasileira_ V. Exa. citmt 
ilarl"lc:: l'.Palmf-nte imn.-.p<><:iOn::'l-n+P.o::. Sf· 
o faturnm.Pnto de Volt.a Rt>rlond~ 
hoi(l, emrloba vnlor maior do t~ue f! 
~,.n,~1-j(} r.anit.al r'l!l rnn-tn::tnhil'l. tY"t<> 
'(1Hr\'ln~."Sa 2 bilhfl.e-~ ile C1'11'J,Pii"()S 
·v~ F.xa. e o ~Pn':lrl.n hqo r'i~' ·~()l1.....,,._ 

da:r~-em f!Ue.c-se Javnrmo!': a caho. nou· 
trOS C(:l:n"'l)"S I>>YIT)l'-PI't'ldi,,_t'lfrtc: lr!n!'!l.c: 
no de V<"~lta R<>.fll)t1rtq, f'm brfVf> p.c:.. 
t8·~i ~::mnh.q a bat-::~n.,!ll rJ() PnritmP"L 
tt1fn'o nal".im,al. /!nP7,al' da P"rendf" 
P"~~ ..... ,_; .... ,..;t.o::~r'lq pl)r V. ~vf! .. nmnlif.t· 
se de tR1 mntlo o nlP."""'"'ll) h«'•H·n ... :.-..-. 
Que ainda não· pod~'> Volta RedonrlQ 
J)T'r·At,zir ,_,q.,.o::~ fl.~ l"l"'"'"'"'"lr'lqdf'<: r1" rn-n­
.SlJrtl() nac'!l<'ln~J. P<\derA nmoH~r-'" 

:- mais: e ainda aue ~nriam ont.,.a.o~ 
UJl..,qc:. c:l~.,_ .. ,,,.<:"ÍI"<:t~. l"nmo n rl-n 1itl'lr 

·"!a f do "R<:nfrit.o P~nto, o ntt~n tn.;.,.~ 
..;a do absorvf'r8 t.Mn a. moõn~<io. FP· 
Jil"itn o noOO Ml-"<~'n \Y'Ú"'I ""'n-nf\~ rll~­
eurM aue nl'ommcia. P.ode ·V. Ex" 
fk~l' <'"',.t" n.,. r.me presta grande ser­
vicn ~n Br~c:il :· 

O SR. A'I"MMO VTVACClT!A -
M11it.o me hon1'~m fl-"1 e:e.ne,.o~M pnla· 
vrRc: rio emin(>nt.P. Mlee-a, nu.P tã4"'1 ~tl'l 
Co,h~ee n f'IW\hfe,.,a· e rom o onll'l 
ta,to ~~ iriP,Hf;,...nu. inclnc:iv~. OlH'Inil(l 
eP1'11. ~1to ,M,.fo'"im'l1n P J'I(!'I'Y'Ih•.!í,r~:>l pfl~ 
·etA?1r:ht, dirfO'ftt a r .... n'i,',~nhtB 't1'~l"' rf.(! 
l?.ln DorP. A"~ mai'Ores empreendi· 
·m~>ntos d" 'R,.asn. 

Na ve'!"d~dP. t-~t"tt de a.cõrd() c<\n": 
..-V. · ~A. C'I1H'IYidO diz n11e R n"'nt1nl"3r. 

·de Volt.n 'P""dr:rnda ~P:"!'A. inc:nfifl':f,.,,..t,., 
))Q"'~ at~>nA..,. A.c;· CT'P:c:.C.f'nto.c: n~:>r.P.!=cd­
(lll~es do Brasil, que tem fome dP 
IÇ<> 

O Sr. ,Turlff!'IJ M'nnn1hr'fes - N,.. .. 
'~!'atados Unidos, dlz·se: •as •~I 

gocs, goes the nation". _Assim. oomo 
vai o aço, vai a nação. No Brast, em 
p-onto pequeno, "já. aue produzim.Js 
-"nenas 1 t;;-, da oroducão americana 
de aço. · Enquan(o o Üosso país não 
'Jrcduzir cinco a seis milhô2S dr to· 
n -:Iana.s de a co o nosso desenvolvi-· 
•nent1 e:::cn?JW"ic-:J estará muito aauem 
~as n»"e"'~idnrles n>~r.i-rmais Enauqn'() 
no triênio· de 194fi-47. consumimo:: 
rc::;13 mil t.onel"'das t.ivemns n~'>Oe"'.sid9-
d€ de Íll1Uortar 4/5 triil toneladl.:lS 
'fnis a ll0.5>"a p,·-.dw~ão fifcRVf'l em 2::11 
...,;, t,<n"'f'loõ>~.". 'l'en-lo aument.ado pora 
1.104 mil WnelRdns o consum.~ m• 
~ri?nio 19f'l·fi3 e aue::ar de termos 
.,,.or'ltJZido 749 rr:til toU(>lada.c:: por ano 
ninda· !!Sf'tm. tiv~1110'! necesisdAdf: de 
,,"flrt~r 3!15 inil t-on~ladas, cu seja, 
":7}1 s-:. da Dl'i'JClucão sl'l"\Jr(' o consumo 
·....,~ .... "'e-~4. :)0'0\·a. n tmnP::':""o tN>lYl_E'll­
do sôb-re o nfl~"m bala11co de pa'lamen· 
~f) l".om o cxtr'·rlot• se a produc&n sí­
--'~erln·,.ir<"l br?Filf'ira nP...o se tivt>sse 
'1P.c:I"'"'VnJvlr1o ao nível d-e Que já nos 
"!'.-.nlhnn-105. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
"·-ra:s uma vez me felicl~o nela a lu da 
~ii,.') honrosa e tão elevadA. que o no~­
"'0 ih,:<"tr.e- c"'lee-a me nresta. ue;.;ta e-x­
'}..<;~~1cãn em rme anen11s t::ou g'"!Jiado 
"Jela··minhn hÕa vont.ndP de oolabornr 
nnrn. o E'St.udo de uin dos problemas­
vi~-<~;,., õo nAí.c::. 

Pt-osseg11indo em minhas cón.">icif'­
"~cóf'.<::, r.Pl4>-mhro a vnlto..<::a imn'"~l'tân­
"'i& ·aue efVInÕmi.sa1'f>mm: POr ano ell"l 
"ltyif"l'lo;; f'~h-RT10"t>-ir::~.c: Cl"lm a "f'$lli:úu~o!i() 
"1;1. .P-,ruan~?"' cia U<::inll de Vnlt.a Re­
?onda, ccnforme auadro nn.exc. 

2) - Equipamento necessã,rio 
Para atender ao programa PN!)•)S­

to, as unidades da Usina serão am­
pliadas, como segue: · 

Coqueria - Uma 2.tt. Bateria ()e 35 
fornos cuja capacidade elevará : 
produção da coqueria a 1. 970 tone­
ladas por dia de coque (base úmida.}, 
consumindó 2,550 ttdia de carvão. 
EqUipamento para o aumento corres­
pondentes de produ<;ão das usina;; de 
benzol e de alcatrão. 

Altos Fornos - Nenhum acréseimo; 
os d•:~is alto.s fornos instalados (o 1.0 

na construção da Usina e o 2,0 na 
1.a expansão) e que estão previstcs 
paar atender ao programa da 1.'" ex­
pansão, poderão produzir de (t3.000 
a 922.000 t;ano de gusa, o que aten­
de às necessidades normais da Acia­
ria tque serão de 810.00 t;ano de 
gusa líquido), à reserva de gusa )in­
gotado e à. fundição, com possioi­
bilidades de venda do excesso. 

Aciaria - Esta unidade, equipada 
inicialmente com 4 fornos Siemens­
Martin, foi agora aumentada para 6 
fornos, de acôrdo com· a programa da 
1. a expansão. ·Para o programa do 
presente plano, serão necessários mc:is 
2 fomos de 200 tJcorrida e a modl~ 
ficação do foi-no n.0 1 de 150 t,~co~­
rida, para 200 tconida. A A'!mna 
continuará, assim, a trabalhar se­
gundo o processo Siemens Martin 
bá.s!co, e terá capacidade para pro­
duzir 1.008.000 ttano de aço em Iin~ 
gotes. Inclue-se no projeto o. equt: 
pamento. subsJdiários indispensável a 
operação da unidade com os novos 

fornos. ~tá prevista, ainda, a po.sst­
bilidade da montagem de um 9.0 

forno de aço, caso convenha, em 
qualquer tempo, elevar a produção da 
Aciaria a. 1.200.000 t/ano de lin­
gotes. 

Laminação - E' o item lUais pesa­
do do projeto e o que exige maio­
res modificações e acréscimos.· O >Jro­
grama fixado de 741.000 tano de 
làminados, a partir de 1.000.000 
ttario de lingote.<;, e::gigirá: reformo. 
das 2 bateriàs atuais de fornas po­
ços Que serão substituídas por 4 ba­
terias de 1nodêlo mais moderno, que 
somadas às· 2 baterias novas com;­
truidas para a 1.a. expansão serão 
suficientes. o projt:to prevê 1 Lami­
nador de bordas, edging mil) de 
34"; 1 Laminador desbastador des-· 
dobrador (breakdown milll, refo~·ma 
no . atual· forno de aquecimento de 
placas equiparando seu rendimento 
ao do 2.0 forno projeto para a V· 
expansão; 6.~~o-cadeíra do Iamínador de 
tiras a quente; 2.a linha de deca;.a-

\ Compra de 
-I 

ITENS I Equipamento 
I 
J US$ 

I 
Coqueria ........ ) 3. 800.000,00 
Altos Fornos· •••• 
Aciar!a . , ....... 'I 3.162. 500.00 
Laminação .. ••o• 19.284.500,00 
Casa. de fôrça ... L 199.500.00-
Oficinas, Fundição 

e Serviços .. ) 336.300,00 
'Í'fillios e Mate-

rial Rodante , .. 264.000,00 

TOTAL .. .. ·I 28.047.000,00 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

\ 
I 
I 

I 
I 

TOTAL EM CR$ ............. ·I 

Descriminação 

Total de cruzeiros .. , • , •• , ••.... , , .. j 
Acréscimos: 

Equ1pamento para construção 6% I 
no BraSil o ••••• o o •••• , ••• , •••••• j 

Despesa de Eengenhl)rla: 1 
4% USA ........................... 1 
%3 BRASIL ....................... 1 
Sobressalente 3% USA ..•• •o •••••··~ 
Fretes Maritlntos e seguro .. o ••••• 

Fretes na Braail . ,., .. o •••••••• , ••• o 

I 

TOTAL GERAL .. , ............ ·l 

gem contft.nua de 48" e bobinadE>!ras 
novas ao fim da linha; 2.0 lam!na­
dor de tiras a frio de 3 cadeiras, 
quadruo <o laminador atual, acres­
cido de 1 cadeira na 1.a expa:1são, 
ficará adstrito à línha de fôiha de 
Frande.s) ; 54 bases novas e 18 novos 
fornos de recozimento; nova linha ae 
tesouras com desenroladeira novn e 
nivelador; 2.a linha de estanhamerJtO 
eletrolitico, adicional à prevista para 
a 1.a expansão; 2 novas linhas Ue aca-­
bamento de trilhos; 3 novos leitos de 
resfrjamento de trilhos; nova ofi~ina 
de cilindros; reforma e adaptAções 
diversas dos edificios e -área.s rle tl·U­
bnlho . 

ítsses são os itens mais importan­
tes do projeto, ao qual se devem 
acrescentar os necesârios a 11nha.s 
férreas no interior da usina, mat€1'1al 
e equipamento para laboratôrios, ofi~ 
cinas, casas de fôrça, fundição, etc. 

3> - Orçamento do projeto 
O projeto, tal como está conce• 

bldo, acarretará as seguintes ctes· 
pêsas: -.. 

Despesa. 

Mão de obra 

Cr$ 

9.540.000,00, 

21.534.600,00 
51.106. 000,00 
4.094.41)0,00 

5. 270. 400,00 

3.873.200,00 

105.418.600,00 

Equi_rmmento 

no Estrangeiro 

US$ 

1.ios,ooo.oo· 
892.400.00 
580,000.00 

. 30. 562,300.00 

no 

,I 
I. 
I 
I 
I 

I 
I 

I 
I 

I 
I 

I 
1-
I 
I 
I 

I 
I 
I 

BrasU. 

Material 

Cr$ 

19.460.000,00 

.90. 715.500,00 
1~8. 588. ;,{10,00 

6. 766.800,00 

18.705.600,00 

8.558.0~0,10 

292.793. 800,)0 

398.212:400;00 

., 

Col_l.Struções 
Montagens no 

Brasil 

Cr$ 
398.212.400,00 

23.892.700,00 

23.946.300,00 

34. 8DJ. 000,00 
11.946.400,00 

480.797.800,00 
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ANEXO 1 

ANEXO A QUE 6E REFER-E EM SEU DISCURSO O SENHOR SENADOR 

ATTiLIO VIVACQUA. . 

PRODUTOS 
t/ano 

PrOOução 
atual 

I t/ano 
Produção depois da 

an~pliação 

t;anó 
Diferença 1aumento cte 

produção 

I 
l Custo de lDlp<Jl'taçâ'J em : 

I Cr$/to: ClF-Rio 
! 

CUEt:) 
CrS 

da dlfer-?!i'~il, ~ ·~ 
in1portr.cl:t I -------'--------'--------'---------------------------- -------

'trilhos ••.•••••••••• , , •• 

· Talas e placas ..•• , ••.. 

Tarugos e barras para(· 
forjamento •••.••.•• •. : 

PerfiladQs •••••• , ••••••• 

46.420 

5.940 

512 

59.665 

37.668 I 

74.269 !. 

79.407 

12.879 

!20.000 .,1 

13.000 

36.000 l 
80.000 t 

I 

80.000 ! 
· 134.000- 1 

114.000 f' 

20.000 

73.580 

7.060 

35.488 

20.335 

22.332 

. 59.731 

34.593 

7.121 

9 157,52 

11.387,1i6 a; 39·; üiD.O 

18, 6LI4,é!5 

20 ú-31,:-n 

8. 934.93 i 
8 55<l.~O 

i 

407.7 43.383,05 

1DJ 51-t 030,'76 

510. íOC J5'J;CO 

. !0.600,00 373 S:;L4CQ,OI) 

11 

Chapas gro.ssas ...•.•••. 

Chapas finas a qu~ntel 

Chapas finas a frio .... 

Chapas galvanizadas· 

Fôlllas de eletrol • : . • -~ •• ao.ooo I ao.ooo 10 

534,52 82 493. 3t3ti,92"' 

760,58 USO_ 845 .~oJCü,OO. 

Flandres coke •••••••••• 40.000 40.000 

1
1 ·,· 

------------~~~--------------7---------------~'------------ I 

......................... ) ......................... 

1

1 ....... ~ ............... -I ................. :~=r·---~:::· 580.)3 Economias de divisas .. 

- I I ! 

4) Viabilidade Econômica do 
Projeto. ~ 

Como se viu, o projeto exigirá r.êr­
ca de 30 milhões de dólares \)nra a 
compra de .equipamento no eRtran­

. geiro, mais cêrca. de 480 milhões de 
cruzeiros para construções e monta-
gens no Brasil. 

~ · Paro. aquisição dêsses 30· milhõeS 
"' de dólares, mediante empréstimo a ser 

negociado em bancos norteamcrica~ 
nos, a Lei n.<> 2 .178, já autorizou o 
Tesouro Nacional a garantir emprés­
timo a ser contraido pela. Comna­
nhia Siderúrgica Nacional, at6 35 
milhões de dólares, 

e criará no PaiS novos elementos 
permanentes da produção de riqueza 
em vários seto1·es da. economm na· 
cional. . 

sr, Presidente, a execução do Pla~ 
no de Expaosão de Volta Redond3. 
deve constituh· um compromisso de 
todas os brasileiros e terá necessà~ 
riamente de ser uma das mais graves 
e Imperiosas responsabilidades do Go­
vêrno que, sem dúvida, não deixará 
de dar a êsse Plano a prioridade e 
o caráter de mgência que ele requer. 

O Congresso já ctmmriu seu de~ 
ver, votando as referidas Leis nú­
meros 2.178 e 2.206. Sabemos io en­
tusiasmo. e da confiança ·com que o 

Para fazer face aos 400 ·nilhões Presidente café Filho encnl'a o pa­
de cruzeiros par,;t as de5'Pesas no pel de volta Redonda, onde a Na­
Bra~ll, a Lei n. 2.?06, Ja stn:tort- ção vive wn capitulo decisivo de 
zou a ~le'.:ação do cap1tal etn nuns de sua emancipação eoonômicu, de sua 
500 m1lhoes, - segurança e de seu progresso. 

A ~onomia de divisas demonstra-I Nesta hora. em q~e nos maravn~a 
da acuna, de Cr$ _3.840.37~.580.53 é, um novo elemento do sistema ener­
SÓ, em 1tJ1l an~. mmto superwr, ao to- gético, R energia atômica e em que 
tal do ~nvestzn:ento necessárto 11ara a humamdade, cada vez· mais, dila· 
tôda . a expansao. cera as entranhas geológicas rio ~;lo-

O aumento da produção nacion9..1 00 para. extrair maté1;1aa p1·1mas exi­
de, aço será o único recurso econô- gidas pela indústria civil e. militar, 
mico sadio paar atender à crescente as estruturas de aço continuarão a 
demanda de aço que a progressiva formar a base da independência e do 
industrialização do Pais exige cada engl.'andecimento das nações e do pró· 
vez mais. pri.o destino das civiliZações. 

A massa de divisas, de cêrca de 30 
milhões de dólares que serà \nqertida 
imediatamente no pais não renresenta 
nenhum onus. ao contrário será .1aga 
a longo prazo (20 anosl e n. .. Juros 
baixos <4% ao apOl a semetnança 
dos emp!éstimos f!T'Itf'1' ·• t·s. _ 

A expansão proje·: .t<'. t.rara sube­
tancial aumento ãa rcuWJ. na.cionaJ 

. o Plano Schuman - "o- pool'' do 
carvão e do aço - sôbre o qual se 
lançam os alicerces da comumdade 
de defesa da Europa e a corrtd:l dos 
Estados Unidos em busca do ferro 
e do manganês, ao Indo- do des..,n· 
vo1vimento da Siderúrgia nn Rus­
sia, são nOvos capítulos dessa vital 
pol!t!ca metl!)urg!ca, que n~o ·tendo 

carater esPetacuhn; como a do pe-l r.enstlca dos verd[ldcu·os homcus p.ú­
tróleo, não é menos dramâtico. bhcos, daquc•es qu .... ant-epõ::-m l!Wi!· 

Não obstante as transformat:;ões da nàvelm€nte ao;; ~ interês.o:es de sua 
técnica e da ciência, ainda a civi- p-e.asoa <" mesmo de seu grul)o, o~ 
lização continua a ser elaborada UClS supJ·emos e sagr:1dos int-erê.ss-es d3 
altos fornos, e o Brasil, cuja voca- Pátria, era dc impres.<;ionar, m~.5m(._ 
ção siderúrgica reponta já nos tem- no "'respúsculo· de sua vida, o nalm· 
pos coloniais, está destinado 'a l'e- da sua Jal:.wra € a energia da .-,u& 
oresentar o papel, não só de llil1 do[l: ação ao ,3erviço de suas conviccO·e.s f, 
'Tlalores produtôres de ferro do mun- dos seus idea:.c; nolíticos. · 
do, mas também de uma das mala-· O longo convíVio com Heitor He!·· 
l'es potências siderurgicas. (Multo troã, infatigàvelmente ident.ificaclo 
bem; muito bem. Pa!.mas. o orador oom o~ problemas €conômicos, ftó.mi· 
~ cumprimentado>. nistrativos, polít.ico.s e culturais do 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR GILBERTO MA­
RINHO NA SESSAO DE 3 DE 
JUNHO. DE )955. QUE SE REPU­
BLICA POR TER SAíDO COM 
DlOORREÇôES. 

O SR. GJLB:::R'lO. MARINHO:. 
sr. Presidenté e Srs. SenadoH:s. 

os sentimentos do Partido Social De· 
mocrãtico já foram expressos, com o 
brilho e a autoridade que lhe SàfJ 
peculiares, p-elo eminente vice-nde1· 
o nobre senador Onofre Gomes. 

Incumbe-me, entretanto, a seçãç do 
Distrito Federal da agremiação par· 
tidária a que pertencemos. de e\tprJ­
mir sua profunda mágoa e "de j!zer 
perant.e esta augusta assembléia, pa­
lavras de elogio e de saudade à me· 
mória dê.sse extrênuo lidador de 
grande e penosa batalhn pela auto­
nomia da terra carioca, que foi Hei­
tor BeJtrão. 

Havendo guardado indefectivamen~ 
te, na sua atribulada vida pública 
aqu~la. Unha de prumo que é carac .. 

país, cada dia propiciava novas l'a­
zõe.s para acrescer U velha -estimn 
que sempre lbe devoWi c que êle ge-. 
nero.sament€ l'etribuia, uma sincera ~ 
viva admiração que também lhe f.l'i·· 
butava a Capital na República com 
tôdns a.s ternuras da afeição qu{' n 
sua gente costuma dispBnsar ao~ n~ 
lho..c;: ilustres que a dignificam pccla 
int-€ligência -:. pelo respeito às ~uns 
tradições 'liberais. 

Heito-r Heltrão foi grande peJos 
serJiços que pr{'stou ao povo carJo .. ~J_ 
mas foi maior ainda pelo culto que 
consagrou sem c{'SS:ar em tôda r-ua 
vida à liberdade, ao direito e à .~US· 
tiça. 

Por tudo isso, nesta hora de t1·isw 
teza e de .saudade, o Part1d'l1 Social 
Democrático do Distrito Federal vem 
dizer a sua palavra d.e de~nedirJ~ a 
He\t-or Beltr§o, -prestando·lhf' a f<;Ua 
hom-f'nagem mais. int.ensa P mRis sen­
tida e reafirmando a oonvil;ão de que 
com o exemplo de homens do Sf'\1 
valor e. de sua. H~rnpera podemoo rea­
flrmnr ::\ oossa fé nos destinos· do 
~rasil e <lfiE conquistas inPderNI"!á· 
vei;e; da sua olv111zaçâo. f.Mttito bem. 
m•lto bom). 


